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RESUMO 

BARRETO, T. B. Avaliação da Execução de Programas de Governo, Aprendizagem 

Organizacional e Instrumentos de Políticas Públicas. Estudo de caso: Relatório nº 55 – 

Implantação de obras e equipamentos para oferta de água.  2017. 115 f. Dissertação  

(Mestrado) – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, Brasília, 2017. 

A avaliação de políticas públicas possui como um de seus resultados possíveis a aprendizagem 

organizacional. A aprendizagem organizacional refere-se a todo o conhecimento obtido e 

acumulado pela organização implementadora da política pública. Três são os processos de 

aprendizagem organizacional possíveis: single-loop, double-loop e deuterolearning. O presente 

trabalho busca, por meio de um estudo de caso, investigar como se deu a aprendizagem 

organizacional de órgão da administração direta pública federal após a realização da avaliação de 

uma política pública sua por órgão de controle interno competente. A avaliação estudada é a 

referente ao Relatório de Avaliação n. 55 – implantação de obras e equipamentos para oferta de 

água, realizada pela Controladoria-Geral da União sobre a Secretaria de Desenvolvimento 

Regional, do Ministério da Integração Nacional, entre os anos de 2011 a 2016, e publicada em maio 

de 2016. Por meio de análise documental e entrevistas semiestruturadas, guiadas por questionários, 

obtiveram-se os resultados à pergunta de pesquisa: “qual é a aprendizagem organizacional de um 

órgão de implementação de política pública após a realização de uma avaliação de política pública 

por um órgão de controle interno? ”. Os resultados apontam para o predomínio do processo de 

aprendizagem de single-loop, seguido pelo processo de double-looping e, por último o 

deuterolearning. A ordem de profundidade de aprendizagem para cada um desses processos é 

respectivamente crescente, e os produtos e impactos definidos para cada um desses processos é 

definido em detalhe no corpo do trabalho. Ademais, para que as recomendações feitas pelo órgão 

de controle, em sede de avaliação, sejam cumpridas, é necessário que haja o uso de instrumentos 

de políticas públicas que induzam esse cumprimento. A teoria utilizada neste trabalho leciona que 

existem três tipos de instrumentos de políticas públicas de uso possível para esse caso: a regulação, 

os meios econômicos e a informação. No caso ora estudado, houve uso exclusivo do instrumento 

de política pública de informação, que se justifica essencialmente devido ao fato de que a Avaliação 

da Execução de Programas de Governo, AEPG, é uma atribuição eminentemente administrativa, 

avaliativa e de natureza colaborativa entre órgão avaliado e avaliador. Não há atribuição conferida 

à CGU para aplicar punições ou introduzir estímulos ou prejuízos econômicos dentro de uma 

AEPG. Cabe à CGU, no caso da AEPG, avaliar a conformidade entre planejamento e 

implementação, e oferecer, por meio do instrumento política pública de informação, os argumentos 

e elementos persuasivos necessários para que suas recomendações de conformação entre 

planejamento e implementação sejam cumpridas. Detalhes sobre o uso do instrumento 

informacional como meio de fazer cumprir as recomendações da CGU são oferecidos no trabalho. 

 

Palavras-chave: Avaliação da Execução de Programas de Governo, Aprendizagem 

Organizacional, Instrumentos de Políticas Públicas, Estudo de caso, Implantação de obras e 

equipamentos para oferta de água, Ministério da Integração Nacional, Controladoria-Geral da 

União, Single-Loop, Double-Loop, Deuterolearning. 
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ABSTRACT 

BARRETO, T. B. Avaliação da Execução de Programas de Governo, Aprendizagem 

Organizacional e Instrumentos de Políticas Públicas. Estudo de caso: Relatório nº 55 – 

Implantação de obras e equipamentos para oferta de água. 2017. 120.f. Dissertação  (Mestrado) 

– Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, Brasília, 2017. 

 

The evaluation of public policies has the organizational learning as one of its possible results. 

Organizational learning refers to all the knowledge acquired and accumulated by the organization 

which performs the public policy. There are three possible organizational learning processes: 

single-loop, double-loop and deuterolearning. This study aims to investigate, by a case study, how 

was the organizational learning of a brazilian direct federal organization after the evaluation of one 

of its public policies, performed by the competent organ of internal control. The evaluation used in 

this case study is the Evaluation Report n. 55 – implementation of works and equipment for water 

supply, performed by the Controladoria-Geral da União – Office of the Comptroller General in 

Brazil - CGU, inside the Secretaria de Desenvolvimento Regional – Secretary of Regional 

Development - SDR, a secretary of the Ministério da Integração Nacional – Ministry of National 

Integration - MI, during the years 2011 and 2013, published in May 2016. Through documental 

analysis and semi-structured interviews, guided by questionnaires, were obtained results for the 

following question: “what is the organizational learning of an organization of public policies 

implementation after the evaluation of one of its public policies by an organ of internal control?”. 

Results indicate predominance of the single-loop organizational learning process, followed by the 

double-loop process and, at last, the deuterolearning one. The depth of organizational learning 

increases from the first to the last processes mentioned, and the products and impacts of each one 

of these processes are defined in detail in this research. Furthermore, for complying with 

recommendations made by the control organ during the evaluation, it is necessary the use of public 

policies instruments that induce this compliance. The theory used in this research teaches that there 

are three types of public policies instruments of possible usage in this case: regulation, economic 

means and information. This case study shows that there was the sole use of the informational 

public policy instrument, what is justified essentially by the fact that the Avaliação da Execução 

de Programas de Governo – Compliance Evaluation of Government Programs (AEPG) is an 

eminently administrative, evaluative and collaborative assignment of collaborative nature between 

the evaluated and evaluator organizations. There is no assignment to CGU to enforce punishments 

or to introduce economic stimulus or loss during an AEPG. CGU is assigned, in the case of 

Compliance Evaluation, to evaluate the compliance between planning and performing, and to offer, 

by means of the informational public policy instrument, the pleas and persuasive elements 

necessary to the accomplishment of its recommendations of accordance between planning and 

performing. Details about the use of the informational instrument as a mean of accomplishing the 

recommendations of CGU are offered in this work.  

 

 Keywords: Compliance Evaluation of Government Programs, Organizational Learning, Public 

Policy Instruments, Case Study, Implementation of works and equipment for water supply 

Ministério da Integração Nacional, Controladoria-Geral da União, Single-Loop, Double-Loop, 

Deuterolearning 
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I. INTRODUÇÃO  

 

i. Apresentação do problema 

 

O problema do presente trabalho consiste em compreender como se dá a aprendizagem 

organizacional, obtida a partir da relação estabelecida entre órgãos de controle interno e órgãos de 

implementação de políticas públicas, no processo de avaliação dessas políticas, por meio de estudo 

de caso. O trabalho busca compreender um aspecto ou resultado dessa relação: a aprendizagem 

organizacional. E nesse caso, a escolha de órgão de controle interno como um dos polos dentro da 

relação com órgão de implementação de políticas públicas ocorre pois este estudo se estabelecerá 

no nível das instituições federais, e o órgão de controle interno federal possui, entre suas 

atribuições, a de avaliador de políticas públicas. 

 Para delimitar claramente o problema, é importante definir seus conceitos. O conceito 

de controle interno abordado neste trabalho será o conceito funcional do Ministério da 

Transparência e Controladoria-Geral da União (2012) - CGU. O controle interno funciona, para 

esse órgão, por meio da realização das seguintes atividades:  

• Avaliação da execução das despesas da União;  

• Fiscalização da implementação e execução dos programas de governo;  

• Comprovação da legalidade e avaliação dos resultados quanto à eficácia e à 

eficiência da gestão dos administradores públicos federais;  

• Controle das operações de crédito e;  

• Apoio ao controle externo. 

O conceito de órgão de implementação de políticas públicas utilizado será o da CGU 

(2015). Corresponde ao órgão de governo que realiza os esforços de implementação da ação 

governamental, na alocação de recursos e no desenvolvimento dos processos previstos nas 

alternativas e nos programas escolhidos anteriormente. 

Avaliação, segundo Calmon (1999), consiste no exame sistemático e na aplicação de 

métodos de pesquisa, quantitativos e/ou qualitativos, para verificar o design, a implementação, o 

impacto e os resultados alcançados por determinado programa. 
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Por último, o conceito de avaliação de políticas públicas também será o adotado pela 

CGU (2015), que consiste em analisar se os esforços empreendidos estão atuando no sentido 

esperado, ou seja, de solucionar o problema original, e analisar se são necessárias mudanças para 

garantir sua efetividade ou até mesmo descontinuá-los.  

A relação entre órgão avaliador e órgão implementador, dentro do processo de 

avaliação de políticas públicas, apresenta dois resultados: o órgão de controle interno produz a 

avaliação, e o órgão de implementador produz como resultado a aprendizagem organizacional a 

partir dessa avaliação.  

O quadro abaixo ilustra o problema de pesquisa acima definido: 

Figura 1 – O problema de Pesquisa 

 

Fonte: elaboração da autora (2017) 

 

O problema aqui apresentado busca investigar os resultados da avaliação realizada pelo 

órgão de controle interno sobre a aprendizagem organizacional do órgão implementador avaliado. 

Calmon (1999) define Aprendizagem Organizacional como o processo de detectar e corrigir 

erros. Neste caso, a aprendizagem organizacional é tratada como gênero, que mais a frente, neste 

trabalho, será dividida em duas espécies: a aprendizagem operacional e aprendizagem 

organizacional. Essa especificação ocorrerá no referencial teórico. A seguir, serão oferecidos mais 

detalhes a fim de delimitar o objeto de estudo dessa pesquisa. 

 

ii. Justificativa sobre a relevância do problema 

 

A justificativa sobre a relevância do problema é a de que a aprendizagem 

organizacional tem como um de seus principais causadores a avaliação de políticas públicas. Ou 

Problema  Relação entre

Orgão de 
Controle Interno

RESULTADO: 
Avaliação de PP 

Orgão de 
Implementação 

de PP

RESULTADO: 
Aprendizagem 
Organizacional
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seja, a literatura é vasta em afirmar que, entre os objetivos da avaliação de políticas públicas, está 

a aprendizagem organizacional.  

Em termos de administração pública brasileira, que possui um planejamento 

orçamentário estratégico, em todas as esferas de poder, no qual as políticas públicas são 

organizadas em forma de Programas de Governo e inseridas no Plano Plurianual - PPA, com 

duração de 4 anos, o ideal seria que todos esses Programas fossem avaliados em sua totalidade, de 

acordo com a relevância, materialidade e criticidade de cada um. Assim, para além de fornecer 

feedback aos gestores acerca da implementação dos Programas de Governo, a avaliação tornaria 

possível definir qual seria a aprendizagem organizacional obtida pelos respectivos órgãos de 

implementação. Dentro desse contexto ideal ilustrado reside a razão de ser deste estudo de caso: 

compreender qual é a aprendizagem organizacional de um órgão do Poder Executivo Federal após 

a avaliação de um Programa de Governo implementado por um de seus órgãos. 

 Segundo Calmon (1999), a avaliação de programas constitui um dos mecanismos de 

feedback mais importantes na organização, capaz de detectar erros na sua forma de agir, indicar 

como corrigi-los e contribuir para melhorar a eficiência e a eficácia organizacional. O modelo 

analítico da autora, utilizado no referencial teórico deste trabalho, enfatiza a existência de uma 

conexão entre a estrutura de conhecimento organizacional e a avaliação como instrumento de 

feedback. O quadro abaixo retrata essa relação de causa e consequência promovida pela avaliação 

de políticas públicas e a aprendizagem organizacional. 

Figura 2 - Estrutura de Causa e Consequência 

 

Fonte: elaboração da autora (2017) 

CONSEQUÊNCIA

ÓRGÃO DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICA PÚBLICA

(AVALIADO)
Aprendizagem Organizacional

CAUSA

CONTROLE INTERNO

(AVALIADOR)
Avaliação de Políticas Públicas
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Calmon (1999) define que a aprendizagem organizacional ocorre quando os 

indivíduos, na organização, percebem discrepância entre os resultados esperados e os alcançados, 

questionam e refletem sobre esse processo, e agem no sentido de realinhar resultados e 

expectativas. Dentro da visão da avaliação com finalidade de aprendizagem organizacional, Weiss 

(1994) afirma que toda a razão de ser da avaliação é perguntar se aquilo que o programa decidiu 

que era bom, se foi bom de fato. Portanto, se a avaliação mostrar que aquilo que o programa decidiu 

que era bom na verdade não era, cabe a essa mesma avaliação apontar de que forma a decisão 

errada foi tomada, a fim de que se viabilizem a correção da decisão e a aprendizagem 

organizacional. 

Wholey, Hatry e Newcomer (2010) afirmam que, sempre que possível, o planejamento 

da avaliação deve começar antes de sua implementação. Tal planejamento é importante para o 

estabelecimento de conexões entre os processos definidos para implementar a política pública e 

seus resultados. Weiss (1994) afirma que se o avaliador possui informações corretas acerca do 

processo de implementação, pode perceber se questões particulares do programa estão relacionadas 

a melhores ou piores resultados. Em seção complementar deste trabalho, intitulada “Aprendizagem 

Organizacional, Planejamento, Avaliação e o Ciclo de Políticas Públicas”, aprofundam-se essas 

questões. 

Informações corretas sobre o processo de implementação relacionam-se à correta 

realização das perguntas acerca da política avaliada. Weiss (1994) relata que as perguntas para 

realizar a avaliação podem ser feitas a partir de uma revisão das teorias presentes no programa. Se 

o avaliador trabalha com os stakeholders da política, a fim de identificar quais passos na cadeia 

lógica de implementação são mais críticos para a efetividade da Política Pública, e também mais 

problemáticos, as prioridades tornam-se mais claras. 

Nesse sentido, o problema de pesquisa apresenta-se relevante por apresentar um estudo 

de caso que busca compreender de que forma o processo de avaliação de uma política pública 

contribuiu para a compreensão, pelo órgão avaliado, das lacunas na cadeia de implementação do 

programa, e como isso repercutiu na sua aprendizagem organizacional. 

 

iii. Apresentação da pergunta de pesquisa 

 

A Pergunta de Pesquisa a ser apresentada pode ser resumida no seguinte enunciado: 
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“Qual é a Aprendizagem Organizacional de um órgão de Implementação de Política 

Pública após a realização de uma Avaliação de Política Pública por um órgão de Controle 

Interno? ” 

 

A pergunta é assim realizada pois busca estabelecer uma relação de causa e 

consequência entre a avaliação e o aprendizado organizacional. A pergunta também explicita que 

o foco é compreender como a avaliação contribui especificamente, entre todos os objetivos que 

possui, para a aprendizagem organizacional. Mostra-se relevante explicitar o objetivo amplo da 

pergunta, que não está restrita somente à solução do caso estudado nesse trabalho: a pergunta foi 

formulada a fim de que possa ser aplicada, dentro das mesmas condições definidas aqui, para a 

relação entre o órgão de controle interno e qualquer órgão de implementação dentro da esfera 

federal. 

A título de informação, Carol Weiss (1994) leciona que as avaliações objetivam a 

tomada de decisões a respeito dos seguintes temas: 

1. Correções durante a Implementação de uma Política Pública; 

2. Continuar, expandir, institucionalizar, reduzir, cortar, abandonar uma 

Política; 

3. Testar uma nova ideia de Política; 

4. Escolher uma alternativa de Política entre várias; 

5. Decidir sobre a continuidade do financiamento de uma Política. 

Weiss (1994) também define que as decisões a serem tomadas especificamente sobre 

Aprendizagem Organizacional referem-se à: 

1. Documentação do histórico da Política; 

2. Feedback aos implementadores; 

3. Apontar os objetivos e metas da Política; 

4. Accountability; 

5. Compreender a Intervenção Social. 

A título de organização das ideias até aqui apresentadas, seria possível organizar as 

lições de Weiss da seguinte forma: o primeiro grupo, que relaciona os objetivos gerais da avaliação, 

pode ser chamado de “questões gerais”. O primeiro item dessas questões, “correções durante a 
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implementação de uma política pública”, engloba a aprendizagem organizacional. O segundo 

grupo é o das “questões específicas”, e relaciona os objetivos da aprendizagem organizacional, e o 

mais específico para o desenvolvimento organizacional é aquele referente ao “feedback aos 

implementadores”. O quadro abaixo ilustra a relação entre as questões gerais e específicas, dentro 

do processo de causa e consequência entre avaliação e aprendizagem organizacional: 

 

Figura 3 – Detalhamento da pergunta de pesquisa 

 

Fonte: elaboração da autora (2017) 

 

  iv. Apresentação da(s) hipótese(s) de trabalho  

 

A hipótese trabalhada a partir da Pergunta de pesquisa parte do pressuposto de que a 

Aprendizagem tem como um de seus principais causadores a Avaliação de Políticas Públicas. 

Tendo a Avaliação de Política Pública com causa, obtém-se como consequência a Aprendizagem, 

que pode ser Operacional ou Organizacional.  

A hipótese a ser trabalhada na pesquisa é a de que a Aprendizagem Organizacional 

pode ocorrer segundo os três processos possíveis oferecidos pelo Modelo Analítico a ser trabalhado 

– Single Loop, Double Loop e Deuterolearning: 

Figura 4 - Hipótese  

 

Fonte: elaboração da autora (2017) 
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Como definido em detalhe no referencial teórico, a partir desses três processos, é 

possível obter três possibilidades de produto-impacto, que caracterizam respectivamente a 

Aprendizagem Operacional, a Transição entre a Aprendizagem Operacional para a Organizacional 

e a Aprendizagem Organizacional: 

1. Processo de Single-Loop: tem como produto a Utilização Instrumental dos 

conhecimentos obtidos pela realização da Avaliação e seu impacto é a Aprendizagem Operacional. 

2. Processo de Double-Loop:  seria um processo transitório, em que a Utilização 

Instrumentação se transforma em Utilização Conceitual e ocorre a conversão da Aprendizagem 

Operacional em Aprendizagem Organizacional. 

3. Processo de Deuterolearning: tem como produto a Utilização Conceitual dos 

conhecimentos obtidos pela realização da Avaliação, e seu impacto é a Aprendizagem 

Organizacional. 

As hipóteses serão verificadas por meio do estudo das mudanças ocorridas na política 

pública avaliada, a fim de observar se tais mudanças podem ser atribuídas à avaliação. Busca-se 

construir uma cadeia causal: como a avaliação gerou aprendizagem? Qual o tipo de aprendizagem 

ocorreu após a avaliação? A verificação das hipóteses constará da análise dos dados e serão 

debatidas na conclusão deste trabalho. 

 

v. Apresentação da estrutura da dissertação 

 

A estrutura deste trabalho apresenta cinco partes, a seguir apresentadas: 

1. Introdução; 

2. Abordagem Metodológica; 

3. Referencial Teórico; 

4. Estudo de Caso; 

5. Análise de Dados; 

6. Conclusões. 

A Introdução é a presente seção deste trabalho e consiste na apresentação do problema 

de pesquisa, na justificativa sobre a relevância do problema, na apresentação da pergunta de 

pesquisa e das hipóteses de pesquisa. 
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A Abordagem Metodológica consiste na definição do método de realização da 

pesquisa, que ocorreu sob a forma de estudo de caso de um Programa de Governo enquadrado no 

PPA 2012-2105. Os instrumentos utilizados para realizar esse estudo de caso foram a análise 

documental e a realização de entrevistas semiestruturadas com servidores do órgão avaliado e do 

órgão avaliador envolvidos seja na implementação, seja na avaliação do respectivo Programa de 

Governo estudado neste caso. 

O Referencial Teórico consiste na apresentação do modelo analítico e nos conceitos 

teóricos aplicados neste estudo de caso a fim de buscar a resposta à pergunta de pesquisa. O modelo 

analítico utilizado neste trabalho é aquele elaborado por Katya Calmon (1999), a partir da Teoria 

de Aprendizagem Organizacional desenvolvida por Argyris e Schön (1996). Também foram 

utilizados os conceitos desenvolvidos por Vedung (1997) acerca dos Instrumentos de Políticas 

Públicas. Ademais, contribuições teóricas de Carol Weiss (1994) e demais autores do campo de 

Avaliação de Políticas Públicas serão apresentados nessa seção. 

A seção Estudo de Caso apresenta o objeto de análise escolhido para a aplicação do 

modelo analítico e dos conceitos de instrumentos de políticas públicas propostos no referencial 

teórico. O Estudo de Caso ora trabalhado possui como objeto de análise a Avaliação da Execução 

de Programas de Governo para a Ação Orçamentária 12QC – Implantação de Obras e 

Equipamentos para Oferta de Água. Ademais, nesta mesma seção, são apresentados os pontos mais 

importantes acerca do Manual da Metodologia para AEPG, e do Relatório de Avaliação n. 55 – 

Implantação de Obras e Equipamentos para Oferta de Água. A presente pesquisa visa compreender 

de que forma a AEPG contribuiu para aprendizagem organizacional da Secretaria de 

Desenvolvimento Regional - SDR, do Ministério da Integração Nacional – MI, unidade 

responsável pela implementação o Programa Água para Todos.  

A seção de Análise de Dados consiste na análise das recomendações oferecidas pela 

CGU, contidas no Relatório de Avaliação, à SDR, enquanto órgão implementador do Programa. A 

partir da leitura desse Relatório, foram compiladas oito recomendações (subdivididas em onze 

respostas) diretas à SDR e a partir dessas recomendações foram investigadas quais as providências 

tomadas e, sobretudo, qual o tipo de aprendizagem organizacional obtido pela Secretaria: single-

loop, double-loop ou deuterolearning. Análises teóricas complementares também constam dessa 

seção. 



9 
 

Por último, a seção de Conclusão apresenta os resultados obtidos a partir de todo o 

conteúdo apresentado nas seções anteriores. Os resultados consistem na resposta à pergunta de 

pesquisa a partir da análise da aprendizagem organizacional obtida e dos instrumentos de políticas 

públicas utilizados para fazer cumprir as recomendações da CGU, para o caso de Avaliação da 

Ação Orçamentária 12QC, do Programa Água para Todos. Nessa seção, também há um apanhado 

das análises teóricas complementares. 

 

II. ABORDAGEM METODOLÓGICA/MODELO DE ANÁLISE 

 

i. Metodologia de Estudo de Caso 

 

A metodologia escolhida para realizar este trabalho é a de Estudo de Caso. Segundo 

Yin (1994), estudo de caso é a estratégia escolhida ao se examinarem acontecimentos 

contemporâneos, mas quando não se podem manipular comportamentos relevantes. O 

acontecimento contemporâneo em estudo, cuja manipulação dos comportamentos relevantes não é 

possível é a Avaliação da Execução de Programa de Governo realizada pela CGU sobre uma Ação 

Orçamentária sob responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento Regional, do Ministério da 

Integração Nacional. Dentro deste acontecimento, reside a unidade de análise deste trabalho: a 

Aprendizagem Organizacional da Secretaria de Desenvolvimento Regional após a realização dessa 

AEPG.  

Graham (2010) ensina que o  Estudo de Caso auxilia no compartilhamento e 

compreensão da experiência de outras pessoas, de modo a permitir que essa interação seja traduzida 

para um contexto diferente e que se possa desenvolver um conjunto de conhecimentos sobre uma 

questão, permitindo avançar nas análises teóricas e práticas. O autor afirma que o Estudo de Caso 

documenta a experiência de uma organização na superação de desafios específicos, de maneira que 

profissionais possam ver os fatos e o contextos associados, e como estes funcionam. 

Yin (1994) afirma que o estudo de caso permite uma investigação para se preservar as 

características holísticas e significativas dos eventos da vida real. A partir do uso de ferramentas 

metodológicas oferecidas pelo referencial teórico, este trabalho busca oferecer a resposta à questão 

sobre quais os resultados oferecidos por uma avaliação de um órgão sobre a aprendizagem 
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organizacional de outro órgão. O ensejo é o de que a resposta a essa questão possa ser aproveitada 

por outros órgãos sujeitos à AEPG e mesmo aos órgãos de controle que utilizem metodologia 

semelhante à da CGU para avaliação de programas de governo. 

 Yin (1994) afirma que um estudo de caso é uma investigação empírica em que os 

limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos. E essa é uma das razões para 

a escolha dessa metodologia: a aprendizagem organizacional é um fenômeno totalmente 

dependente de seu contexto institucional, político, histórico e social. Portanto, fenômeno e contexto 

se confundem. De toda forma, mesmo com a especificidade trazida por essas variáveis, há um 

conjunto de questões a serem respondidas acerca dessa aprendizagem organizacional que mostram 

que ela pode ocorrer de maneira semelhante futuramente. 

Stake (1995) define o Estudo de Caso como um “sistema limitado”. Nessa definição, o 

Estudo de Caso é mais um objeto do que um processo. Dessa forma, esse Estudo de Caso possui 

limites e partes que o compõem. O caso é um sistema integrado. As partes não precisam funcionar 

bem, os propósitos podem ser irracionais, mas ainda assim, o caso é um sistema. Por essa razão, 

programas de governo, enquanto sistemas, representam casos promissores. O autor define dois 

tipos de estudo de caso: 

1. Estudo de caso intrínseco: ocorre quando o caso específico é dado, e não buscado. 

Não há uma pesquisa entre vários casos a partir de uma pergunta, porque o caso vem antes da 

pergunta. Um exemplo é quando um professor estuda o caso específico de um aluno com problemas 

em sua disciplina. Ele não buscou o aluno, o aluno se apresentou como caso em sua rotina de 

trabalho. A pesquisa e a pergunta derivam do caso concreto que se apresenta. Parte-se de um caso 

específico para a busca de possíveis causas gerais acerca para o problema apresentado, como em 

um raciocínio indutivo. 

2. Estudo de caso instrumental: ocorre da maneira inversa ao estudo de caso 

intrínseco, quando a pergunta de pesquisa e a teoria existem antes do caso, e busca-se uma amostra 

ou caso específico que possam oferecer as melhores respostas para ela. Parte-se de uma pergunta 

geral e de uma teoria prévia, e para isso estuda-se um caso específico, como em um raciocínio 

dedutivo. 

Nesse sentido, é possível depreender que a presente pesquisa consiste em um Estudo 

de Caso Instrumental. A formulação da pergunta de pesquisa teve como motivador inicial o 

interesse em compreender como ocorre o processo de aprendizagem organizacional dentro de um 
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órgão da administração direta do Poder Executivo Federal. O Poder Executivo Federal é, por 

excelência, o Poder responsável por implementar as políticas públicas elaboradas dentro do projeto 

de governo em vigor. Cada um de seus Ministérios setoriais, de acordo com a sua temática, 

implementa Políticas Públicas e essa implementação deve ser avaliada, de acordo com o previsto 

no artigo 74 da Constituição Federal de 1988. 

Para compreender a forma como ocorre a aprendizagem organizacional, foi definido 

que essa seria estudada como resultado de uma avaliação de implementação de políticas públicas, 

dentro de um Ministério do Poder Executivo Federal. A partir dos tipos de processos estabelecidos 

e dos resultados e impactos que podem ser obtidos a partir desses processos, pelo órgão avaliado, 

é possível definir qual tipo de aprendizagem foi obtida após a avaliação. A questão processo-

resultado-impacto é melhor detalhada no referencial teórico deste trabalho. Delimitado o problema 

de pesquisa, foi elaborada a pergunta de pesquisa e definido o referencial teórico a ser utilizado 

para estudar a relação entre o órgão avaliado e o órgão avaliador, e dessa relação, obter a resposta 

à pesquisa.  

Stake (1995) define questões como temas ou dimensões abstratas, como situações 

problemáticas que chamam a atenção das ciências humanas em geral. No presente estudo de caso, 

as questões referem-se ao grau de profundidade em que o conhecimento organizacional produzido 

a partir da avaliação é incorporado à rotina de trabalho do órgão avaliado. O modelo teórico 

estudado oferece três graus de aprofundamento, de acordo com processos com grau crescentemente 

aprofundado de efeito sobre as estruturas de conhecimento do órgão avaliado: single-loop, double-

loop, deuterolearning. 

Stake (1995) também leciona que estudos de caso qualitativos se orientam para as 

complexidades únicas do caso em estudo, conectando práticas ordinárias, em seus hábitats naturais, 

às abstrações e preocupações de diversas disciplinas acadêmicas. Nesse sentido, as informações 

recolhidas neste estudo de caso específico foram testadas segundo o referencial teórico oferecido 

pelo modelo de análise descrito por Katya Calmon (1999). O caso do Programa Água Para Todos 

foi utilizado como a amostra escolhida de Programa de Governo a ser estudada para fins de 

aplicação do referencial teórico acerca de análise da aprendizagem organizacional.  

Stake (1995) também afirma que enquanto estamos estudando um caso, nossos 

escassos recursos estão concentrados em tentar entender suas complexidades, e no fundo, nós 

estamos mais interessados em um fenômeno ou em uma população de casos que em um caso 
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individual. Partindo desse interesse maior, o ideal seria que a aprendizagem organizacional fosse 

medida, por meio metodologicamente igual, para todos os programas de governo. Neste sentido, 

este trabalho seria o exemplo de um tijolo, dentro de uma possível construção maior, oferecido 

como proposta de meio para medir a aprendizagem organizacional na esfera federal de poder. A 

ambição metodológica maior deste trabalho seria oferecer um meio para a administração pública 

federal medir o grau de aprendizagem organizacional obtido a partir da avaliação de um programa 

de governo definido segundo o planejamento estratégico concretizado pelo PPA, implementado 

por órgão implementador competente e avaliado por órgão avaliador também competente. Os 

recursos dedicados a esse trabalho buscam oferecer essa contribuição metodológica para 

administração pública federal, e para as ciências humanas em geral. 

 

ii. A seleção do caso para estudo e os elementos documentais para o estudo de 

caso 

 

Definidas todas as questões anteriores, foi selecionado o estudo de caso. O caso 

instrumentalmente escolhido está descrito no Relatório de Avaliação n. 55 – Implantação de Obras 

e Equipamentos para Oferta de Água, elaborado pela CGU e publicado em maio de 2016. É 

importante definir o raciocínio realizado para escolha do caso: parte-se do fato de que a escolha do 

caso foi instrumental, segundo Stake (1995). Ou seja, a pergunta, a curiosidade em estudar a 

aprendizagem organizacional como resultado de uma avaliação de políticas públicas, surgiu antes 

de o caso se apresentar. 

A fim de encontrar um caso em que fosse possível estudar essa relação de causa-

consequência, avaliação- aprendizagem organizcional, optou-se pela escolha de um relatório do 

Ministério da Integração Nacional como objeto do estudo de caso. Tal escolha reside no fato de 

que a autora era servidora efetiva do quadro de funcionários do Ministério da Integração Nacional 

à época da realização deste estudo, e possuía conhecimento geral acerca da cultura organizacional, 

do ritmo e da forma como eram estabelecidos e disseminados processos e rotinas de trabalho e de 

avaliação dentro do órgão. O conhecimento interno geral da organização confere maior solidez 

empírica ao estudo.  Por último, é importante ressaltar que a autora do trabalho não trabalhou na 

SDR e não participou em momento nenhum da implementação do programa avaliado.  
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Outra questão relevante é que o tempo decorrido desde a criação do Programa, a 

avaliação e sua publicação, até o momento de produção deste trabalho. De 2011 até 2017 

decorreram 5 anos, para que o ciclo de planejamento, implementação e avaliação ocorresse e 

inclusive fosse possível a produção deste trabalho.  

O Relatório de Avaliação é o produto final de Avaliação da Execução de Programas de 

Governo – AEPG, e compila todo o trabalho de avaliação realizado. A título de adiantamento de 

informações, esse relatório possui como contrapartida outro relatório, produzido pelo órgão 

avaliado, que responde a grande parte das recomendações suscitadas pelos avaliadores, que é o 

anexo do Relatório de Gestão da SDR de 2013, e essa questão representou mais um fator importante 

para a escolha do caso. Voltando para o Relatório de Avaliação, este apresenta os resultados de 

avaliação e monitoramento obtidos ao longo e ao final de toda a AEPG. O RAv n. 55 apresenta 

relevância pois avalia a Ação Orçamentária do Programa Água para Todos implementada pelo 

Ministério da Integração Nacional. Até a data da escolha do Relatório para o estudo, a CGU havia 

publicado os seguintes Relatórios de AEPG para Programas do Ministério da Integração Nacional: 

 

Tabela 1 - AEPGs relacionadas ao Ministério da Integração Nacional 

ANO Nº RELATÓRIO SECRETARIA 

2013 24 INTEGRAÇÃO DA BACIA DO SÃO FRANCISCO – EIXOS 

LESTE OESTE 

SIH 

2014 27 RESTABELECIMENTO DA NORMALIDADE NO CENÁRIO 

DE DESASTRES 

SEDEC 

2014 31 ESGOTAMENTO SANITÁRIO EM MUNICÍPIOS DA BACIA 

DO RIO SÃO FRANCISCO 

CODEVASF 

2015 46 AÇÕES DE DEFESA CIVIL NO ESTADO DE MINAS GERAIS SEDEC 

2015 47 FINANCIAMENTO AOS SETORES PRODUTIVOS DA 

REGIÃO NORTE 

SFRI 

2016 55 IMPLANTAÇÃO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS PARA 

OFERTA DE ÁGUA 

SDR 

Fonte: elaboração da autora (2017) 

Um dos critérios para a escolha do RAv n. 55 foi o fato de se tratar de um  Programa 

de Governo claramente definido como tal, em comparação as demais ações avaliadas. O fato de 

esse Programa ter sido avaliado o enquadrou dentro do requisito básico para a pesquisa: trabalhar 

com um Programa de Governo que tenha sido avaliado. O Programa Água para Todos apresenta 

claramente as características de “sistema limitado” apresentados por Stake (1995), por ser um 

Programa de Governo claramente definido no PPA 2012-2015, como será demonstrado na 

apresentação do Programa Água Para Todos, na seção “Estudo de Caso”. 
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Também é importante ressaltar a escolha dessa Avaliação, entre as demais, pois o RAv 

n. 55, elaborado pela Coordenação-Geral de Auditoria da Área de Integração Nacional – 

CGINT/CGU, foi agraciado com o 3º lugar no I Concurso de Relatórios da Secretaria Federal de 

Controle - SFC/CGU, realizado durante o II Seminário de Auditoria Interna Governamental da 

CGU, em novembro de 2016. Os Relatórios receberam esse prêmio pelos resultados de avaliação 

relevantes para a execução das políticas públicas avaliadas. A justificativa do mérito das avaliações 

premiadas girou em torno do detalhado acompanhamento in loco da implementação dos programas 

e do bem-sucedido monitoramento das recomendações emanadas pela CGU. O êxito esteve no fato 

de que recomendações importantes surtiram alterações na implementação dos programas, 

sobretudo com melhorias diretas para seus beneficiários. 

Embora as melhorias diretas para o beneficiário do Programa não estejam diretamente 

relacionadas ao objeto deste estudo – afinal, este trabalho não tem como objetivo analisar o mérito 

do Programa Água para Todos - toda a estrutura organizacional mobilizada para realizar essas 

melhorias é o foco de atenção neste trabalho. É importante deixar explícito que este trabalho não 

tem por objetivo avaliar o mérito do Programa Água para Todos. Não se trata de uma avaliação de 

resultados do programa, mas de uma meta-avaliação, ou seja, uma avaliação dos impactos da 

avaliação na gestão do programa. Dessa forma, o RAv. n. 55 representa relevante objeto de estudo 

devido ao detalhe descritivo das recomendações realizadas pelo documento, em sede de avalição, 

aos principais órgãos envolvidos na Implementação do Programa: Ministério da Integração 

Nacional – MI e Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco e Parnaíba – 

CODEVASF.  

É importante informar que o Programa cujo Relatório de Avaliação foi escolhido para 

este estudo de caso possui um histórico de implementação anterior, dada a importância de suas 

ações: anteriormente à instituição do Programa Água Para Todos, o governo federal já possuía 

políticas de instalação de cisternas. Segundo o Relatório de Gestão da SDR de 2013, o Ministério 

do Desenvolvimento Social possuía o Programa 1 Milhão de Cisternas – P1MC, e o Ministério do 

Meio Ambiente possuía o Programa Água Doce. Entre 2003 e 2010, o P1MC instalou 327 mil 

cisternas de placas. Com o advento do Programa Água para Todos, a meta anteriormente 

apresentada, de instalação de 730 mil cisternas, no período de julho de 2011 a dezembro de 2014, 

foi aumentada para 750 mil, sendo 450.000 cisternas de placas e 300.000 cisternas de polietileno.  
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O enfoque do trabalho recai exclusivamente sobre o Ministério da Integração Nacional 

porque coube a ele a atribuição de órgão coordenador do Programa, entre outras atribuições de 

monitoramento e avaliação do Programa. Ademais, como órgão da Administração Direta, o 

Ministério da Integração Nacional possui um papel de centralizador e articulador da gestão quando 

da implementação de Programas em parceria com suas entidades vinculadas, com outros órgãos da 

Administração Direta (como o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome), com 

órgãos de outras esferas de poder (estados e municípios) e com entidades de direito privado (como 

a Fundação Banco do Brasil, por exemplo). 

Em geral, este trabalho representa uma forma de contribuir para compreensão dos 

processos de aprendizagem organizacional dentro do órgão. De algum modo, pode-se verificar aqui 

um caso observação participante. Além desses fatores, a possibilidade de contato direto com a 

equipe de servidores da casa envolvidos na implementação do programa tornou a empreitada 

acessível, além de representar trabalho de colaboração e enriquecimento para a rotina de trabalho 

de ambas as partes. 

iii. Estudo de caso como meta-avaliação 

 

Uma observação importante é acerca do fato de que este trabalho parte da ideia de que 

pode ser visto como uma meta-avaliação, ou seja, a avaliação de uma avaliação. Isso ocorre 

sobretudo devido à observação participante de uma servidora da casa avaliada, que toma uma 

avaliação realizada e observa os resultados dessa avaliação sobre essa mesma casa. O estudo toma 

uma avaliação pronta e realiza uma segunda avaliação, em torno da aprendizagem organizacional 

obtida pela primeira avaliação. No caso, a segunda avaliação é realizada por este trabalho, por esta 

autora que escreve. A partir desse raciocínio, busca-se a lição de Carol Weiss (1998) acerca de 

questões sobre o papel de um (meta-) avaliador interno à organização e aos cuidados a serem 

tomados nesse sentido: 

1. Confiança Administrativa: estabelecimento de confiança dos avaliados quanto às 

habilidades profissionais do avaliador. Competência, isenção, importância da ausência de 

preconceitos. 

2. Objetividade:  isenção e insulamento do avaliador da possibilidade de enviesar 

dados ou sua interpretação na avaliação. 
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3. Compreensão do Programa avaliado: nesse caso, um avaliador interno possui 

vantagem. 

4. Potencial de utilização: o uso dos resultados requer que o avaliador assuma um 

papel ativo em sair dos dados de pesquisa para a interpretação deles em um contexto de política.  

5. Autonomia: avaliadores internos geralmente tomam as premissas básicas do 

programa e os arranjos organizacionais como dados e conduzem a avaliação dentro da estrutura 

existente. Nesse sentido, a Weiss reforça a necessidade de visão em perspectiva, mais distante do 

status quo. 

Weiss (1998) esclarece que quem quer que seja o avaliador, interno ou externo, ele se 

encontra livre ou constrangido segundo o nível organizacional avaliado. Ambos são influenciados 

pela estrutura hierárquica da organização, de formas diferentes. A avaliação deve ser feita no nível 

organizacional adequado a sua missão. Quando direcionada a responder questões políticas, o 

avaliador trabalha no nível político. Quando a avaliação foca em processos e em componentes de 

programas, o avaliador responde aos gerentes do programa, no nível gerencial do programa. Nesse 

sentido, a avaliação da aprendizagem organizacional deste trabalho enquadra-se no segundo caso, 

do nível gerencial do programa. 

 

iv. As entrevistas 

 

Foram entrevistados três servidores da CGU envolvidos no processo de avaliação e 

emissão das recomendações da AEPG e três servidores da SDR que participaram do processo de 

implementação e de resposta às recomendações da CGU. Todas as entrevistas foram realizadas sob 

assinatura de termo de confidencialidade, que assegura a proteção de nomes e cargos dos 

servidores. A entrevistas foram presenciais ou por telefone, tiveram duração média de 30 minutos 

e ocorreram da seguinte forma, para cada um dos dois grupos de entrevistados: 

Foram entrevistados três servidores da CGU envolvidos no processo de avaliação e 

emissão das recomendações da AEPG e três servidores da SDR que participaram do processo de 

implementação e de resposta às recomendações da CGU. Todas as entrevistas foram realizadas sob 

assinatura de termo de confidencialidade, que assegura a proteção de nomes e cargos dos 

servidores. 
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 Em relação ao tempo de casa de cada entrevistado, a prioridade, à época do trabalho, 

era a de entrevistar pessoas que estavam diretamente atuantes à época da implementação e da 

avaliação e que ainda permanecessem ao menos no órgão, uma vez que havia entrevistados que 

estavam no órgão, mas não exatamente na mesma área à época da avaliação, mas estavam em áreas 

relacionadas. A entrevistas foram presenciais e uma ocorreu por telefone, e tiveram duração média 

de 30 minutos e ocorreram da seguinte forma, para cada um dos dois grupos de entrevistados: 

1. Entrevistas com a equipe da CGU: a entrevista foi dividida em duas partes. Na 

primeira parte, a partir de perguntas pré-definidas, os entrevistados eram questionados a respeito 

da interação com a SDR ao longo da avaliação. A segunda parte consistiu na análise das 

recomendações realizadas e das providências tomadas e a atribuição de um instrumento de política 

pública associado ao estímulo ao cumprimento de cada uma das recomendações. 

2. Entrevistas com a equipe da SDR: a entrevista também foi dividida em duas 

partes. Na primeira parte, a partir de perguntas pré-definidas, os entrevistados eram questionados 

a respeito da interação com a CGU ao longo da avaliação. A segunda parte, consistiu no 

preenchimento de dois questionários, em que se atribuíam notas de 0 a 5 para os fatores internos e 

para os fatores externos que influenciaram a aprendizagem organizacional da SDR quando da 

avaliação. 

Os questionários estão relacionados em anexo, ao final do trabalho. 

A análise dos dados está embasada nas informações obtidas a partir das entrevistas, em 

conjunto com as informações disponíveis nos relatórios de gestão e de avaliação produzidos pela 

CGU e pela SDR para o Programa Água para Todos. A partir desse conteúdo, busca-se estabelecer: 

1. Quais processos de aprendizagem predominaram para cada uma das 

recomendações: se predominaram processos de single-loop, double-loop ou 

deuteroleaning (Calmon, 1999).  

2. Quais produtos e impactos foram obtidos pela realização da avaliação: utilização 

instrumental com aprendizagem operacional, fruto de um processo de single-loop, 

utilização transitória entre instrumental e conceitual, fruto de um processo de double-

loop, e utilização conceitual com aprendizagem organizacional, fruto da 

deuterolearning. 
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3. Quais instrumentos de políticas públicas predominaram para fazer cumprir cada 

uma das recomendações: instrumentos regulatórios – porrete, econômicos - cenoura ou 

informativos – sermão (Vedung, 1997).  

III. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

i. Apresentação do estado da arte teórico, conceitual, metodológico e empírico 

do 

debate científico sobre o problema 

 

- O Modelo Analítico de Katya Calmon (1999) 

 

O referencial teórico baseia-se na produção acerca de aprendizagem organizacional 

oferecida por Calmon (1999), e pelas contribuições teóricas e conceituais de Vedung (1997) e 

Weiss (1994), sem prejuízo da contribuição de outros autores. O modelo analítico adotado será o 

da autora Katya Calmon, com base em seu estudo intitulado “A Avaliação de Programas e a 

Dinâmica da Aprendizagem Organizacional”, de 1999. O objetivo desse modelo analítico é 

verificar como a avaliação de programas pode contribuir para o processo de aprendizagem 

organizacional. Cumpre ressaltar que o modelo proposto pela autora foi fundado na teoria de 

aprendizagem organizacional desenvolvida por Argyris e Schön em 1996, com destaque para os 

tipos de aprendizagem single-loop, double-loop, e deuterolearning, definidos a seguir: 

1. Aprendizagem single-loop: refere-se às ações implementadas pela organização 

para corrigir os erros detectados e que não causam alterações nas suas estruturas de conhecimento 

existentes, ou seja, em seus objetivos, metas, políticas ou regras.  

2. Aprendizagem double-loop: implica ações em que a organização procura corrigir 

seus desvios mediante processo de questionamento mais profundo, o que acarreta mudanças nas 

próprias regras, políticas, objetivos ou metas que norteiam a organização e seus programas. 

3. Aprendizagem Deuterolearning: ocorre quando as organizações se engajam em 

um processo sistemático de aprendizagem single-loop e double-loop. Representa a capacidade 

organizacional de aprender a aprender. 
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Figura 5- Aprendizagem Single-Loop, Double-Loop e Deuterolearning 

 

 

Fonte: elaboração da autora (2017) 

 

Por sua vez, Néris, Loiola e Souza (2012) estabelecem a diferença entre Aprendizagem 

Organizacional e Aprendizagem Operacional. Adaptações próprias foram realizada nos conceitos, 

a fim de melhor adequá-los às finalidades deste trabalho: 

1. Aprendizagem Operacional: aprendizagem relacionada ao produto concreto e 

imediato sobre o trabalho, em seu aspecto operacional. Alterações menos aprofundadas, 

conjunturais e paliativas, que não se incorporariam à memória de longo prazo de aprendizagem da 

organização. 

2. Aprendizagem Organizacional: aprendizagem relacionada ao produto mais 

abstrato e mediato sobre o trabalho, em seu aspecto organizacional. Alterações mais profundas, 

estruturais e duradouras, que se incorporariam à memória de longo prazo de aprendizagem da 

organização. 

É possível estabelecer um processo de conversão entre a Aprendizagem Operacional e 

a Aprendizagem Organizacional, concretizado quando o conhecimento organizacional atua de 
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forma reguladora, como componente preordenador de novas práticas de trabalho, segundo Néris, 

Loiola e Souza (2012). 

Ambos os conceitos podem ser comparados respectivamente às duas formas principais 

de utilização da Avaliação, Instrumental e Conceitual, definidas por Calmon (1999): 

1- Utilização Instrumental: caracterizada pela utilização formal e pelo impacto direto 

da avaliação naquele programa avaliado. Em função da avaliação, há alteração direta ou formal do 

programa, do processo de tomada de decisões ou dos procedimentos adotados pela organização. 

Nesse sentido, a avaliação seria causadora de aprendizagem operacional, e seu produto seria a 

utilização operacional dos conhecimentos obtidos pelo órgão avaliado. 

2- Utilização Conceitual: caracterizada pela utilização informal e pelo impacto 

indireto da avaliação nas demais políticas públicas, programas ou procedimentos organizacionais. 

Em função da avaliação, pode haver ou não uso instrumental no programa avaliado, mas há 

consenso acerca da importância da avaliação como instrumento capaz de contribuir para a elevação 

no nível de conhecimento existente. Nesse sentido, a avaliação seria causadora de aprendizagem 

organizacional, e seu produto seria a utilização conceitual dos conhecimentos obtidos pelo órgão 

avaliado. 

A fim de relacionar esses conceitos, este trabalho estabelece as seguintes relações 

Processo-Produto-Impacto: 

1. Processo de Aprendizagem Single-Loop: tem como produto a Utilização 

Instrumental dos conhecimentos obtidos pela realização da Avaliação e seu impacto é a 

Aprendizagem Operacional. 

2. Processo de Aprendizagem Double-Loop: seria um processo transitório, em que 

a Utilização Instrumental se transforma em Utilização Conceitual e ocorre a conversão da 

Aprendizagem Operacional em Aprendizagem Organizacional. Seria o processo de 

transbordamento da Aprendizagem Operacional de um caso único para as demais políticas, 

programas e procedimentos, transformando-se, então, em Aprendizagem Organizacional. 

3. Processo de Aprendizagem Deuterolearning: tem como produto a Utilização 

Conceitual dos conhecimentos obtidos pela realização da Avaliação, e seu impacto é a 

Aprendizagem Organizacional. 

A fim traçar os caminhos para a resposta à pergunta de pesquisa, os conceitos acima 

são imprescindíveis. Todos os conceitos se referem às consequências que uma avaliação pode gerar 
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sobre a aprendizagem de uma organização. Ou seja, a avaliação possui o efeito de desencadear 

diferentes tipos de processos de aprendizagem dentro da organização, que se concretizam dentro 

dela por meio de produtos e impactos. 

Os diferentes processos ocasionados pela Avaliação, materializados pela relação entre 

os conceitos de Single-Loop, Double-Loop, Deuterolearning e os conceitos de Aprendizagem 

Operacional com Utilização Instrumental e Aprendizagem Organizacional com Utilização 

Conceitual estão representados pelo quadro abaixo: 

 

Figura 6- Processos, Produtos e Impactos da Avaliação 

 

Fonte: elaboração da autora (2017) com base em Néris, Loiola e Souza (2012) e Calmon (1999) 

 

Até agora, é possível concluir que a Aprendizagem Organizacional representa a 

aprendizagem mais profunda, incorporada à cultura organizacional, que se encontra normatizada e 

aplicada às rotinas padrão de trabalho. Para este trabalho, pode-se afirmar que a Aprendizagem 

Organizacional seria o tipo “ideal” de Aprendizagem, uma vez que incorporaria conhecimento no 

nível estrutural da organização e tal incorporação transbordaria esse conhecimento para os demais 

processos internos de trabalho.  

Não obstante, é preciso compreender o nível de maturidade institucional da 

organização, a maturação de sua missão institucional, entre outros fatores que renderiam outra 

pesquisa. Outro tema que transborda os limites dessa pesquisa seria em que medida e de que modo 
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a aprendizagem organizacional pode trazer benefícios ou prejuízos à organização, incluindo custos 

pesados de mudança, justamente pelo seu caráter de poder alterar estruturalmente o conhecimento 

organizacional. Não obstante, para fins desta pesquisa, a aprendizagem organizacional será tomada 

sob o ponto de vista mais otimista possível, no sentido de ser o tipo de aprendizagem mais profundo 

de consolidação do conhecimento organizacional, em comparação com a aprendizagem 

operacional. 

 

- Os Instrumentos de Políticas Públicas segundo Vedung (1997) 

 

As contribuições conceituais de Vedung (1997) acerca dos Instrumentos de Política 

Pública também embasam o referencial teórico deste trabalho. Para o autor, instrumentos de 

política pública são um conjunto de técnicas mediante as quais as autoridades do setor público 

exercem seu poder com a intenção de induzir mudanças sociais. Esse conceito será aplicado no 

trabalho a fim de descobrir quais foram os instrumentos utilizados pela CGU para fazer cumprir 

suas recomendações durante a avaliação estudada. Aplicado ao contexto mais específico da 

avaliação de políticas públicas, Vedung recomenda que os avaliadores descrevam suas avaliações 

em termos de linguagem de instrumentos políticos. Para o autor, existem  três instrumentos básicos 

de políticas públicas a que uma organização pode recorrer para se fazer obedecer em uma ordem 

ou recomendação: regulações (porrete), meios econômicos (cenoura) e informação (sermão).  

Essa classificação se baseia no grau de força ou restrição autoritária implícita das 

intenções daquele que detém o poder de ordenar ou recomendar. A intervenção escolhida pela 

avaliação pode consistir em um, dois ou três instrumentos. A seguir, apresenta-se a definição dos 

instrumentos de políticas públicas: 

1. Instrumentos de Regulação, o porrete: nesse instrumento há predomínio do Poder 

Coercitivo e pressupõe-se relação autoritária. A regulação se materializaria em diversas situações 

como proibições, ameaças e sanções negativas, como multas, penas de prisão e outros tipos de 

castigo. Podem ser:  

i. Incondicionais: não permitem exceção à proibição estabelecida. A ideia 

fundamental é que a atividade proibida não deveria existir em absoluto. Um exemplo, no caso de 

um achado de avaliação, seria a proibição de emprego de menor de 14 anos para trabalho em obra 
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pública. Não há caso de exceção que permita o trabalho desse menor em uma obra pública e o 

órgão que venha a contratá-lo sofrerá as punições do instrumento de regulação. 

ii. Condicionais – podem ser de dois tipos:  

a) Proibições com exceções: deve-se seguir a forma habitual de agir, mas 

incluem-se opções de isenção para formas atípicas de ação em determinados casos. 

b) Legislação capacitadora: concessão de permissões de forma regular, 

sempre que o solicitante possa demonstrar que sua atividade está de acordo com pré-requisitos 

definidos pelo avaliador. Podem ser concessões, garantias, cotas, certificados, licenças, 

autorizações. 

c) Obrigação de notificação: determinada ação é proibida enquanto não tenha 

sido notificada às autoridades competentes. Uma vez notificadas, pode-se agir.  

2. Instrumentos de Política Econômica, a cenoura: nesse instrumento há 

predomínio do Poder Remunerativo e pressupõe-se relação negociada. Referem-se ao uso de meios 

econômicos e implicam em repartir ou retirar recursos materiais. Tornam mais barato ou mais caro 

empreender determinadas ações. Não prescrevem e nem proíbem as ações implicadas, senão as 

tornam mais custosas.  Os destinatários gozam de liberdade para fazer o que desejarem, mas o 

governo pode facilitar ou dificultar a ação outorgando-lhes ou despojando-lhes de recursos 

materiais. O autor diferencia os instrumentos econômicos como: 

i. Monetários: exemplos seriam as subvenções, subsídios, cotas, cargos, 

garantias de crédito, ajuda para pagamento de juros. 

ii. Não monetários: exemplos seriam a assistência sanitária gratuita, a 

medicina gratuita, e as creches infantis gratuitas. 

3. Instrumentos de informação, o sermão: nesse instrumento há predomínio do 

Poder Normativo (no sentido de informar como “deve ser”) e pressupõe-se relação livre. Consiste 

na persuasão moral e abarca as intenções de influenciar por meio da transferência de 

conhecimentos, da comunicação de argumentos arrazoados e do convencimento. A decisão de 

seguir ou não as recomendações corresponde única e exclusivamente ao avaliado, já que, por 

definição, a informação não inclui nenhum meio maior de influência que a simples recomendação.  

A ilustração abaixo define os tipos de instrumentos de políticas públicas e os 

relaciona à metáfora ilustrativa do porrete, da cenoura e do sermão: 
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Figura 7-Instrumentos de Políticas Públicas 

 

Fonte: Vedung (1997) 

 

Busca-se, nesta pesquisa, compreender quais foram os Instrumentos de Política Pública 
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pela CGU durante a avaliação, e o respectivo Processo-Produto-Impacto, acima explicado, obtido 
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A justificativa da perspectiva teórica e conceitual a partir da qual se enfrenta o 

problema na pesquisa decorre do fato de que o Modelo Analítico difundido por Calmon (1999) 

oferece o instrumental necessário para oferecer resposta à pergunta de pesquisa. A oportunidade 

de aplicação desse Modelo Analítico, além de ser um teste a seus conceitos, representa 

oportunidade de concretizar os objetivos da pesquisa. Os arcabouços conceitual e metodológico 

são consolidados no estudo de caso oferecido no trabalho de Calmon, relativo à Avaliação do 

Programa de Ação Social em Saneamento (PROSEGE), entre os anos de 1992 a 1996. A análise 

dos dados de Calmon oferece um leque de variáveis que pode afetar positiva ou negativamente a 

Aprendizagem Organizacional, o qual pode servir de parâmetro para a elaboração de entrevistas e 

questionários. 

A estrutura analítica dos Instrumentos de Políticas Públicas de Vedung (1997) contribui 

para estabelecer, de forma sistematizada, os meios utilizados pelo órgão avaliador para fazer 

cumprir as suas recomendações. Dessa forma, é possível estabelecer relação entre o tipo de 

Instrumento de Política Pública utilizado – porrete, cenoura, sermão – e o tipo de Aprendizagem 

Organizacional obtido pelo órgão avaliado. 

IV - ESTUDO DE CASO  

 

Este capítulo é dividido em três seções, em ordem de importância crescente, acerca dos 

elementos documentais primordiais para a realização deste estudo de caso: 

1. A primeira seção apresenta os aspectos básicos do Programa Água para todos, em 

termos legislativos, orçamentários e institucionais; 

2. A segunda seção apresenta os principais aspectos do Manual da Metodologia para 

Avaliação da Execução de Programas de Governo, metodologia que norteia a produção do 

Relatório de Avaliação objeto desse estudo de caso; 

3. A terceira seção apresenta os pontos do Relatório de Avaliação que são primordiais 

para a investigação, nos quais constam as recomendações feitas pela CGU e as respectivas 

providências oferecidas pela SDR durante a AEPG. A partir dessa dinâmica de recomendações e 

providências, será possível traçar como ocorreu a Aprendizagem Organizacional no órgão 

avaliado. 
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i - O Programa Água para Todos 

 

A seguir, serão oferecidas as informações sobre o Programa que serão relevantes para 

este trabalho, organizadas da seguinte forma:  

1. Embasamento legislativo; 

2. Classificação orçamentária; 

3. Organização institucional. 

 

– Embasamento Legislativo  

 

O Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Água – “Água para 

Todos”, é parte do Plano Brasil Sem Miséria. Segundo o Decreto n. 7492, de 02 de junho de 2011, 

que institui o Plano, este é executado pela União, em colaboração com Estados, Distrito Federal, 

Municípios e sociedade. O Plano Brasil Sem Miséria está estruturado em três eixos, quais sejam: 

1.         Garantia de renda, para alívio imediato da situação de pobreza; 

2. Acesso a serviços públicos, para melhorar as condições de educação, saúde e 

cidadania das famílias; 

3. Inclusão produtiva, para aumentar as capacidades e as oportunidades de trabalho e 

geração de renda entre as famílias mais pobres do campo e da cidade. 

 Em 2013, por meio do Decreto n. 8032, de 25 de junho de 2013, que discrimina ações 

do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, diversas Ações do Água Para Todos foram 

incluídas também nesse outro Programa, garantindo a execução obrigatória das Ações nele 

previstas. 

O Decreto n. 7.535, de 26 de julho de 2011, que institui o Programa Nacional de 

Universalização do Acesso e Uso da Água – “Água para Todos”, informa que esse possui como 

objetivo promover a universalização do acesso à água em áreas rurais para consumo humano e para 

a produção agrícola e alimentar, visando ao pleno desenvolvimento humano e à segurança 

alimentar e nutricional de famílias em situação de vulnerabilidade social.  
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 – Classificação Orçamentária 

 

Esta subseção é importante pois demonstra como o Programa Água Para Todos 

encontra-se inserido dentro de um contexto orçamentário previamente planejado, no qual 

encontram-se também diversos outros Programas também avaliados em sede de AEPG pela CGU. 

A análise demonstrada aqui pode ser realizada para os demais Programas de Governo deste PPA 

2012-2015. O PPA é utilizado como endereço para auxiliar a CGU a definir os Programas a serem 

selecionados para avaliação, aliado a demais critérios definidos na Metodologia para AEPG. A 

classificação orçamentária ora apresentada demonstra como, segundo Stake (1995), o caso em 

estudo nesse trabalho é um “sistema limitado”, contextualizado dentro do Planejamento Plurianual 

da esfera federal de poder. 

As ações do Água Para Todos estão contidas no Anexo I – Programas Temáticos, do 

Plano Plurianual 2012-2015, dentro do Programa Temático 2069 – Segurança Alimentar e 

Nutricional, que possui 8 objetivos. O Objetivo 0614 - Garantir o acesso à água para populações 

rurais de forma a promover qualidade e quantidade suficientes à segurança alimentar e nutricional 

é o que enquadra o Programa. Esse Anexo do PPA desdobra o Objetivo 0614 em duas Iniciativas: 

• 02E2 - Constituição de Comitês Gestores Federais e estaduais que colaborem com 

a coordenação das ações de universalização de acesso à água; 

• 02E5 - Identificação, implantação e monitoramento de tecnologias para captação e 

armazenamento de água para famílias rurais, [...] associadas à capacitação dos beneficiários em 

gestão hídrica, convivência com a seca, segurança alimentar e nutricional e uso sustentável dos 

recursos naturais, além de execução de ações de monitoramento da qualidade da água consumida. 

A Iniciativa 02E5 do PPA 2012-2015 relaciona-se com a LOA por meio da Ação 

Orçamentária 12QC – Implantação de Obras e Equipamentos para Oferta de Água. 

Além disso, para Objetivo e Iniciativa foram traçadas seis Metas no PPA, entre as quais 

se pode destacar a seguinte: 

•. Universalizar o acesso à água para consumo humano, atendendo a 730.000 famílias 

da zona rural do semiárido brasileiro, inscritas no CadÚnico, sem acesso à rede pública de 

abastecimento, por meio da implementação de tecnologias de captação e armazenamento de água. 
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A Tabela abaixo informa o quantitativo previsto de cisternas a serem instaladas dentro do Programa 

Água Para Todos: 

Tabela 2- Quantitativo total prevista de famílias beneficiadas entre 2011 e 2014 

Regionalização da Meta Total 

Região Nordeste 657.583 

Região Sudeste 72.417 

Total 730.000 

Fonte: Anexo I – Programas Temáticos do PPA 2012-215 (2011, p. 373) 

O quadro abaixo ilustra o enquadramento orçamentário do Programa acima explicado, 

e sua relação entre o PPA e as LOAs: 

Figura 8- Enquadramento Orçamentário do Programa Água para Todos 

 

 Fonte: elaboração da autora (2017) 

O Programa 2069 – Segurança Alimentar e Nutricional é atribuído, no PPA 2012-2015, 

ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Não obstante, devido ao caráter 

multissetorial do Programa, suas Ações Orçamentárias, presentes nas Leis Orçamentárias Anuais 

– LOAs, são repartidas e implementadas por diversos outros Ministérios. Dentro desse Programa 

estão contidas as Ações do Programa Água para Todos, que foi implementado em conjunto pelo 

MDS e pelo MI. A Ação Orçamentária 12QC – Implantação de Obras e Equipamentos para Oferta 

de Água é exclusivamente atribuída ao Ministério da Integração Nacional. Dos 12 bilhões 

atribuídos ao Programa 2069 durante 2011 e 2014, cerca de 4 bilhões foram executados pelo 

Ministério da Integração Nacional, e a totalidade do valor foi destinado ao Programa Água Para 

Todos. 
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Programa Temático 
2069

Objetivo 0614

Iniciativa 02E2

Iniciativa 02E5

Ação Orçamentária 
12QC

Projeto



29 
 

Tabela 2- Execução Orçamentária do Programa 2069, entre 2011- 2014, em bilhões de reais. 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2011-

2014 

PROGRAMA 2069 – SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

MDS 8.395.239.437 

MI (Exclusivo para o Água Para Todos) 4.060.796.431 

TOTAL 12.456.035.868 
Fonte: O Plano Brasil Sem Miséria (MDS, 2014) 

 

A Ação Orçamentária avaliada pelo Relatório da CGU é a 12QC, prevista nas Leis 

Orçamentárias de 2012 a 2015, dentro do Programa Temático 2069, do PPA 2012-2015. A respeito 

da execução física e financeira do Programa durante sua primeira etapa, o Relatório oferece dados 

extraídos de Relatórios de Gestão da CODEVASF, abaixo apresentados: 

 

Tabela 3- Execução física e financeira da Ação 12QC pela CODEVASF 

Exercício LOA + Créditos Execução 

Financeira 

% de 

Execução 

Financeira 

Meta 

física 

LOA 

Execução 

Física 

% Execução 

Física 

2014 821.409.922,00 440.249.298,00 53,6% 17.956 75.740 422% 

2013 656.674.953,00 209.177.311,00 31,9% 51.627 43.615 84% 

2012 266.786.828,00 105.343.542,00 39,5% 60.000 47.685 79% 

2011 187.571.953,00 0,00 0% 34.000 20 0 

Total 1.932.143.656,00 754.770.151,00 39% 163.583 91320 45% 

Fonte: Relatório de Avaliação n. 55/2016 (CGU, 2016) 

 

– Organização Institucional e Implementação do Programa 

 

Abaixo, apresenta-se o enquadramento específico do Programa Água para Todos 

dentro do Plano Brasil Sem Miséria e do PPA 2012-2015, que sistematizou em lei orçamentária os 

Programas do Plano: 

Figura 9- Interligação PBM-PPA-Programa Água para Todos 
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 Fonte: elaboração da autora (2017) 

Como membro do Grupo Interministerial de Acompanhamento do Plano Brasil Sem 

Miséria, o Ministério da Integração Nacional responsabilizou-se pela coordenação geral do 

Programa Água para Todos, por meio da Secretaria de Desenvolvimento Regional, que podia 

contar com a colaboração da Secretaria de Infraestrutura Hídrica – SIH (Secretaria integrante do 

MI), da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF 

e do Departamento Nacional de Obras contra as Secas – DNOCS (respectivamente, empresa 

pública e autarquia vinculadas ao MI). 

Estados e Distrito Federal participam do Programa Água para Todos mediante 

celebração de termo de adesão. Para a execução do Programa, podem ser celebrados convênios, 

termos de cooperação, ajustes ou outros instrumentos congêneres, com órgãos ou entidades 

públicas ou privadas sem fins lucrativos, na forma da legislação vigente. Em termos de execução 

orçamentária, ocorre a descentralização orçamentária para as entidades vinculadas ao MI, 

especificamente a CODEVASF e o DNOCS. 

Os processos de licitação e contratação dos equipamentos, o transporte, o trabalho 

social  e  a instalação dos sistemas individuais, são executados pela CODEVASF, pelo DNOCS, 

ou pelos estados convenentes. Para cada caso, há especificidades. O quadro abaixo explicita a 

forma de atuação de cada participante dentro do Programa: 

 

Figura 10-  Papel SDR, CODEVASF, DNOCS e Estados Convenentes no Programa 

Plano Brasil Sem 
Miséria

Garantia de 
renda

Inclusão 
Produtiva

PPA 2012-2015
Segurança 

Alimentar e 
Nutricional

Universalização 
do acesso à água

Programa Água 
para Todos

Acesso a serviços 
públicos
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Fonte: Relatório de Avaliação n. 55/2016 (CGU, 2016) 

O Ministério da Integração Nacional, por meio da SDR, exercia as seguintes 

atribuições: 

1. Coordenar o Comitê Gestor Nacional e o Comitê Operacional do Programa, segundo 

definido pelo Decreto instituidor do Programa; 

2. Firmar convênios com Estados e entidades privadas interessadas em instalar as 

cisternas;  

3. Estabelecer os parâmetros para realização do Trabalho Social; 

4. Estabelecer a articulação da implementação do Programa e; 

5. Definir padrões para os Objetos do Programa. 

O Manual Operacional de Objetos Padronizados do Programa (2012) informa que a 

execução do Programa Água para Todos, por parte do Ministério da Integração Nacional, consiste 

na implantação dos seguintes equipamentos hídricos e serviços: 

• Sistemas coletivos de abastecimento de água: tecnologias que de  

captação, adução, tratamento, reserva e distribuição de água oriunda de corpos d'água, 

poços ou nascentes; 

• Barreiros ou pequenas barragens: pequenas contenções para captação de água da 

chuva que visam a atender à carência de água para produção agrícola e dessedentação animal, 

contando com volumes iniciais de 3 mil m³ e 7 mil m³; 

• Cisternas individuais de consumo: instalação dos reservatórios para captação de 

água pluvial destinada ao consumo humano; 

SDR/MI
Descentralização de crédito e 

Realização de Convênios

CODEVASF
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equipamentos, transporte e 

trabalho social

DNOCS
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Execução direta como a 

CODEVASF ou apenas 
instalação e trabalho social
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• Trabalho Social: atividades desenvolvidas para identificação dos beneficiários, 

capacitação para utilização da água e das tecnologias e apoio na verificação de atendimento das 

famílias identificadas. 

Para fins deste estudo, o enfoque ocorrerá somente sobre a instalação das cisternas 

individuais de consumo, uma vez que, dentro da Ação Orçamentária 12QC, objeto do Relatório de 

Avaliação n. 55, consta apenas avaliação da instalação dessas cisternas, mais especificamente a 

avaliação da instalação do primeiro lote de cisternas a ser realizado pelo Ministério da Integração 

Nacional, de 60.000 reservatórios. Segundo o Relatório de Gestão da SDR de 2012, as cisternas 

individuais de consumo oferecidas pelo Ministério da Integração Nacional são reservatórios 

padronizados de polietileno instalados em cada casa, com capacidade de 16.000 litros, para 

captação de água pluvial destinada ao consumo humano. Essa tecnologia visa garantir a quantidade 

mínima de água por dia por pessoa recomendada pela Organização das Nações Unidas – ONU, que 

corresponde a 20 litros diários, ao longo de um mês, além da dessedentação de animais. 

O Manual Operacional dos Objetos Padronizados do Programa (2012) define que para 

ser beneficiário do Programa, à época da realização da avaliação analisada nesse trabalho, era 

necessário que a família possuísse: 

1. Residência na área rural; 

2. Inscrição no Cadastro Social Único – CadÚnico, do Governo Federal, do Ministério 

Do Desenvolvimento Social - MDS; 

3. Renda familiar per capita de até R$ 140,00 mensais; 

4. Acesso precário à água.  

Ademais, o Manual complementa os critérios com: residir em local coberto com 

telhado adequado para captação da água e não ser atendido por outro programa com a mesma 

finalidade do Programa Água para Todos, com a mesma tecnologia apoiada.   

No início do Programa, período avaliado pelo Relatório n. 55, entre os anos de 2012 e 

2013, foram priorizados os municípios que, entre os anos de 2003 e 2012, foram reconhecidos pela 

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil- SEDEC/MI, em situação de Emergência ou 

Calamidade Pública, por conta de estiagem, seca, etc. Segundo o sítio do Ministério da Integração 

Nacional (2017), embora seja de abrangência nacional, o Programa Água para Todos começou no 

Semiárido da Região Nordeste e do norte de Minas Gerais, onde se concentra o maior número de 

famílias que vivem em situação de vulnerabilidade social. 
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Entre janeiro de 2012 e fevereiro de 2014, foram instaladas 346.324 cisternas de placas 

pelo MDS, pela Fundação Banco do Brasil - FBB e pela Fundação Nacional de Saúde - Funasa, e 

154.797 cisternas de polietileno pelo Ministério da Integração Nacional e Funasa, totalizando 

501.121 cisternas, com atingimento de 67% da meta de instalação de 750 mil cisternas ao todo. 

Abaixo, apresenta-se resumidamente ilustração que especifica a quantidade de cisternas, de 

polietileno e de placa, previstas para instalação entre 2011 e 2014, segundo os órgãos responsáveis, 

e os números efetivamente cumpridos: 

 

Figura 11- Distribuição de previsão para a instalação das cisternas (2012-2014) 

 

 

Fonte: elaboração da autora (2017) 

 

ii – O Manual da Metodologia Para Avaliação da Execução de Programas de 

Governo 

 

- Embasamento legislativo e institucional da Metodologia para AEPG 
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O Relatório de Avaliação da Execução de Programas de Governo consiste no 

documento produzido pela CGU ao final de todo o processo de cumprimento da previsão 

constitucional inscrita no artigo 74 da Constituição Federal de 1988, de “avaliar o cumprimento 

das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos 

da União”. O Relatório contém as recomendações feitas pela CGU aos órgãos avaliados durante 

todo o processo da AEPG.  

Para ser produzido, esse Relatório deve seguir as regras definidas pelo Manual da 

Metodologia para AEPG, o qual estabelece os procedimentos para realização da Avaliação da 

Execução de Programas de Governo e assim, cumprir o artigo 74 da Constituição Federal. Esta 

seção busca contextualizar a evolução da importância da AEPG como instrumento de avaliação 

formativa de políticas públicas. O próprio manual define a AEPG como uma avaliação de 

desempenho formativa, estabelecendo a diferença entre essa e a avaliação somativa. O Manual 

toma os seguintes conceitos de Scriven (1967, apud Manual AEPG, 2015): 

1. Avaliação Somativa: utilizada para auxiliar o processo de tomada de decisão no 

sentido de descontinuar, manter ou expandir um determinado programa. É realizada ao final de 

ciclos para atender aos tomadores de decisão. Busca avaliar o mérito da política pública avaliada. 

2. Avaliação Formativa: tem como objetivo fornecer elementos tempestivos ao longo 

da execução do programa que permitam a melhoria de sua execução. Não busca avaliar o mérito, 

mas apenas promover a implementação da política pública avaliada. 

O Manual da Metodologia para Avaliação da Execução de Programas de Governo foi 

aprovado por meio da Portaria da Secretaria Federal de Controle n. 1812, de 13 de agosto de 2014, 

em complemento à Instrução Normativa n. 01/2001-SFC, de 06 de abril de 2001, que aprova o 

Manual do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal.  

Segundo Balbe (2015), os conceitos relacionados a uma avaliação visando “comprovar 

o nível de execução das metas dos programas federais, o alcance dos objetivos e a adequação do 

gerenciamento” se desenvolveram primordialmente a partir da criação da Secretaria Federal de 

Controle, em 1994, então órgão do Ministério da Fazenda. A criação dessa Secretaria, entre outras 

razões, ocorreu no bojo de um processo pós-Constituição de 1988, em que a descentralização de 

políticas públicas exigiu um novo padrão de auditoria, cuja ênfase anterior se limitava à 

comprovação da legalidade e análise documental.  
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A necessidade de uma auditoria distinta, que objetivasse a compreensão do resultado 

da aplicação do conteúdo previsto nas leis, tais como orçamentos, planos e projetos, trouxe ao 

debate a Avaliação de Desempenho. Para além da verificação da legalidade e da conformidade de 

documentos, era preciso que as consequências de suas previsões fossem avaliadas, que os processos 

encadeados por esse corpo teórico fossem estudados, que problemas e virtudes fossem mapeados, 

a fim de que houvesse correção e aprendizado.  

Não obstante a Nova Gestão Pública - NGP, surgida no Reino Unido e nos Estados 

Unidos ao final dos anos setenta, com auge nos anos oitenta, tenha sofrido críticas e não tenha 

apresentado todos os êxitos prometidos, a auditoria de desempenho, como seu legado, se 

consolidou. Os fundamentos da Nova Gestão Pública estavam associados à liberdade para agir, 

padrões mensuráveis de desempenho, ênfase no controle de resultados, integração entre as unidades 

do setor público, competição para reduzir preços e melhorar a qualidade, parcimônia no uso de 

recursos, competição administrada. Desses, o fundamento de ênfase no controle de resultados foi 

importante para o desenvolvimento da auditoria por desempenho.  

No Brasil dos anos oitenta, a redemocratização trouxe profunda mudança institucional 

na estrutura do Estado. O Controle Interno foi concentrado dentro da Secretaria do Tesouro 

Nacional, entre os anos de 1986 e 1994.  Dentro da STN, o controle interno possuía como base a 

auditoria governamental. Por essa razão, e em busca de uma administração pública mais 

transparente e atualizada com as tendências internacionais da NGP, ao controle interno foi dedicada 

uma Secretaria exclusiva dentro do Ministério da Fazenda, a Secretaria Federal de Controle - SFC, 

entre 1994 e 2003.  

Dentro dessa Secretaria, consolidou-se o modelo vigente na CGU até os dias atuais: 

descentralização geográfica e centralização organizacional, efetiva capacidade de coordenação do 

sistema pelo órgão central, predominância da fiscalização concomitante (Olivieri, 2008, apud 

Balbe, 2015). Em 1995, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado – PDRAE, afirmava 

em seu Relatório de Gestão o caráter de orientação, e não mais de punição, do controle interno. 

Nesse período, foi criada a primeira versão da Metodologia de AEPG. Em 2003, foi criada a 

Controladoria-Geral da União pela Lei n. 10683, de 23 de maio de 2003 e a SFC tornou-se uma de 

suas Secretarias. 

Balbe (2015) afirma que entre 2003 e 2006, o foco da CGU era o combate à corrupção 

e a defesa da transparência. Entre 2007 e 2010, mudanças institucionais exigiram mudanças em 
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sua atuação, entre elas, a retomada do acompanhamento sistemático de programas de governo. Esse 

acompanhamento manteve-se em segundo plano no período anterior, pois em 2003 tornou-se 

prioritária a implantação do Programa de Sorteios Públicos, cujo foco era a fiscalização em entes 

federativos selecionados por meio de sorteios que utilizam o mesmo sistema das loterias da Caixa 

Econômica Federal (CGU, 2017).  A retomada do acompanhamento sistemático de programas de 

governo, informa o autor, recuperou a capacidade de produção de informações, inclusive com 

inferências nacionais, sobre a execução de programas de governo. 

 

-Embasamento teórico da Metodologia para AEPG 

 

 O Manual ensina que a prática de AEPG é comum em diversos países, sob diferentes 

nomes: auditoria de desempenho, auditoria operacional, value for money, etc. O enfoque dado pela 

publicação encontra em comum a todos esses termos a obtenção de diagnósticos acerca da eficácia, 

eficiência, efetividade e economicidade das políticas públicas. 

Uma clara definição acerca da AEPG é oferecida por Balbe (2015): 

 

“Essa avaliação visa comprovar o nível de execução das metas dos programas federais, o 

alcance dos objetivos e a adequação do gerenciamento, percorrendo os seguintes passos: 

mapeamento das políticas públicas, hierarquização dos programas de governo 

considerados essenciais ao exercício do controle, descrição das formas de 

operacionalização desses programas, elaboração da estratégia de atuação do controle e 

realização das verificações in loco, consolidação e análise das verificações, elaboração e 

apresentação do relatório, acompanhamento das recomendações, monitoramento das 

providências.“ (Balbe, 2015) 

 

Todo esse processo traz implícito dentro de si dois conceitos definidos por Balbe 

(2015) como articulação interinstitucional horizontal e articulação interinstitucional vertical, sendo 

a primeira a mais importante para os fins deste trabalho.  

Abaixo, segue a definição de articulação interinstitucional horizontal:  

“A articulação interinstitucional horizontal (ou complementar) se caracteriza pelo 

intercâmbio de informações entre os órgãos, cada um cumprindo suas respectivas 

atribuições nas diferentes etapas do processo de gestão das políticas públicas. O produto 

desta interação, em geral, se materializa pelo envio de informações ao órgão parceiro para 

adoção de providências no âmbito de suas respectivas alçadas. Os resultados desta 

articulação dependem, basicamente, da capacidade destes órgãos resolverem os problemas 

de comunicação e cooperação. A integração entre diversos órgãos dentro da administração 

pública não é somente recomendável, como em diversos casos é extremamente necessária. 

Existem situações em que determinadas instituições não teriam razão de ser se não 
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colaborarem para o funcionamento em ciclo. A atividade de controle interno pode ser 

classificada como tal.”  (Balbe, 2015) 

 

A título de informação, articulação interinstitucional vertical (ou procedimental), 

refere-se à articulação entre órgãos de mesma natureza ou similar em diferentes níveis de governo. 

O compartilhamento de informações e experiências visa fomentar o desenvolvimento mútuo por 

meio de parcerias, treinamentos e até trabalhos conjuntos. Tem, na relação entre os entes da 

Federação, a questão central. O conceito de “articulação interinstitucional horizontal” ilustra o tipo 

de relação estabelecida entre a CGU, enquanto órgão avaliador, e o órgão avaliado dentro do Poder 

Executivo Federal. A Metodologia de AEPG prevê diversos momentos de “articulação 

interinstitucional horizontal”, de troca de informações entre a CGU e o gestor federal responsável 

pelo Programa avaliado. Abaixo, apresenta-se ilustração do Manual da Metodologia da AEPG, que 

apresenta, em cinza claro, os momentos da Metodologia em que há previsão de troca de 

informações entre a CGU e o gestor federal presente no órgão setorial. Evidencia-se que a 

Metodologia prevê e busca sistematizar, de certa forma, a articulação interinstitucional horizontal 

elaborada por Balbe (2015).  

 

Figura 12 -Interação da CGU com o gestor federal na AEPG 

 

Fonte: Manual da Metodologia para AEPG (2015, p. 30) 

O Manual define quatro processos básicos para a realização da AEPG: 
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1. Tomada de decisão; 

2. Planejamento; 

3. Execução; 

4. Monitoramento; 

5. Avaliação. 

Para fins de compreensão da Aprendizagem Organizacional promovida pela AEPG, os 

processos mais relevantes são os dois últimos, de Monitoramento e de Avaliação, explicados em 

detalhe abaixo: 

1. Monitoramento: sua principal etapa consiste na elaboração, de preferência com 

periodicidade semestral, de Relatório de Acompanhamento da Execução de Programa de Governo 

– RAc. O RAc abrange a avaliação formal possível de ser realizada até aquele momento, por meio 

das respostas às questões estratégicas idealizadas. A minuta de RAc é apresentada e discutida em 

reunião de busca conjunta de soluções com o gestor federal, com o objetivo de definir as 

recomendações e seus prazos de implementação. O RAc deve ser discutido com o Secretário 

Federal de Controle Interno para envio ao gestor federal responsável pela execução da Ação de 

Governo, mediante Ofício. O RAc permite que sejam elaboradas diferentes versões em função do 

estágio de desenvolvimento do acompanhamento. Discutida a minuta do RAc, deve ser realizada 

reunião de busca conjunta de soluções com o gestor federal responsável pela política pública em 

avaliação, com vistas a debater propostas de recomendações, sempre que possível, acordadas em 

conjunto, de forma a aumentar as chances de implementação. Se já houver recomendações emitidas 

no âmbito do acompanhamento da Ação de Governo, a reunião também terá como objetivo efetuar 

um balanço das providências já adotadas pelo gestor federal.  

Durante a elaboração das recomendações, é importante atentar para que estas:  

• Sejam claras, precisas e objetivas, evitando a utilização de expressões genéricas;  

• Sempre que possível, tenham caráter estruturante, com o propósito de eliminar, 

mitigar ou reduzir as causas dos problemas;  

• Sejam exequíveis, ou seja, factíveis;  

• Permitam um monitoramento objetivo de seu atendimento (follow-up);  

• Sejam tempestivas, isto é, sugeridas no momento propício para implementação; 

• Especifiquem as providências a serem implementadas no nível de detalhe necessário 

para que se possa objetivamente avaliar se foram ou não adotadas;  
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• Observem o princípio da racionalização administrativa e da economia processual. 

A minuta de RAc deve ser atualizada após cada reunião de busca conjunta de soluções 

e de balanço das providências relativas às recomendações anteriores. As recomendações constantes 

do RAc devem ser inseridas no Sistema Monitor para acompanhamento das providências adotadas 

pelo gestor federal. A atualização do Sistema deve ocorrer após as reuniões do balanço do Plano 

de Providências Permanente (PPP), no máximo semestralmente.  

O Sistema Monitor é um sistema que tornou mais prática a interação entre a CGU e o 

órgão avaliado, uma vez que a troca de respostas entre recomendações e providências é realizada 

via internet, por meio do Sistema. Ativo desde 2015, o Monitor não abrangeu o período da AEPG 

estudada. A troca de ofícios em meio físico foi a forma de troca de recomendações e providências 

entre SDR e CGU. O Relatório de Gestão da SDR de 2013 contém o Anexo IV- Relatório de 

Avaliação do Programa Água para Todos. Segundo informado pela SDR, esse anexo é o balanço 

de todo o trabalho em torno da 1ª etapa do Programa Água para Todos e inclui o conteúdo do Plano 

de Providências Permanente feito pela SDR em resposta às diligências da CGU. Para essa AEPG 

foi produzido um RAc, o Rac n. 16/2013, citado diversas vezes no Relatório de Avaliação n. 55. 

2. Avaliação: consiste em elaborar e divulgar para a sociedade o Relatório de 

Avaliação da Execução de Programa de Governo - RAv, o qual será baseado na última versão do 

RAc enviado ao gestor federal, posicionando-se, de forma conclusiva, quanto às questões e 

subquestões estratégicas ratificadas no Plano Estratégico- PE, e apresentando as providências já 

adotadas pelo gestor federal em relação às recomendações acordadas nas reuniões de busca 

conjunta de soluções. 

Assim, são finalidades do processo de Avaliação:  

• Emitir opinião conclusiva sobre a execução do Programa de Governo sob o escopo 

previamente definido;  

• Dar publicidade à sociedade sobre a avaliação da execução do Programa de 

Governo. 

 Tendo em vista que as análises, as recomendações e as providências já fazem parte da 

última versão do RAc, a minuta do RAv deve ser levada ao conhecimento do Ministro da CGU, e 

em seguida, deve ser analisada pelo Ministro da Pasta responsável pela Ação de Governo. Após a 

vista dos Ministros, o RAv é encaminhado à Assessoria de Comunicação Social da CGU para 
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diagramação e publicação na internet. As etapas descritas acima representam o momento principal 

para a aprendizagem organizacional que se busca estudar.  

Em síntese, é possível concluir que o Manual para AEPG possui embasamento 

normativo, institucional e teórico que justifica e sistematiza a realização de todos os processos 

contemplados pela AEPG e todos os documentos avaliativos produzidos. O Manual assenta a 

AEPG sob bases teóricas, ao nortear e sistematizar todos os processos e documentos a serem 

realizados e apresentados durante a AEPG. Esse embasamento teórico que fundamenta a AEPG 

evita que o Manual seja um conjunto de práticas baseadas na rotina empírica de trabalho sem o 

respaldo oferecido por essas contribuições teóricas a respeito da temática de avaliação de políticas 

públicas. E mais importante, o Manual de APEG oferece um (consistente) instrumento para 

implementação da articulação interinstitucional horizontal, capaz de promover aprendizagem 

organizacional efetiva, por meio das etapas que sistematiza e da interação proposta entre órgãos 

avaliado e avaliador. 

  

iii- O Relatório de Avaliação 55 – RAv N. 55 

 

Esta seção abordará o Relatório de Avaliação da Execução de Programa de Governo n. 

55 – Implantação de Obras e Equipamentos Para Oferta de Água, publicado em maio de 2016. 

Desse Relatório foram extraídas as recomendações que serão utilizadas para estudar o tipo de 

Aprendizagem Organizacional obtida pela Secretaria de Desenvolvimento Regional do Ministério 

da Integração Nacional. 

O período abrangido pelo Relatório contempla os anos entre 2011 e 2014. Essa etapa 

do Programa previu a instalação de 60.000 cisternas individuais de consumo pela CODEVASF.  

Em cumprimento ao previsto na Metodologia para AEPG, a Avaliação realizou, por 

inferência estatística, seleção de amostra aleatória de 165 beneficiários, em 48 municípios. Os 

intervalos de confiança foram estabelecidos com erro máximo de 0,08 e nível de confiança de 95%, 

e a unidade amostra exclusiva foi a de “beneficiários”.  Desses 165 beneficiários selecionados, 152 

possuíam cisterna individual efetivamente instalada no momento da avaliação. 

Outro cumprimento da Metodologia refere-se à constante discussão com os gestores a 

respeito dos resultados obtidos a cada conjunto de fiscalizações. Após cada rodada de discussão, 

recomendações eram feitas e cabia ao gestor federal apresentar as providências a adotar e prazo 
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para implementação. Cada uma das recomendações foi monitorada pela CGU, até que se 

apresentasse uma resposta final acerca de cada uma.  

A criação do Programa Água para Todos data de julho de 2011, e o segundo semestre 

desse ano foi dedicado à:  

1. Instalação do Comitê Gestor e Operacional do Programa Água Para Todos no   

âmbito do governo federal;    

2. Início da estruturação do sistema de tecnologia da informação do programa;   

3. Publicação dos Marcos Legais do Programa Água Para Todos;   

4. Configurações das parcerias bilaterais com os estados;    

5. Definição da territorialização geral do programa com todos os parceiros. 

Dessa forma, a avaliação ocorre sobretudo entre os anos de 2012 e 2014. Durante os 

dois primeiros anos, ocorreu a parte inicial do Programa. Em 2014, iniciou-se a parte residual do 

Programa, uma vez que a partir desse ano não foram estabelecidas novas metas e nem novos aportes 

orçamentários ao Programa. 

O quadro abaixo ilustra a cronologia do Programa, ano a ano, a fim de situar o período 

avaliado pelo RAv:   

Figura 13- Cronologia da Execução do Programa 

 

Fonte: elaboração da autora (2017)  

O Relatório oferece uma última seção de Conclusão, um balanço da Avaliação. Embora 

em meio às diversas falhas de implementação observadas e apontadas pelo Relatório, conclui-se 

que, até o momento de produção o Relatório, entre 2015 e 2016, o público-alvo do Programa foi 

atingido, uma vez que instaladas 87,3% do total das famílias visitadas possuíam cisternas 

individuais instaladas e abastecidas com água no momento da visita. 

Para elaboração deste Relatório de Avaliação, foram definidas as Questões 

Estratégicas, segundo define a Metodologia para AEPG (2015). Para esse Relatório, as Questões 

foram subdivididas em três eixos temáticos: Gestão, Qualidade dos Equipamentos e Serviços e 

Efetividade. Para cada subdivisão foram elaboradas quatro ou cinco perguntas centrais a fim de 

obter resultados de Avaliação.  

2011  

Instituição PAPT

Decreto n. 7535

INÍCIO

PPA 2012-2015

2012

Fase Inicial do 
Programa

2013

Fase Inicial do 
Programa

2014

Implementação 
residual

2015 

Implementação 
residual

2016

Implementação 
residual
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Neste Relatório, há recomendações emitidas diretamente para a Companhia de 

Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba -CODEVASF e para a Secretaria de 

Desenvolvimento Regional – SDR, do Ministério da Integração Nacional. As recomendações 

selecionadas para este estudo referem-se exclusivamente àquelas diretamente realizadas para a 

SDR. Afinal, o objetivo deste trabalho é compreender a Aprendizagem Organizacional dessa 

Secretaria. 

Os quadros abaixo oferecem as perguntas de cada eixo de avaliação e a respectivas 

Recomendações emitidas pela CGU para a SDR: 

Figura 14- Questões estratégicas: Eixo Gestão 

 

 

Figura 15 - Recomendações e Providências para a SDR - Eixo Gestão

 

EIXO GESTÃO                                                                                                                  
A gestão das atividades de aquisição, transporte, instalação e trabalho social é adequada?

O processo de aquisição 
dos reservatórios foi 
realizado de forma 
eficiente e regular?

Os cronogramas de 
instalação das cisternas 

foram cumpridos?

Há sobrepreço, 
superfaturamento ou 
pagamento indevido 

relativo à transporte e 
instalação?

O trabalho social está 
sendo realizado conforme 

os parâmetros 
estabelecidos pela SDR?

Existem mecanismos 
adequados de 
transparência, 

acompanhamento e 
monitoramento do 

Programa?

•PROVIDÊNCIAS: a SDR informou que a avaliação sobre as vantagens e desvantagens das
tecnologias disponíveis para a execução de cisternas individuais permaneciam válidas e
atuais. Destacou que com a superação da curva de aprendizagem, aliado ao aprimoramento
da contratação e da execução, foi possível aos parceiros executores do MI instalarem
307.511 cisternas de polietileno, superando a meta específica de 300 mil cisternas para o
período de 2011 a 2014.

Recomendação 1

Avaliar os resultados da 
primeira etapa do programa, 
executado pela Codevasf, e 

propor medidas de 
aprimoramento do programa,  
em especial, no que tange ao 
tipo de cisterna selecionada 

para utilização.

•PROVIDÊNCIAS: a SDR informou sobre disponibilização das informações ao público foi
viabilizada por meio do Observatório de Desenvolvimento Regional – ODR, com dados
quantitativos atualizados de execução. Os dados de georreferenciamento ainda estão sendo
revistos. Os dados de execução do Programa, por município, estariam disponíveis no
Observatório da Seca. Sobre desatualização dos dados no SPS: as providências foram a
realização de oficina de capacitação dos executores para operarem o SPS e solicitações para
que fosse realizada a correta inserção das informações no SPS. Sobre a consolidação das
informações dos executores internos e externos do Programa: o MI concluiu o
desenvolvimento de uma ferramenta de Business Inteligence (BI), a qual integrará os dados
dos executores, permitindo a elaboração de relatórios gerenciais e painel situacional do
Programa. Informou que as ferramentas de visualização de fotografias e consulta ao checklist
já encontram disponíveis no SPS

Recomendação 2 

Proceder aos ajustes 
necessários no Sistema de 

Programas Sociais – SPS, de 
forma que haja consolidação 

das informações gerenciais de 
todos os executores do 

Programa (Codevasf, Dnocs e 
estados)
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Figura 16- Questões estratégicas: Eixo Qualidade 

 

Figura 17- Recomendações e Providências para a SDR - Eixo Qualidade 

 

 

 

EIXO QUALIDADE DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS                                                                                   
As condições de aquisição, transporte, armazenamento e instalação garantem a qualidade e o bom funcionamento dos equipamentos

O armazenamento das 
cisternas e demais 

equipamentos garante a 
segurança e a integridade 

dos equipamentos?

O serviço de instalação 
garante o correto 
funcionamento do 

equipamento, sua vida 
útil e a validade da 

garantia?

As cisternas que 
apresentaram problemas 

de qualidade e 
inadequação foram 

substituídas?

Existem instrumentos e 
meios necessários para 

usufruir a garantia?

Há controle de qualidade 
adequado sobre o 

processo de fabricação 
das cisternas?

•Providências: a SDR informou que encaminhou ofícios a todos os executores,
em janeiro 2013, solicitando envidarem esforços para acelerar o processo de
implantação das tecnologias, bem como ofícios encaminhados em julho de
2013, destacando a importância da escolha adequada do local de estocagem
e outros aspectos, em especial a vigilância e segurança, além de reforçar a
necessidade de maior agilidade na implantação, evitando grandes
quantidades em estoque.

Recomendação 3

Elaborar orientações aos agentes 
executores do Programa Água para 

Todos, relacionadas ao armazenamento 
das cisternas adquiridas. Avaliar 

conveniência e oportunidade de atribuir 
responsabilidade sobre o 

armazenamento e cuidado à empresa 
contratada que produz a cisterna ou à 

que a instala, conforme o caso.

•Providências: a SDR esclareceu que em relação aos Termos de Recebimento,
atualmente os botões da aba checklist do SPS apenas geram os documentos.
Na nova versão do Sistema (em desenvolvimento) foi informado que haveria
uma nova aba denominada Termo, na qual os usuários poderão fazer o
upload dos Termos de Recebimento e consequentemente, será possível
acessar os referidos termos digitalizados.

Recomendação 4                              
Proceder aos ajustes necessários no 

Sistema de Programas Sociais – SPS de 
modo a inserir o Termo de Recebimento 

digitalizado (com assinaturas), para 
consulta a qualquer tempo, a fim de  

identificação da responsabilidade pelo 
saneamento de problemas nas cisternas.

•Providências: a SDR informou que foi acrescentado o
número do telefone 0800 no Termo de Recebimento
das cisternas, bem como houve inserção do número
0800 nas cisternas. Nos processos de capacitação, os
beneficiários recebem orientação acerca desse
dispositivo.

Recomendação 5

Definir procedimento a ser 
observado para recebimento de 

reclamações dos beneficiários sobre 
defeitos e danos e avaliar a 

oportunidade de fazer constar esse 
procedimento do manual do 

Programa. 

•Providências: a SDR reafirmou que não há mais que
falar em novas etapas do Programa, pois, no que se
refere ao MI, a meta pública foi atingida e a execução
em andamento é apenas residual.

Recomendação 6

Para as próximas etapas do 
Programa, avaliar a pertinência de 
incluir, nos cursos e materiais de 

divulgação, orientações específicas 
sobre o procedimento a ser adotado 

pelo beneficiário no caso de 
equipamentos com defeito.
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Figura 18- Questões estratégicas: Eixo Efetividade 

 

  

Figura 19- Recomendações e Providências para a SDR - Eixo Efetividade 

 

Relatório de Avaliação n. 55/2016 (CGU, 2016) 

 

A interação estabelecida entre CGU e SDR durante a avaliação, o oferecimento de 

recomendações pela CGU e a tomada de providências pela SDR representam o foco desse estudo. 

A partir dessa interação, busca-se compreender de que forma as recomendações acima foram 

absorvidas pela SDR e em que tipo de aprendizagem se converteu a mobilização da Secretaria para 

fazer cumprir tais recomendações. A seção a seguir terá como objetivo analisar os dados das 

entrevistas realizadas com a equipe da CGU responsável pela AEPG e com a equipe da SDR 

responsável pela implementação do Programa Água para Todos. 

EIXO EFETIVIDADE 

As cisternas instaladas oferecem água de qualidade e em quantidade suficiente para os beneficiários previstos?

Os critérios de elegibilidade 
foram cumpridos?

As famílias beneficiadas 
efetuaram ou se 

comprometeram a alguma 
contraprestação 

(pagamento, serviço, etc.)?

Os equipamentos instalados 
estão proporcionando água 
em quantidade suficiente 

para suprir as necessidades 
básicas dos beneficiários?

Os equipamentos estão 
proporcionando água com 

qualidade adequada ao 
consumo humano?

•PROVIDÊNCIAS: a Codevasf desenvolveu modelo de bomba de
membrana angular específico para os reservatórios do
Programa, o qual está sendo implementado desde meados de
2014. Não há resposta específica da SDR.

Recomendação 7

Reavaliar a escolha das bombas 
manuais em ferro fundido dúctil, 

bem como as especificações 
técnicas aplicáveis, para, se for o 

caso, implantar outro tipo de 
equipamento nas próximas 

etapas do Programa que seja de 
fácil manuseio

•PROVIDÊNCIAS: a Codevasf relatou negociações junto ao 
Comitê Gestor Nacional, já que o Ministério da Saúde/FUNASA 
tem assento no Comitê, a fim de que as cisternas sejam 
atendidas com ações de controle de qualidade de água. 
Contudo, até o presente momento não há notícias sobre 
definição de plano específico em parceria com o Ministério da 
Saúde. Não há resposta específica da SDR.

Recomendação 8

Realizar esforço de coordenação 
com o Ministério da Saúde com 
vistas ao planejamento de ações 
de controle de qualidade da água 

em municípios atendidos pelo 
Programa.
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V. ANÁLISE DE DADOS  

 

i- Verificação da hipótese de trabalho ou construção do argumento a ser 

apresentado 

 

Em primeiro lugar, apenas para consolidar uma premissa básica, anterior à hipótese central 

desse trabalho, vale a pergunta: 

• Se há avaliação de política pública, então há aprendizagem operacional ou 

organizacional? 

 

Sim, onde há avaliação de política pública, há resultado em termos de aprendizagem 

operacional ou organizacional. O grau de influência da avaliação vai depender das caraterísticas 

específicas do órgão avaliado e do órgão avaliador. Para o caso estudado, características da 

implementação do Programa e dos órgãos avaliado e avaliador serão especificadas nas subseções 

seguintes e na conclusão. De toda forma, as demandas realizadas pela CGU, sobretudo em relação 

ao trabalho de campo realizado pela Controladoria, ofereceram conteúdo que agregou ao 

conhecimento sobre a política e seu consequente aprimoramento. A orientação da CGU, desde o 

período de planejamento do Programa, foi significativa para o alinhamento de orientações quanto 

à implementação do Programa e às formas de sua avaliação. Por fim, houve predomínio da 

aprendizagem operacional com utilização  instrumental do conhecimento obtido, em relação às 

recomendações apresentadas no Relatório n. 55. Houve também aprendizagem organizacional 

geral para a SDR, no sentido de acúmulo de potencial de utilização conceitual do conhecimento 

adquirido pela equipe técnica com a implementação do Programa. 

 

A resposta à hipótese mencionada no início do trabalho é a seguinte: 

 

• Se há aprendizagem operacional ou organizacional, então há processos de 

single-loop, double-loop e deuterolearning? 
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Em relação às recomendações presentes no Relatório n. 55 e suas respectivas 

providências, ocorreu predomínio de utilização instrumental do conhecimento, com momentos de 

transição de utilização instrumental para utilização conceitual. Essa utilização e essa transição são 

típicas dos processos de single e double-loop, respectivamente. Portanto, houve predomínio de 

processos de single e de double-loop nas providências adotadas pela SDR em relação às 

recomendações feitas pela CGU, tendo sido observado um processo de utilização conceitual do 

conhecimento, por meio de um processo de Deuterolearning, obtido especialmente pela realização 

do Relatório de Avaliação do Programa Água para Todos, em anexo ao Relatório de Gestão da 

SDR de 2013.  

A seguir serão detalhadas, por meio da aplicação do modelo teórico de Calmon (1999) 

e dos conceitos de Vedung (1997), como ocorreram as aprendizagens operacional e organizacional 

dentro da SDR. 

 

ii - Aplicação do Modelo Analítico de Katya Calmon e dos Conceitos de 

Vedung 

 

Esta seção representa o cerne deste trabalho, que é a aplicação do modelo analítico 

apresentado por Calmon (1999), com as devidas adaptações, e a aplicação das definições de 

Instrumentos de Políticas Públicas de Vedung (1997). Aqui serão definidos os graus de 

profundidade da Aprendizagem Organizacional segundo os três processos definidos no referencial 

teórico deste trabalho: single-loop, double-loop e deuterolearning. Em conjunto, será possível 

avaliar como instrumentos de Políticas Públicas são aplicados a fim de promover o cumprimento 

das recomendações realizadas pela CGU, enquanto órgão avaliador. Nesta seção, o estudo de caso 

instrumental, segundo Stake (1995), será analisado de forma a encontrar o grau de aprendizagem 

organizacional obtido, a fim compreender como ocorre uma aprendizagem organizacional mais ou 

menos incorporada ao conhecimento organizacional mais duradouro da organização. 

 Esta seção está organizada da seguinte forma: 

1. Análise da Aprendizagem a partir das recomendações do RAv n. 55; 

2. Análise de Aprendizagem a partir das entrevistas; 

3. Análise dos Fatores Internos e Fatores Externos na Aprendizagem Organizacional; 
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4. Análise do uso dos Instrumentos de Políticas Públicas pela CGU. 

 

-Análise da Aprendizagem a partir das recomendações do RAv n. 55 

 

Esta seção busca classificar as providências informadas pela SDR às recomendações 

emitidas pela CGU ao longo da Avaliação. Recomendações e providências foram compiladas no 

Relatório de Avaliação n. 55 e de lá foram extraídas. Segundo análise das providências oferecidas 

pela SDR, foram observados um processo de Deuterolearning, cinco processos de Double-Loop e 

seis processos de Single-Loop, como tabulado abaixo: 

 

Tabela 4 - Classificação das Providências às Recomendações presentes no RAv n. 55 

QUANTIDADE PROCESSO PRODUTO IMPACTO 

1 DEUTEROLEARNING UTILIZAÇÃO 

CONCEITUAL 

ORGANIZACIONAL 

5 DOUBLE-LOOP TRANSIÇÃO 

INSTRUMENTAL 

-> CONCEITUAL 

TRANSIÇÃO 

ORGANIZACIONAL 

-> OPERACIONAL 

6 SINGLE-LOOP UTILIZAÇÃO 

INSTRUMENTAL 

OPERACIONAL 

Fonte: elaboração da autora (2017) 

 

Aprendizagem Deuterolearning 

 

O processo de Deuterolearning verificado na resposta às recomendações refere-se à 

providência da recomendação 1. A recomendação é a de avaliação dos resultados implementados 

pelo Programa. Essa é uma atribuição da SDR. Deuterolearning ocorre quando a organização se 

engaja em processo sistemático de aprendizagem single-loop e double-loop. Representa a 

capacidade organizacional de aprender a aprender. Parte das providências à recomendação 1 

indicam progresso após a superação da curva de aprendizagem da implementação do Programa e 

o aprimoramento da contratação e da execução. Conforme será reforçado na seção de análise da 

aprendizagem por meio das entrevistas, a elaboração da legislação específica para implementação 

do Programa contou, desde o início do Programa, com as contribuições da CGU.  
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Os meses iniciais de implementação do Programa, entre o final de 2011 e o ano de 

2012, representaram o período de maior aprendizado para o Programa, e a elaboração dos 

normativos foi realizada sob supervisão da CGU. As medidas de aprimoramento da contratação e 

da execução foram fruto da prática e de diálogos com todos os interessados no Programa. A curva 

de aprendizagem para o Programa Água para Todos, na SDR, durou entre um ano e um ano e meio 

e delimita o momento de aprendizagem organizacional mais pesado, e ao mesmo tempo, mais 

profundo, no qual estabeleceram-se as vigas mestras de implementação do Programa dentro da 

SDR. 

O balanço completo do Programa, feito pela SDR, encontra-se no Relatório de Gestão 

de 2013 da Secretaria, no Anexo IV, exclusivamente dedicado ao Água Para Todos. Por ser o 

primeiro programa de grande abrangência nacional e financeira implementado na Secretaria, a 

aprendizagem obtida e consolidada na avaliação indica que a experiência agregou aprendizagem 

organizacional no nível geral, e procedimentos adotados inicialmente para a implementação do 

Programa podem ser adotados futuramente. A adoção desses procedimentos aprendidos depende 

sobretudo da retenção da equipe de 2011 e 2012 na Secretaria, que atualmente conta com apenas 

duas das cinco pessoas da equipe inicial. A principal aprendizagem organizacional para a 

implementação de Programas da envergadura do Água para Todos dentro da SDR foi a necessidade 

de assessoramento especializado na elaboração dos normativos específicos para o Programa. Ou 

seja, uma aprendizagem relevante foi o reconhecimento da importância do assessoramento, por 

parte de um órgão de controle, desde a fase de planejamento do Programa de Governo.  

Uma vez realizada com a colaboração de órgãos de fiscalização e avaliação, como CGU 

e TCU, e por meio do assessoramento de pessoal especialista no assunto, como ocorreu no caso da 

contratação de consultores externos, a elaboração dos normativos tornou-se mais factível, aplicável 

e proveitosa para a implementação. Não obstante, seria de interesse do órgão, para fins de 

manutenção da memória de aprendizagem organizacional ter, dentro de sua estrutura, pessoal 

capacitado para oferecer essa consultoria, uma vez que o trabalho pontual de consultores externos, 

embora contribua efetivamente, não contribui para o enraizamento da aprendizagem aportada por 

seu trabalho dentro da Secretaria. 

Por fim, a elaboração dos normativos com ajuda da CGU e o solicitado 

acompanhamento do Programa pela Controladoria desde seu início contribuiu para uma 
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organização inicial que viabilizou os trabalhos da SDR e trouxe à Secretaria a utilização conceitual 

dos produtos dessa relação e a consequente Aprendizagem Organizacional.  

 

Aprendizagem Double-Loop 

A aprendizagem Double-Loop ocorre nas ações que procuram corrigir desvios 

mediante processo de questionamento mais profundo. Acarreta mudanças nas regras, políticas, 

objetivos ou metas da organização e seus programas. Dentro das recomendações, foi observada a 

ocorrência de 5 providências indicativas do processo de Double-Loop, nas recomendações 2, 4, 5 

e 7. 

A recomendação 2 refere-se à necessidade de ajustes no Sistema de Programas Sociais 

- SPS, para consolidação das informações gerenciais dos executores do Programa. A providência 

foi a disponibilização dos dados nos sistemas Observatório de Desenvolvimento Regional, 

Observatório da Seca e o desenvolvimento da ferramenta de Business Intelligence para confecção 

de painel situacional do Programa. Também foi providenciada oficina capacitação dos executores 

para correta operação do Sistema de Programas Sociais e inserção de dados e foi disponibilizada a 

visualização de fotos e consulta ao checklist no SPS. O esforço de divulgação das informações e a 

realização de oficina indicam a tomada de providências da SDR em disponibilizar as informações 

e torna-las claras e acessíveis. Não obstante, a compilação de dados e sua organização para 

disponibilização representou constante empecilho para melhor efetividade dessa providência. O 

grande volume de dados e o pequeno quantitativo de pessoal, especialmente de pessoal capacitado 

para lidar com a organização de dados em planilhas, impediu oferecimento de melhores 

informações. De toda forma, os canais para publicação e o curso para que os informantes de dados 

os transmitissem de maneira correta foi providenciado.  

A recomendação 4 refere-se à necessidade de os termos de recebimento das cisternas 

estarem digitalizados para consulta, especialmente em caso de defeitos no funcionamento das 

cisternas, para uso da garantia e responsabilização da empresa em caso de troca ou indenização. 

Houve alteração no Sistema de Programas Sociais para inclusão dos termos digitalizados. A 

recomendação 5 demandou definição de meios de recebimento de reclamação e denúncia para os 

interessados no Programa, especialmente os beneficiários. A providência tomada pela SDR foi a 

de acrescentar o número de 0800 da ouvidoria do MI nas cisternas, no termo de recebimento e sua 

ampla divulgação nos cursos de capacitação de beneficiários do Programa. 
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Por último, a recomendação 7 demanda reavaliação da escolha do tipo de bomba para 

funcionamento da cisterna. A providência informa que a CODEVASF trocou o modelo de bomba 

utilizado inicialmente por outra tecnologia com outro material e de mais fácil manuseio. Essa 

providência não foi tomada diretamente pela SDR, não obstante, sua participação na providência 

ocorre pois é a SDR quem realiza papel de coordenador e intermediador das relações entre o ente 

conveniado e a CODEVASF, empresa pública vinculada responsável pela implementação local do 

Programa.  

Todas as providências acima apresentadas representam o processo de Double-Loop 

devido à transição entre a utilização instrumental e a conceitual por parte da SDR. Houve alteração 

na normativa específica do Programa, como ocorreu no caso de alteração da tecnologia da bomba 

para a cisterna, em que os editais passaram a adotar tal alteração. Houve uso instrumental das 

recomendações da CGU, mas a aprendizagem promovida pode ser usada conceitualmente em 

novos Programas, de modo evitar os erros detectados e já garantir atenção a esses detalhes, 

sobretudo em relação ao beneficiário direto de Programas sociais do governo federal. Portanto, o 

processo de Double-Loop indica o impacto de transição da aprendizagem operacional pontual 

promovido pela avaliação, com potencial de transformação em aprendizagem organizacional, 

quando utilizada em outros Programas. 

 

Aprendizagem Single-Loop 

A aprendizagem Single-Loop ocorre nas ações implementadas para correção de erros 

que não causam alterações nas suas estruturas de conhecimento: objetivos, metas, políticas ou 

regras. Dentro das recomendações, foi observada a ocorrência de 6 providências indicativas do 

processo de Single-Loop, nas recomendações 1, 3, 4, 6 e 8. 

As providências classificadas dessa forma apresentam como característica principal o 

caráter meramente reativo das respostas, sem a devida profundidade na resolução do problema ou 

detalhamento da providência. A segunda parte da recomendação 1 demanda a proposição de 

medidas de aprimoramento do programa, e a resposta foi a de que “avaliação sobre as vantagens e 

desvantagens das tecnologias disponíveis para a execução de cisternas individuais permaneciam 

válidas e atuais”.  

A recomendação 3 solicita elaboração de orientações aos executores do Programa sobre 

armazenamento e transporte das cisternas e sobre a atribuição de responsabilidade em caso de 
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danos e problemas. A providência foi o encaminhamento de Ofícios aos executores, com as 

orientações. Não foram observadas providências mais profundas, como a definição de instrumentos 

de incentivo ou de punição em caso de descumprimento das orientações de armazenamento, 

transporte e responsabilização. A recomendação 4 trata de ajustes no Sistema de Programas 

Sociais, sobre a qual a providência da SDR limitou-se a informar que os Termos de Recebimento 

poderiam ser apenas gerados dentro do Sistema e que outras funcionalidades não estariam 

disponíveis, quando a CGU recomendava mais funcionalidades. A ausência de justificativa clara 

para essa situação torna confuso entendimento acerca da dificuldade da SDR em aprimorar o 

sistema ou se não houve interesse em cumprir a recomendação. 

A recomendação 6 trata de etapas futuras do Programa, e a resposta é a de que a meta 

do Programa já foi cumprida e não há que se falar de novas etapas. Essa representa a resposta mais 

superficial de todas as recomendações. A CGU observa no relatório que, embora o Programa não 

possua mais etapas e que a meta tenha sido atingida, o trabalho de monitoramento e fiscalização 

devem continuar após a implementação. É importante observar que o auge de implementação do 

Programa Água para Todos ocorreu entre os anos de 2012 e 2013. O ano de 2014 também contou 

com grande volume de instalação de cisternas, mas a partir desse ano não foram mais definidos 

números além das 300 mil cisternas definidas em 2012. Desde então, e até o ano atual, de 2017, os 

recursos destinados ao Programa e o quantitativo de cisternas permanece o mesmo definido em 

2012. Ou seja, a implementação “residual” do Programa começou em 2014 e continua até hoje. 

Dessa forma, a providência foi incorreta ao dar o Programa por encerrado e por declarar que a meta 

já foi atingida. 

Por último, a recomendação 8 refere-se a trabalho conjunto com o Ministério da Saúde 

por meio de ações de controle da qualidade da água dentro do Programa. A resposta foi oferecida 

pela CODEVASF, na qual consta apenas consultas com o Comitê Gestor Nacional e com a 

Fundação Nacional de Saúde – FUNASA/MS, das quais ainda não havia ocorrido definições 

concretas. 

A providências acima apresentam em comum o caráter paliativo e de pouco alcance 

em termo de alterações normativas e procedimentais dentro dos trabalhos da SDR. O processo de 

Single-loop, portanto, apresentou utilização instrumental, com alterações conjunturais e 

aprendizagem operacional, sem margem suficiente para sua transição em aprendizagem 

organizacional. Os presentes resultados, que consistem na predominância de processos de single e 
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double-looping, suscitam reflexão sobre se o instrumento de política pública predominante para 

fazer cumprir as recomendações, dentro da AEPG, tornam o órgão mais ou menos receptivo a 

cumprir as recomendações com mais ou menos aprofundamento, o que se reflete na aprendizagem 

organizacional do órgão. Essa questão será abordada em seção a frente neste trabalho. 

A tabela a seguir discrimina em cada coluna, respectivamente, a recomendação, as 

providências, o processo, o produto e o impacto de cada providência:  

Tabela 5- Tabela Recomendações CGU x Instrumentos de Políticas Públicas CGU x Aprendizagem Organizacional MI 
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RECOMENDAÇÃO PROVIDÊNCIAS PROCESSO PRODUTO IMPACTO 

1 

Avaliar os resultados 

da primeira etapa do 

programa, executado 

pela Codevasf. 

Com a superação 

da curva de 

aprendizagem, 

aliado ao 

aprimoramento da 

contratação e da 

execução, foi 

possível aos 

parceiros 

executores do MI 

instalarem 307.511 

cisternas de 

polietileno, 

superando a meta 

específica de 300 

mil cisternas para 

o período de 2011 

a 2014 

DEUTEROLEARNING UTILIZAÇÃO 

CONCEITUAL 

ORGANIZACIONAL 

1 

Propor medidas de 

aprimoramento do 

programa, em 

especial, no que tange 

ao tipo de cisterna 

selecionada para 

utilização. 

A SDR informou 

que a avaliação 

sobre as vantagens 

e desvantagens das 

tecnologias 

disponíveis para a 

execução de 

cisternas 

individuais 

permaneciam 

válidas e atuais. 

SINGLE-LOOP UTILIZAÇÃO 

INSTRUMENTAL 

OPERACIONAL 

2 

Proceder aos ajustes 

necessários no 

Sistema de Programas 

Sociais – SPS, de 

forma que haja 

consolidação das 

informações 

gerenciais de todos os 

executores do 

Programa (Codevasf, 

Dnocs e estados) 

Disponibilização 

das informações ao 

público foi 

viabilizada por 

meio de: 

Observatório de 

Desenvolvimento 

Regional – ODR, 

Observatório da 

Seca, ferramenta 

de Business 

Intelligence (BI), 

painel situacional 

do Programa. 

DOUBLE-LOOP Transição 

Utilização 

Instrumental-> 

Conceitual 

Transição 

Aprendizagem 

Operacional -> 

Aprendizagem 

Organizacional 

 Sobre 

desatualização dos 

dados no SPS: as 

providências 

foram a realização 

de oficina de 

capacitação dos 

executores para 

operarem o SPS e 

solicitações para 

que fosse realizada 

a correta inserção 

DOUBLE-LOOP Transição 

Utilização 

Instrumental -

>Conceitual 

Transição 

Aprendizagem 

Operacional -> 

Aprendizagem 

Organizacional 
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das informações 

no SPS.  

Informou que as 

ferramentas de 

visualização de 

fotografias e 

consulta ao 

checklist já 

encontram 

disponíveis no 

SPS. 

3 

Elaborar orientações 

aos agentes 

executores do 

Programa Água para 

Todos, relacionadas 

ao armazenamento 

das cisternas 

adquiridas. 

Avaliar conveniência 

e oportunidade de 

atribuir 

responsabilidade 

sobre o 

armazenamento e 

cuidado à empresa 

contratada que produz 

a cisterna ou à que a 

instala, conforme o 

caso. 

 

 

SDR informou que 

encaminhou 

ofícios a todos os 

executores, em 

janeiro 2013, 

solicitando 

envidarem 

esforços para 

acelerar o processo 

de implantação das 

tecnologias,  

SINGLE-LOOP UTILIZAÇÃO 

INSTRUMENTAL 

OPERACIONAL 

Ofícios 

encaminhados em 

julho de 2013, 

destacando a 

importância da 

escolha adequada 

do local de 

estocagem e outros 

aspectos, em 

especial a 

vigilância e 

segurança, além de 

reforçar a 

necessidade de 

maior agilidade na 

implantação, 

evitando grandes 

quantidades em 

estoque.  

 

SINGLE-LOOP UTILIZAÇÃO 

INSTRUMENTAL 

OPERACIONAL 

4 

Proceder aos ajustes 

necessários no 

Sistema de Programas 

Sociais – SPS de 

modo a inserir o 

Termo de 

Recebimento 

digitalizado (com 

A SDR esclareceu 

que em relação aos 

Termos de 

Recebimento, 

atualmente os 

botões da aba 

checklist do SPS 

apenas geram os 

documentos.  

SINGLE-LOOP UTILIZAÇÃO 

INSTRUMENTAL 

OPERACIONAL 
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assinaturas), para 

consulta a qualquer 

tempo, a fim de 

identificação da 

responsabilidade pelo 

saneamento de 

problemas nas 

cisternas. 

Na nova versão do 

Sistema (em 

desenvolvimento) 

foi informado que 

haveria uma nova 

aba denominada 

Termo, na qual os 

usuários poderão 

fazer o upload dos 

Termos de 

Recebimento e 

consequentemente, 

será possível 

acessar os 

referidos termos 

digitalizados 

DOUBLE-LOOP Transição 

Utilização 

Instrumental-> 

Conceitual 

Transição 

Aprendizagem 

Operacional -> 

Aprendizagem 

Organizacional 

5 

Definir procedimento 

a ser observado para 

recebimento de 

reclamações dos 

beneficiários sobre 

defeitos e danos e 

avaliar a 

oportunidade de fazer 

constar esse 

procedimento do 

manual do Programa. 

A SDR informou 

que foi 

acrescentado o 

número do 

telefone 0800 no 

Termo de 

Recebimento das 

cisternas, bem 

como houve 

inserção do 

número 0800 nas 

cisternas. Nos 

processos de 

capacitação, os 

beneficiários 

recebem 

orientação acerca 

desse dispositivo. 

DOUBLE-LOOP Transição 

Utilização 

Instrumental-> 

Conceitual 

Transição 

Aprendizagem 

Operacional -> 

Aprendizagem 

Organizacional 

6 

Para as próximas 

etapas do Programa, 

avaliar a pertinência 

de incluir, nos cursos 

e materiais de 

divulgação, 

orientações 

específicas sobre o 

procedimento a ser 

adotado pelo 

beneficiário no caso 

de equipamentos com 

defeito. 

A SDR reafirmou 

que não há mais 

que falar em novas 

etapas do 

Programa, pois, no 

que se refere ao 

MI, a meta pública 

foi atingida e a 

execução em 

andamento é 

apenas residual. 

SINGLE-LOOP UTILIZAÇÃO 

INSTRUMENTAL 

OPERACIONAL 
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Tabela 6- Tabela Recomendações CGU x Instrumentos de Políticas Públicas CGU x Aprendizagem 

Organizacional MI 

 

Fonte: elaboração da autora (2017) 

 

Em síntese, a análise permite observar que houve predomínio dos processos de Single-

Loop e Double-Loop ao longo da tomada de providências diretas a respeito das recomendações 

feitas pela CGU. Apenas para uma recomendação houve o processo de Deuterolearning, a 

recomendação relativa à avaliação geral da implementação do Programa. Dessa forma, é possível 

concluir que o processo avaliativo promovido pela CGU possui como resultados predominantes: 

7 

Reavaliar a escolha 

das bombas manuais 

em ferro fundido 

dúctil, bem como as 

especificações 

técnicas aplicáveis, 

para, se for o caso, 

implantar outro tipo 

de equipamento nas 

próximas etapas do 

Programa que seja de 

fácil manuseio 

A Codevasf 

desenvolveu 

modelo de bomba 

de membrana 

angular específico 

para os 

reservatórios do 

Programa, o qual 

está sendo 

implementado 

desde meados de 

2014. Não há 

resposta específica 

da SDR. 

DOUBLE-LOOP Transição 

Utilização 

Instrumental-> 

Conceitual 

Transição 

Aprendizagem 

Operacional -> 

Aprendizagem 

Organizacional 

8 

Realizar esforço de 

coordenação com o 

Ministério da Saúde 

com vistas ao 

planejamento de 

ações de controle de 

qualidade da água em 

municípios atendidos 

pelo Programa. 

A Codevasf 

relatou 

negociações junto 

ao Comitê Gestor 

Nacional, já que o 

Ministério da 

Saúde/FUNASA 

tem assento no 

Comitê, a fim de 

que as cisternas 

sejam atendidas 

com ações de 

controle de 

qualidade de água. 

Contudo, até o 

presente momento 

não há notícias 

sobre definição de 

plano específico 

em parceria com o 

Ministério da 

Saúde. Não há 

resposta específica 

da SDR. 

SINGLE-LOOP UTILIZAÇÃO 

INSTRUMENTAL 

OPERACIONAL 
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1. Ações implementadas para correção de erros que não causam alterações 

(permanentes) nas estruturas de conhecimento da organização como objetivos, metas, políticas ou 

regras. 

2. Ações que procuram corrigir desvios mediante processo de questionamento mais 

profundo. Acarretam mudanças nas regras, políticas, objetivos ou metas da organização e seus 

programas. 

Não obstante, esses processos dificilmente ultrapassam os limites do Programa 

analisado e as aprendizagens relacionadas tendem a não transbordar, de maneira institucionalizada, 

pela Secretaria para os demais Programas por ela implementados, por meio de processos de 

Deuterolearning. Os fatores internos e externos que impedem esse transbordamento serão 

abordados na seção Análise dos Fatores Internos e Fatores Externos na Aprendizagem 

Organizacional.  

Por último, como consequência da predominância de processos de Single e Double-

Loop, apresenta-se predominantemente a utilização instrumental da aprendizagem, com impacto 

de aprendizagem operacional (entenda-se aqui como impacto paliativo e pontual) com momentos 

de transição da utilização instrumental para a conceitual, com impacto de transição da 

aprendizagem operacional para a aprendizagem organizacional. A aprendizagem organizacional 

propriamente dita ocorreu apenas em uma providência observada entre as recomendações feitas 

pela CGU. 

 

iii -Análise da Aprendizagem a partir das entrevistas 

 

-Ponto de vista da SDR 

 

• Atuação da equipe da SDR 

 

No caso do Programa Água Para Todos, a SDR realizava a coordenação do Programa 

e formalizava os convênios e termos de compromisso com os Estados. A SDR intermediava as 

recomendações relacionadas à execução do Programa, que era realizada pela CODEVASF e pelos 

Estados. Em relação à equipe envolvida na implementação do Programa Água para Todos, entre 
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2012 e 2014, foram entrevistadas três pessoas com ativa participação e relacionamento com a CGU. 

O grupo consistiu em dois servidores da SDR que permaneciam na casa à época da entrevista e em 

um colaborador externo que manteve vínculo temporário para trabalhar no Programa. No que tange 

à aprendizagem organizacional obtida a partir da interação com a CGU, em geral, houve uma 

posição positiva em relação a essa interação. 

 

• O ineditismo do Programa e a busca, pela SDR, da colaboração externa da 

CGU 

 

O Programa Água para Todos, desde o início, foi concebido de maneira grandiosa, com 

metas na casa dos milhares, com o alcance de milhões de pessoas e de enormes extensões 

territoriais. Desde o início, a SDR sabia que a colaboração da CGU seria imprescindível, uma vez 

que futuros problemas de implementação eram previsíveis. Os dirigentes da SDR à época 

estabeleceram contato e a CGU prontificou-se a colaborar antes da implementação do Programa. 

O contato da SDR com a CGU para colaborar no planejamento de um Programa foi inédito na 

Secretaria.  

A SDR buscou a CGU pois era o primeiro programa de grande porte implementado 

pela Secretaria e a equipe não possuía experiência com um empreendimento desse porte, e com 

diversos aspectos técnicos de planejamento e implementação. Anteriormente, a SDR havia 

empreendidos somente Programas de porte menor. Os órgãos mantiveram contato durante o 

planejamento da implementação do Programa em relação à pontos sensíveis à implementação, 

definição da legislação, regras para estabelecimento de convênios, formas de fiscalização, etc.   

Nas reuniões preliminares, era perceptível a disponibilidade da CGU em ajudar. O 

contato serviu para que ambos os órgãos alinhassem os pontos do Programa que mereciam maior 

atenção e acompanhamento. Geralmente, na implementação de Programas na SDR, esse contato 

prévio não existe. A SDR reconheceu que é importante buscar a CGU previamente, mas não há 

notícia de que esse procedimento tenha se repetido em Programas que vieram depois dentro da 

Secretaria. A experiência de contatos prévios e também de contatos constantes com a CGU ao 

longo da implementação demonstrou que há abertura por parte da CGU para o trabalho em 

conjunto, e que há canais de diálogo abertos com o órgão sempre que necessário, para a resolução 
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de dúvidas, etc. Inclusive, durante toda a implementação do Programa, foi relatado que nunca 

houve óbice à retirada de dúvidas e ao acerto de colaboração entre CGU e SDR. 

Os contatos foram mais intensos e produtivos na fase de planejamento do Programa, 

entre 2011 e 2012, momento em que ocorreu a produção da legislação específica do Programa, 

inserindo as colaborações da CGU ao trabalho. É ressaltada a construção da legislação específica 

do Programa em conjunto com os órgãos de controle, tanto CGU como Tribunal de Contas da 

União -TCU. A partir da implementação, entre 2012, 2013 e 2014, os contatos foram gradualmente 

se reduzindo, e passaram a ocorrer por meio da resposta às recomendações feitas pelos trabalhos 

de avaliação da CGU e de contatos pontuais para solução de dúvidas. 

Em relação ao monitoramento da implementação do Programa, a equipe da SDR tinha 

consciência de que a intenção da CGU é ajudar a administração pública, e não punir de modo a 

apenas exercer autoridade punitiva. Foi observado que, desde o início, a postura da CGU abrangia 

sim a capacidade de apontar falhas e lacunas na implementação, mas sempre com a contrapartida 

de apontar possíveis soluções.  

 

• Entraves externos à SDR em sua interação com a CGU 

 

Em relação às recomendações da CGU, a equipe afirmou que os órgãos de controle, 

neles incluídos o TCU e a CGU, têm o defeito de opinar em assuntos que não conhecem a fundo 

ou que não dominam o suficiente para emitir opinião. Foi observado que, como a SDR não 

conversava sempre com as mesmas pessoas na CGU e no TCU, era normal receber demandas 

esdrúxulas e ter de reexplicar o que já foi dito anteriormente para outro avaliador. Era recorrente 

CGU e TCU demandarem explicações e a SDR responder que tal ou qual informação já havia sido 

explicada ou já constava de determinado manual. Também era perceptível a incompreensão, por 

parte dos órgãos de controle, de alguns pontos técnicos explicados pela SDR. Não obstante, a SDR 

sempre respondia, em obediência à demanda, e sempre explicava como funcionava o Programa. 

Em relação a qualquer incômodo relacionado aos trabalhos da CGU sobre o Programa, 

este ocorreu na época de maior volume de trabalho, pois era o momento em que a SDR tinha menos 

tempo para responder às demandas e ao mesmo tempo era a época em que a demanda dos órgãos 

de controle aumentava também. Segundo a equipe da SDR, há grande déficit de pessoal para 

realizar fiscalização in loco da implementação do Programa. Por essa razão, acredita-se que o 
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trabalho de avaliação da CGU teria sido mais certeiro se tivesse focado mais sua fiscalização no 

trabalho de campo, de controle dos executores, do que no controle “excessivo” dos normativos do 

Programa. Segundo a SDR, perdeu-se demasiado tempo em interpretações normativas em 

detrimento da necessidade mais urgente de fiscalização in loco da implementação do Programa. 

Era gasto mais tempo explicando para a CGU como o Programa e a legislação funcionavam do que 

realmente realizando a avaliação in loco. A CGU fez trabalho de campo, mas foi em um período 

posterior ao auge da implementação do programa. Segundo a SDR, teria sido mais interessante se, 

na época de maior implementação do Programa, a CGU tivesse enfatizado mais a visita in loco que 

a interpretação da legislação. Na subseção “propósito da AEPG: colaborar, e não punir”, encontra-

se a réplica a essa observação feita pela SDR. 

 

• Entraves internos à SDR em sua interação com a CGU 

 

Em relação às dificuldades encontradas pelo corpo técnico, tanto para a implementação 

do Programa, quanto para o trabalho avaliativo em parceria com a CGU, observou-se dificuldade 

da equipe devido ao fato de que o Programa possuía legislação e normativos específicos complexos 

e ainda tinha de dominar a legislação geral de estabelecimento de convênios e de termos de 

compromisso. A ausência de capacitação específica tanto para a elaboração dos normativos quanto 

para o trabalho com os pormenores dos convênios e dos termos de compromisso, sem mencionar 

a falta de pessoal, representaram obstáculos claros para a equipe da SDR.  

No início da implementação do Programa, o quantitativo de corpo técnico era pequeno, 

e era necessário criar a legislação, o que exigia um conhecimento além do que possuía o corpo 

técnico da SDR. Para isso, foi chamado um consultor, com conhecimentos especializados em 

antropologia, para realizar o trabalho, especialmente para a definição das regras do Trabalho Social, 

que eram trabalhos relacionados ao cadastro dos beneficiários e seu treinamento para a recepção 

das cisternas. A SDR não tinha domínio do trabalho em campo, e ao mesmo tempo, precisava 

regulá-lo. Para criar tal legislação, foi imprescindível o trabalho do consultor. 

Outra observação realizada pela SDR refere-se à necessidade de capacitação de seu 

corpo técnico em relação à organização dos dados referentes ao Programa. A quantidade de estados, 

municípios, localidades e beneficiários atendidos atinge a casa de milhares. A quantidade de 

recursos e sua destinação também exige a organização de uma massa significativa de dados. 
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Alimentar sistemas e organizar planilhas é um dos pré-requisitos para ser um servidor efetivo na 

implementação do Programa. Ademais, a quantidade de reuniões, muitas no mesmo dia e horário, 

especialmente nos anos de maior implementação do Programa, por vezes exigia que toda a equipe 

se dividisse nas reuniões, de acordo com o domínio de determinadas pautas de cada reunião. E 

como nem todos dominavam todos os aspectos e dados do Programa, por vezes não era possível 

oferecer a assistência necessária a todas as reuniões. A toda essa situação se aliava a necessidade 

de responder aos constantes contatos de órgãos de imprensa, de outros órgãos federais, estaduais e 

municipais, e ainda era necessário responder aos órgãos de controle e aos dirigentes dentro do 

Ministério. 

Um fator interno apontado que prejudicou a implementação do Programa foi o rodízio 

de servidores, tanto dirigentes quanto corpo técnico. A troca de Ministro, de Secretário, de Diretor 

e de corpo técnico sempre levam parte da memória de aprendizagem organizacional do órgão. 

Houve bastante mudança do pessoal da SDR e também do pessoal avaliador da CGU, o que não é 

visto positivamente, porque a entrada de novo pessoal, em geral,  tende a levar os trabalhos “à 

estaca zero” a respeito do histórico do Programa. Há muita informação que precisa ser resgatada 

para informar novos dirigentes, por exemplo. Se o corpo técnico é completamente substituído, 

muita informação se perde.  

Por último, houve concentração de quase todo o trabalho em torno do Programa Água 

para Todos na própria SDR. Trabalho com a Coordenação-Geral de Convênios do Ministério – 

CGCONV, ocorreu em fase posterior à implementação do Programa, na prestação de contas. O 

trabalho de coordenação do Água Para Todos concentrava-se basicamente na SDR. A coordenação 

de convênios da própria SDR se envolvia pouco com os convênios do Água Para Todos devido a 

sua legislação específica. Contatos com órgãos externos à SDR, dentro e fora do Ministério foram 

basicamente com: CGU, CGCONV e Consultoria Jurídica – CONJUR, e em geral eram contatos 

relacionados à realização da legislação. A partir do início da implementação, tudo ficou 

concentrado na SDR. Atualmente, a partir da prestação de contas, retorna o contato com a 

CGCONV.  

 

-Ponto de vista da CGU 

• Visão geral da CGU sobre interação com a SDR 
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Segundo o ponto de vista da Controladoria-Geral da União, observa-se opinião de que 

a relação com a SDR durante a realização da AEPG foi positiva. Um exemplo de relação positiva 

oferecido refere-se à rápida resposta do órgão quanto à necessidade de troca da bomba utilizada 

nas cisternas. Foi relatada rapidez na alteração do edital, a respeito da configuração da bomba, para 

futuras aquisições.  

No período de avaliação do desenho do programa, a SDR foi importante no subsídio 

de informações à CGU. A partir da execução do Programa, a CGU recorreu à CODEVASF para 

obter grande parte das informações. A CODEVASF era responsável pela execução in loco do 

Programa e quando se demandavam informações específicas, a SDR sempre recomendava que elas 

fossem obtidas diretamente com a CODEVASF. A SDR não possuía números e informações 

básicas durante a implementação do Programa. O escopo da AEPG estudada era um contrato da 

CODEVASF, e não todos os contratos do Programa, daí uma justificativa para a SDR não possuir 

todos os dados, devido à gestão de diversos outros contratos. Não obstante, esse contrato era o 

primeiro e maior contrato, o que serviria de exemplo para todos os seguintes a ser realizados pelos 

demais parceiros na implementação do Programa.  

Como coordenadora nacional do Programa, seria esperável que a SDR realizasse 

acompanhamento mais próximo do primeiro e maior executor, a CODEVASF, facilitado pelo fato 

de que a Companhia é empresa pública vinculada ao Ministério da Integração Nacional. Esse 

acompanhamento próximo é importante para que a CODEVASF servisse como parâmetro para a 

SDR realizar plena orientação dos demais parceiros do Programa, como os estados e entidades 

privadas.  

Observa-se que poderia ter havido maior efetividade do trabalho da SDR em termos de 

articulação do Programa se houvesse íntimo acompanhamento de dados e integração desde o início 

da implementação dessa primeira parte do Programa. Lacunas de planejamento e execução podem 

ter sido responsáveis por essa baixa integração, o que gera como consequência menor capacidade 

de absorção institucional da experiência e menor eficiência total da implementação do Programa. 

Tal situação foi apontada no Relatório de Avaliação. Não obstante, devido à visão do Programa 

Água para Todos como um programa de porte atípico para SDR, é possível que as lacunas de 

implementação observadas sejam tomadas sempre como “fruto de um caso à parte” e não sejam 

adequadamente tomadas como conteúdo para aprendizagem organizacional mais aprofundada. 
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• Propósito da AEPG: colaborar, e não punir 

 

O trabalho de criação e aplicação da metodologia para AEPG pela CGU é muito 

calcado sobre a premissa da colaboração, porque a CGU parte de ideia de que o gestor tem interesse 

em obter as informações da avaliação. A estrutura da CGU é bastante capilarizada na obtenção de 

informações em nível local, e há interesse do gestor em aprimorar seu Programa a partir desse 

trabalho de avaliação externa realizado. O objetivo da AEPG é emitir um Relatório a respeito da 

conformidade da execução do Programa de acordo com o que foi planejado pelo órgão setorial.  

É reforçada a ideia de que o objetivo da AEPG não é acusar pessoas, buscar erros ou 

aplicar punições. O objetivo da AEPG é oferecer uma avaliação sobre a execução do Programa. O 

avaliador é sempre treinado para não invadir o âmbito da 

formulação/planejamento/gestão/criação/desenho da política. Há consciência de que o gestor de 

política pública é quem deve formular/planejar/gerir/criar/desenhar a política, mesmo que a CGU 

possua opinião divergente quanto a esse planejamento. A CGU não visa avaliar a forma como o 

Programa foi concebido, mas apenas a implementação do que foi definido pelo órgão 

implementador, da forma como foi formulada. 

 

• A importância do uso do Instrumento de Política Pública da Informação: o 

“Sermão” 

 

Dentro da constatação anterior, é observável o fato de que a CGU aplica ao órgão 

avaliado apenas o instrumento de política pública relativo à Informação, a cenoura, como será 

aprofundado na seção sobre Instrumentos de Políticas Públicas. Isso ocorre porque a CGU é um 

órgão administrativo, interno ao Poder Executivo Federal, e no exercício de suas funções 

avaliativas, não está munida de instrumentos econômicos ou regulatórios. Diferentemente do TCU, 

para o qual há a previsão constitucional, no artigo 71, de que “as decisões do Tribunal de que 

resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título executivo”, e podem ser cobradas no 

nível administrativo, as recomendações da CGU não possuem o condão de obrigar seu 

cumprimento ou permitir a punição do órgão avaliado. 

 Não obstante, o uso do instrumento de política pública de informação pela CGU, 

dentro do caso estudado, oferece diversas possibilidades de resolução de questões dentro da 
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implementação de uma política pública. Um importante uso do instrumento de informação relatado 

refere-se ao uso da estatística, prevista dentro da Metodologia de Avaliação de Programas de 

Governo. Especialmente para a Avaliação da Execução de Programas de Governo de grande 

envergadura nacional, como é o caso do Programa Água Para Todos, foi necessário definir 

amostras de domicílios de beneficiários a fim de avaliar a instalação de cisternas nesses locais. 

Como os números do Programa são na casa dos milhares, foram obtidas amostras de residências 

para realizar a avaliação. A partir dos dados obtidos, foi possível obter extrapolações estatísticas 

para a execução geral do Programa em todo o país. 

A CGU não possui mecanismos punitivos para forçar o atendimento da recomendação. 

Dentro do relacionamento com o órgão avaliado, há uso do instrumento de informação de maneira 

dissuasiva, por exemplo, ao utilizar-se o recurso de pressionar o órgão avaliado com o argumento 

de que a CGU terá de tornar público o relatório com as irregularidades observadas, ou que ele será 

encaminhado para órgãos com competência punitiva, mas diretamente, não há forma de aplicação 

de sanção.  

 

• As “situações-limite”: execução falha, mas não fraudulenta  

 

A situação em que o uso de instrumento de mera informação se apresenta insuficiente 

ocorre quando CGU se depara com uma execução falha, mas não fraudulenta, e a CGU e nem 

mesmo as instâncias com poder punitivo tem meios de aplicar seus instrumentos de coerção. Ou 

seja, todos os instrumentos de políticas públicas restam limitados nessas situações limite, em que 

a situação toda caminha para o desvio, todavia esse não está patentemente configurado. Nessa 

situação, todos os instrumentos ficam sob alerta de uso, mas ainda não há indícios suficientes para 

sua aplicação clara e resolutiva. Ou seja, é possível perceber que, não obstante a existência de 

órgãos que possuem meios de aplicar todos os três instrumentos de políticas públicas, há situações 

de ineficiência, de lacunas na implementação de Programas de Governo que fogem ao crivo desses 

instrumentos. São situações que não tão graves a ponto de serem enquadradas sob instrumentos 

mais severos, mas que de alguma forma prejudicam a implementação do Programa, e mesmo assim, 

não se alteram quando ocorre o uso do instrumento de políticas públicas de informação.  

Resta saber se a não obediência ocorre por total falta de capacidade ou condições dentro 

do órgão implementador para alterar lacuna observada pela implementação, se por diálogo 
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ineficiente ou inadequado entre o órgão avaliado ou avaliador ou se por falta de reconhecimento 

da relevância do trabalho avaliativo e das recomendações obtidas a partir desse trabalho. O estudo 

aponta que todas as razões apresentadas possuem certa presença em momentos da avaliação 

estudada. 

 

• Ênfase na AEPG e o momento político do órgão 

 

À época da avaliação do Programa Água Para Todos, em 2012 e 2014, havia diretriz 

dentro da CGU de ênfase sobre as atividades de AEPG. Havia destinação de recursos e atenção 

maior sobre os trabalhos de seleção de amostras estatísticas, sobretudo para a avaliação de 

Programas Sociais de grande porte, como o Água Para Todos, o Minha Casa Minha Vida e o Bolsa 

Família. Nos anos seguintes, houve mudança nas diretrizes da CGU e a AEPG perdeu lugar de 

destaque.  

Em conjunto com alterações de gestão e alterações políticas e econômicas no contexto 

nacional, a atenção às avaliações que contavam com grandes amostras estatísticas se reduziu, e a 

destinação orçamentária para essas atividades também. A utilização de avaliação por meio de uso 

de amostras estatísticas, por demandar bastante planejamento metodológico, recursos humanos e 

orçamentários, a fim de alcançar as amostras em todo o país acabou cedendo espaço para a seleção 

de casos com base no mapeamento de riscos, por meio de uso de programas que estudam perfis de 

atores que mereçam maior atenção avaliativa. 

 

• O desprestígio de tarefas técnico-burocráticas de gestão de políticas públicas 

 

De modo geral, dentro da administração pública federal, é observada certa fraqueza de 

laços institucionais entre órgão avaliado e avaliador, a qual pode ser atribuída à predominância, 

dentro da esfera federal, de um ambiente institucional em que as práticas do corpo técnico 

encontram-se sempre sujeitas à falta de prioridade para a integração entre órgãos, políticas e 

procedimentos. O que se deseja dizer é que a predominância do jogo político dentro da 

administração pública federal tem como pré-requisito forte a preterição dos pormenores de 

indispensável observação à integração profunda entre órgão avaliador e órgãos avaliados. 
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 Promover a integração real do ciclo de gestão de políticas públicas dentro da 

administração pública federal não se apresenta como prioridade política da alta cúpula dirigente 

federal. Embora prevista constitucionalmente, a prerrogativa de avaliação da execução de 

programas de governo por órgãos de controle interno ainda é percebida como função meramente 

burocrática e técnica, abaixo das prioridades políticas. O desprestígio de tarefas técnicas de gestão 

de políticas públicas, tidas como função técnico-burocrática, sem apelo de promoção política, torna 

o todo o ciclo de políticas pública enfraquecido de base sólida para sua realização. Longe de ser 

um problema específico ao relacionamento CGU-SDR dentro do Programa Água Para Todos, esse 

relacionamento pouco fortalecido é resultado de uma conjuntura geral de ausência de priorização 

efetiva do ciclo de gestão de políticas públicas. 

 

• Necessidade de integração entre órgão avaliado e órgão avaliador 

 

É preciso haver maior integração entre órgão avaliado e órgão avaliador, é preciso 

que essa relação se torne mais colaborativa. Nesse sentido, é reforçado o enfoque da AEPG na 

avaliação da implementação, e não na apuração de infrações, para que isso torne a relação entre 

as partes mais amigável. Houve previsão, na avaliação do Programa Água para Todos, de visitas 

a campo conjuntas, integradas, que contariam com a participação de servidores da CGU, do 

MI, da CODEVASF. O ideal teria sido todos terem ido juntos a campo, para que as 

recomendações da CGU fossem compatíveis com as necessidades tidas como mais relevantes 

para os órgãos implementadores.  

Fatores como agenda e restrição orçamentária, impediram a realização conjunta 

dessas visitas. A priorização das ações avaliativas conjuntas dos órgãos passa inevitavelmente 

por questões políticas da administração superior do órgão, que, como observado anteriormente, 

não apresenta esforços consistentes na priorização de fatores técnico-burocráticos minuciosos 

necessários para integração das etapas do ciclo de gestão de políticas públicas. 

 

• Do Sermão ao Porrete: quando a AEPG é porta para o trabalho da 

Corregedoria-Geral da União 
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Dentro da AEPG do Programa Água Para Todos, houve detecção de superfaturamento 

em um dos contratos, o que suscitou abertura de Relatório de Auditoria. No relatório, foram 

oferecidas as recomendações, sob a premissa de que não houve má-fé. Encaminhou-se o Relatório 

de Auditoria para a presidência da CODEVASF, para o Conselho de Administração da 

CODEVASF, para a SDR e para o MP. Como as recomendações da CGU não foram cumpridas, 

houve contato com a Corregedoria da CODEVASF para que houvesse abertura de Processo 

Administrativo Disciplinar – PAD, para apurar as responsabilidades pelo possível 

superfaturamento. A CODEVASF abriu o PAD, constatou que houve falha da CODEVASF e das 

empresas contratadas e aplicou as devidas sanções às empresas.  

A CGU possui a atribuição de Corregedoria-Geral da União. Essa atribuição não se 

relaciona diretamente com a Avaliação da Execução de Programas de Governo, atividade de 

Controle Interno. De toda forma, o Controle Interno se relaciona com a Correição por meio da 

indicação de servidores públicos envolvidos em situações que demandem a investigação via PAD. 

Dessa forma, paralelamente à Avaliação, observa-se o uso instrumento de políticas pública de 

regulação, por meio do uso da Corregedoria, para a aplicação de punições aos servidores em sede 

de PAD. Os PADs ocorrem dentro das corregedorias de cada órgão, sob supervisão, e muitas vezes, 

recomendação da CGU. Em casos mais graves, a própria Corregedoria-Geral da União instaura o 

PAD.  

Em resumo, no âmbito da avaliação, pode-se deparar com algum desvio de cunho 

disciplinar ou penal e nisso abre-se um novo braço de trabalho, de outra natureza, que não integra 

o escopo da AEPG. Surge então um relatório de auditoria, com recomendações para o órgão, e 

também haverá seu encaminhamento para a Polícia Federal, para Ministério Público, para o TCU, 

para o Conselho de Administração da Empresa Pública, para que haja ciência, por todos, de 

eventual fraude. A respeito do uso de instrumento de políticas públicas, observa-se que a CGU 

encaminha casos que necessitem de sanções do tipo regulatória ou econômicas para os órgãos 

competentes para tal, como o Tribunal de Contas da União e o Ministério Público, em caso de 

irregularidades. A CGU não aplica instrumentos de regulação econômica em nenhuma 

circunstância. 

 

• AEPG: avaliação de conformidade, rotatividade e conflito de visões 
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A CGU observa, na AEPG, a conformidade entre o que está previsto pelo órgão 

implementador e o que realmente ocorre, e busca compatibilizar previsão e realidade. A CGU 

realiza recomendações no sentido de readequar normativos ao Programa. Nesse sentido, em 

resposta à observação da SDR em torno do excesso de apuro com detalhes normativos do 

Programa, em prejuízo de sua avaliação in loco, como argumentado pela SDR, é preciso atentar 

que a CGU dedica relevância especial na conformidade entre os normativos do Programa e a sua 

implementação de fato. 

Segundo a CGU, houve rodízio de servidores durante a realização da avaliação. 

Mudanças de gestão superior alteraram as prioridades de trabalho do órgão e essa é a principal 

razão para a ocorrência de rotatividade da equipe: houve mudança de pessoal para novos projetos 

prioritários. E isso gerou descontinuidade na Avaliação. A alteração das prioridades políticas do 

órgão geram descontinuidade em Programas de longa duração, mesmo que possuam ordens de 

serviço grandes, com questões metodológicas complexas de avaliação. 

Também é reconhecida lacuna entre aquilo que a CGU percebe como necessidade de 

avaliação, aprimoramento e avaliação e aquilo que o órgão avaliado percebe como as mesmas 

necessidades. Ocorre constantemente que aquilo que para a CGU é visto como uma falha, para o 

implementador é considerado como uma imperfeição estrutural da Política com a qual deve-se 

apenas lidar. Essa diferença de percepções é fruto do conflito entre as visões externa e interna dos 

órgãos avaliador e avaliado. Dentro do órgão avaliado ocorre um processo de adaptação à realidade 

do órgão que acaba por normalizar práticas de trabalho não necessariamente desviantes, mas que 

promovem um modo de trabalho acostumado aos vícios e improvisos de trabalho. Ao ser alertado 

pelo órgão de controle, a queixa externa soa como intrusiva e desinteressada com a real prática, 

com a forma como o trabalho do órgão ocorre de fato. 

 

-Análise dos Fatores Internos e Fatores Externos na Aprendizagem 

Organizacional 

 

Após análise das informações obtidas sobre a Aprendizagem Organizacional, do ponto 

de vista da CGU e do ponto de vista da SDR, em relação à avaliação do Programa Água para Todos, 

apresentam-se abaixo os fatores internos e externos, para a SDR, que mais influenciaram sua 

aprendizagem organizacional. Aos servidores da SDR entrevistados, foi apresentado questionário 



69 
 

com informações coletadas dos Relatórios de Gestão da SDR entre os anos de 2011 e 2014, acerca 

das questões enfrentadas pela Secretaria durante a implementação do Programa.  

O questionário objetivava classificar essas questões, das mais relevantes às menos 

relevantes à implementação. Para isso, foi demandado ao entrevistado que atribuísse notas de 0 a 

5 a cada um dos itens apresentados. Os fatores receberam notas, que podem ter sido de atribuídas 

de maneira positiva ou negativa. Ou seja, se um fator positivo recebeu nota 5, ele foi muito 

favorável para a Aprendizagem. Se um fator negativo recebeu nota 5, ele foi muito desfavorável 

para a Aprendizagem. Abaixo, constam os resultados que obtiveram a maior incidência de notas 

altas, negativas ou positivas:  

Fatores Internos 

 

Tabela 7- Fatores Internos que influenciaram Aprendizagem Organizacional da SDR 

a)  REESTRUTURAÇÃO DE COORDENAÇÕES: dentro do Departamento de Gestão de Programas de Desenvolvimento Regional – 

DPR da SDR, para sua adequação ao PPA 2012-2015 e ao Plano Brasil Sem Miséria. Alinhamento da SDR: recortes territoriais x público 

alvo em situação de pobreza extrema. 

 

b) EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA:  execução do Programa por meio das instituições vinculadas ao MI e Estados: permite maior 

aproximação às localidades beneficiadas. 

 

c) QUALIFICAÇÃO DOS SERVIDORES: dificuldades enfrentadas por servidores federais na execução das ações relacionadas à 

celebração de convênios e transferência de recursos devido à disponibilização insuficiente de qualificação e aperfeiçoamento suficientes 

para a execução dessas atividades. 

 

d)  QUALIDADE DA GESTÃO DA INFORMAÇÃO: conjuntos de dados desintegrados, fragmentados e não padronizados. Tal 

situação impossibilitou monitoramento eficiente de todas as ações. Exigência de esforço contínuo para um tratamento de dados de forma 

rápida e eficiente na medida em que o Programa é desenvolvido. 

 

e) CORPO TÉCNICO PERMANENTE: ausente, com a qualificação necessária para as ações que envolvam do Água para Todos, como 

a definição da forma de fiscalização da execução dos convênios. Necessária a busca de outras modalidades de contratação, como a 

contratação de terceirizados, para suprir a carência de técnicos para a Formulação de procedimentos, metodologia, processos de 

planejamento, monitoramento e avaliação. 

 

f) CARÁTER INOVADOR DO PROGRAMA: especialmente pela característica difusa de suas ações e seu caráter abrangente. 

 

g)  PROGRAMA DE NORMATIZAÇÃO DENSA E OPERACIONALIZAÇÃO COMPLEXA: necessidade de normatizações 

específicas para as diferentes etapas das ações: transferência, execução e prestação de contas.  

 

h) ROTINA DE TRABALHO DA CGPP/SDR: para acompanhamento das ações junto aos executores, que incluiu envio periódico de 

dados e informações sobre o status da execução, encontros presenciais, oficinas e visitas às regiões beneficiadas.  

 

i) CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIAS: em 2012, por meio do Projeto de Cooperação Técnica para Consolidação das Políticas 

Nacionais de Desenvolvimento Regional, firmado entre MI e Instituto Interamericano para Agricultura – IICA. 

 

j) USO DE SISTEMAS INTERNOS: elaboração e uso do Sistema de Programas Sociais – SPS, Business Intelligence – BI, Observatório 

de Desenvolvimento Regional – ODR, sítio internet específico do Programa: 

www.integracao.gov.br/agua-para-todos 
 

k) 0800 DO PROGRAMA: elaboração e uso do telefone 0800 do Programa, para contato com a Ouvidoria do MI. 

 

http://www.integracao.gov.br/agua-para-todos
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l) CAPACITAÇÃO DA OUVIDORIA: capacitação do Setor de Ouvidoria para atender, orientar e encaminhar demandas referentes ao 

Programa. 

 

m) WORKSHOP DO PROGRAMA ÁGUA PARA TODOS: em parceria com a CGU com representantes de todos os órgãos 

implementadores, de todas as esferas de poder, para compartilhamento das experiências em monitoramento, acompanhamento, 

fiscalização e controle das ações em execução, gargalos enfrentados e soluções e formas de enfrentamento vivenciados. 

 

n) VISITAS DE APOIO AO ACOMPANHAMENTO À FISCALIZAÇÃO: nas atividades definidas em amostra estatística definida 

no Termo de Referência.  Indicação precisa dos locais a serem visitados será realizada pelo MI mediante sorteio. Obtenção de informações 

sobre o andamento da execução das ações, conhecimento detalhado das dificuldades enfrentadas e auxílio à sua superação, bem como 

esclarecimento e orientações relacionadas às diretrizes do Programa. 

 

Fonte: Elaboração da autora (2017) com base em Calmon (1999). 

Fatores Externos 

 

Tabela 8- Fatores Externos que influenciaram Aprendizagem Organizacional da SDR 

a)  COORDENAÇÃO INTERMINISTERIAL DO PROGRAMA: recorrentemente sofreu de dificuldades político-institucionais 

impostas pelas instituições. Tal situação impediu maior celeridade nos encaminhamentos e tomada de decisões, bem como troca de 

informações e coordenação intragovernamental desejada. 

  

b) IMPRECISÃO DE DADOS: dados disponíveis sobre a população rural brasileira em situação de insegurança hídrica defasados e 

incompletos, o que dificultou o planejamento da atuação. Divergência de valores nos sistemas gerenciais de informação. 

 

c) DIFICULDADE DE IMPLEMENTAÇÃO PELOS ENTES FEDERADOS: nas ações relacionadas à celebração de convênios e 

transferência de recursos devido à disponibilização insuficiente de qualificação e aperfeiçoamento suficientes para a execução dessas 

atividades. 

 

d) DIFICULDADE DE IMPLEMENTAÇÃO PELAS EMPRESAS CONTRATADAS: falta de estrutura de empresas instaladoras 

contratadas no âmbito das Superintendências da CODEVASF. Rescisão de contratos no meio da execução, prejudicando o ritmo dos 

trabalhos. 

e) ATUAÇÃO DOS COMITÊS GESTORES FEDERAIS: efetividade do trabalho do Comitê Gestor Nacional e da Sala de Situação 

do Plano Brasil Sem Miséria, no MDS.    

 

f) ATUAÇÃO DOS COMITÊS GESTORES LOCAIS: a implantação de Comitês Gestores Estaduais e Comitês Gestores Municipais 

nos respectivos entes federados. 

 

g) QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS: ex: 2013 - atrasos na liberação de recursos financeiros por parte da SOF/MPOG, que prejudicou 

com desmobilizações e descontinuidade de frentes de trabalho em campo devido ao atraso de pagamento às empresas contratadas. 

Alterações causadas pela inserção do APT dentro do PAC. 

 

h) PARCERIA COM A CODEVASF: parceria com a CODEVASF, como um todo – nas licitações, na interação institucional, na 

revisão da tecnologia de cisternas empregada, na elaboração de sistemas gerenciais, etc. 

 

i) USO DE SISTEMAS EXTERNOS: Sistema de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, Sistema Integrado de 

Planejamento e Orçamento – SIOP, Sistema de Registro de dados do PAC -SISPAC, Portal de Convênios do Governo Federal – 

SICONV. 

 

j) DILIGÊNCIAS DO TCU: ex: processo jurídico, relacionado ao TCU, que culminou com o cancelamento de dois dos três lotes da 

licitação de 101 mil cisternas, promovida pela CODEVASF, em 2013. 

 

k) DILIGÊNCIAS DA CGU: execução, pela CGU, de 14 ações de controle sobre os recursos executados através da Ação 12QC - 

Implantação de Obras e Equipamentos para Oferta de Água do Programa 2029 – Segurança Alimentar e Nutricional.  

 

Fonte: Elaboração da autora (2017) com base em Calmon (1999). 
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-Análise do uso dos Instrumentos de Políticas Públicas pela CGU 

 

• “O Sermão”:  o instrumento de Política Pública utilizado pela AEPG é a 

Informação 

 

Acerca do uso dos instrumentos de Políticas Públicas pela CGU, dentro da realização 

da Avaliação de Execução de Programas de Governo, o único instrumento utilizado foi o da 

informação. Isso se deve ao fato de que, sobretudo, a AEPG foca a avaliação da conformidade do 

que foi planejado exclusivamente pelo gestor da política pública com o que realmente é 

implementado. Essa conformidade é feita por meio da avaliação dos normativos, visitas in loco e 

reuniões com os gestores, como prevê a Metodologia para AEPG. A AEPG não prevê o uso de 

instrumentos de políticas públicas como regulação e uso de meios econômicos. Seu trabalho 

consiste em, constatada irregularidade em órgão do Poder Executivo federal, seja essa constatação 

realizada de forma intencional ou incidental, encaminhá-la aos demais órgãos competentes para a 

aplicação dos demais instrumentos de políticas públicas mais incisivos para saneamento de 

infrações. Esse é o caso para realização de Relatório de Auditoria, paralelo ao trabalho de AEPG, 

e seu encaminhamento para os órgãos de investigação judicial, como a Polícia Federal ou 

Ministério Público, ou mesmo administrativos, como o Tribunal de Contas da União. 

Em geral, quando constatado desacordo entre o planejado e o implementado dentro da 

execução de um Programa de Governo, as recomendações servem como norteadores informativos 

da condução do Programa, como alertas para evitar o agravamento de incompatibilidades 

observadas. As informações são utilizadas de forma a nortear o implementador, e a CGU pode agir 

no sentido de alertar quanto ao desconforto de que as recomendações alcancem o prazo para sua 

publicação para a sociedade sem a devida resposta do órgão avaliado, ou para alertar quanto ao 

fato que de tal recomendação continuará a ser reiterada até seu cumprimento.  

No seio de medidas de Transparência Ativa, previstas na Lei n. 12.525/2011, Lei de 

Acesso à Informação - LAI, torna-se obrigação do órgão publicar informações por ele produzidas, 

sobretudo a respeito da execução de políticas públicas. Essas informações apresentam-se 

importantes para oferecer dados a respeito do Programa e sobretudo, permitem que a informação 

cumpra um importante papel enquanto instrumento de política pública: oferece dados para a 

imprensa e para o controle social. Dados estatísticos, porcentagens, margens de erro, quantidades 
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relativas são dados que interessam à imprensa e que ao serem divulgados pelos meios de 

comunicação, tornam-se meios de controle popular. É percebido o efeito que a exposição em mídia 

da política pública causa quando ocorre a divulgação de dados a respeito de sua implementação. 

Tal exposição serve de alerta para o gestor, e em caso de dados que denotem irregularidades, podem 

também servir de alerta para que demais órgãos de controle e investigação dediquem atenção à 

política avaliada. 

 

• Instrumento de Políticas Públicas associado, mas externo à AEPG: “o 

Porrete” 

 

Paralelamente aos trabalhos de controle interno, dentro dos quais encontra-se a AEPG, 

a CGU possui a corregedoria, segundo o portfólio da CGU (2012), responsável pela promoção 

direta ou acompanhada da execução de ações disciplinares nos diversos órgãos que visem à 

apuração de responsabilidade administrativa de servidores públicos federais e também de empresas 

que cometam irregularidades contra a administração pública federal. Segundo o portfólio, essa é a 

face repressiva da CGU. Para isso, a Corregedoria recebe os resultados das auditorias realizadas 

pela SFC, a fim de aplicar as punições de competência da própria Administração. 

 Em caso de infração com culpa ou dolo de servidor ou de empregado público, ocorre 

a abertura de processo administrativo disciplinar – PAD, para apuração de responsabilidade. A 

Corregedoria atua em todos os aspectos da rotina de trabalho da administração pública, e não 

somente em torno da execução de programa de governo. Nesse sentido, caso seja observada 

infração de servidor ou empregado público relacionada a implementação de política pública, pode 

realizar-se, via corregedoria do órgão a que se vincula o funcionário, o processo administrativo 

disciplinar. Em caso de maior gravidade, o processo pode ser realizado diretamente pela 

Corregedoria da CGU.  

A atuação da Corregedoria-Geral é uma das competências institucionais da CGU, ao 

lado das competências de controle interno, prevenção da corrupção, e de ouvidoria-geral. Essas 

quatro competências são paralelas, mas se complementam no decorrer dos trabalhos de cada uma. 

No caso, a Corregedoria atua na responsabilização de funcionários envolvidos em casos de 

infrações administrativas com culpa ou dolo. De forma subsidiária à AEPG, o trabalho da 

Corregedoria aplica punições a infratores da implementação de programas de governo. Pode-se 
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considerá-lo, de alguma forma, um tipo de instrumento de política pública de regulação, visto que 

o temor de ser punido com um processo administrativo disciplinar pode representar meio coercitivo 

para evitar desvios. Não obstante, esse não é um instrumento diretamente utilizado dentro da 

AEPG, para fazer obedecer suas recomendações, apenas em casos incidentais detectados ao longo 

da avaliação, de forma subsidiária.  

Em síntese, é possível afirmar que, em sede de AEPG, o único Instrumento de Política 

Pública utilizado é o da informação. O uso exclusivo desse instrumento coaduna com o caráter 

administrativo e colaborativo da AEPG. Não obstante, agregariam maior valor e atenção às 

recomendações emanadas da CGU, mecanismos que possibilitassem maior reforço de suas 

recomendações. Na impossibilidade de aplicar multas, promover prejuízos financeiros ou 

incentivos de mesma natureza, resta à CGU fortalecer sua aliança com os órgãos que possuem essas 

capacidades, como é o caso dos órgãos do Poder Judiciário e da Polícia Federal. A respeito da 

responsabilização administrativa, existe para a CGU a possibilidade de abertura de processos 

administrativos disciplinares como instrumento de política pública de regulação, dentro de um 

processo a parte do trabalho de controle interno de AEPG. Em casos mais graves, ocorre a 

elaboração de relatório de auditoria e seu encaminhamento para órgãos de investigação e com 

competência para uso de instrumentos de políticas públicas de caráter sancionador. 

 

iv - Análises teóricas adicionais 

 

As entrevistas realizadas com as equipes da SDR e da CGU suscitaram reflexões que 

se encaixam no debate teórico atual acerca da implementação e avaliação de políticas públicas, e 

também acerca de quais são as questões atuais mais importantes para que a administração pública 

federal apresente progressos em termos de aprendizagem organizacional. 

 A importância dessa seção está em oferecer literatura que embase as razões pelas quais 

os processos de single-loop predominam em relação à avaliação realizada. O objetivo é oferecer 

um panorama academicamente embasado sobre a realidade da administração pública em relação 

às barreiras à obtenção de uma Aprendizagem Organizacional em níveis mais profundos, capazes 

de gerar ciclos de double-loop e Deuterolearning. 
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 Para além da resposta às questões metodologicamente definidas e respondidas até a 

subseção anterior deste trabalho, a seguir, são oferecidas reflexões teoricamente embasadas para 

outros pontos relevantes observados durante as entrevistas: 

 

-Aprendizagem Organizacional e Atribuição de Tarefas 

 

• Critério básico da divisão de trabalho: disponibilidade e interesse 

 

Longe de ser uma realidade exclusiva da SDR, como bem apresentado por Nelson 

Oliveira (2009), em seu trabalho sobre a burocracia federal brasileira, é observada a ocorrência de 

distribuição de tarefas dentro da SDR, pelo menos em relação ao Programa, de maneira um pouco 

arbitrária, sem necessariamente haver respeito aos cargos e suas atribuições em lei e sem atenção 

ao currículo profissional do servidor. O critério básico é o da disponibilidade e do interesse. Dessa 

forma, pode ocorrer sobrecarga de funções sobre servidores mais experientes ou que reúnam maior 

comprometimento profissional. Dentro dessa situação, servidores mais recentes ou menos 

comprometidos ficam à margem do trabalho, podendo gerar desequilíbrio no acúmulo de 

experiências de trabalho e até de sobrecarga de trabalho de um servidor em relação aos outros. 

 

• Heterogeneidade estrutural da divisão do trabalho e as “almas” do Programa 

 

Em termos de aprendizagem organizacional, essa heterogeneidade estrutural da divisão 

do trabalho dentro do ambiente profissional faz com que poucas pessoas se tornem a “alma” do 

Programa, e no caso de saída dessa pessoa da equipe ou mesmo do órgão, grande parte do 

conhecimento organizacional se perde. A retenção desse conhecimento passa necessariamente por 

uma reformulação, não somente no nível dessa Secretaria estudada, mas de toda administração 

pública federal, das atribuições e da divisão de trabalho dentro de cada repartição. 

Dessa forma, citadas as lacunas acima, seria provável a predominância de processos de 

single e de double-loop em relação ao processo avaliativo realizado pela CGU, com menor 

incidência de processos de deuterolearning, dentro da organização, que ocorre quando a 

organização “aprende a aprender”. O resultado do processo de avaliação que predomina é o de 
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utilização operacional, caracteristicamente pontual e superficial, com momentos de transição para 

utilização conceitual, em que o aprendizado transborda para a legislação que regula o 

funcionamento do órgão e de seus programas.  

 

• Transição lenta e defasagem institucional da administração pública federal 

 

O avanço lento desse processo de transição da utilização instrumental para a utilização 

conceitual, essa última utilização sendo característica da deuterolearning, pode ser um dos fatores 

responsáveis pela defasagem institucional de muitos órgãos da administração pública federal. Se o 

conhecimento obtido não é utilizado de maneira mais profunda que seu mero uso instrumental e 

pontual, se sua experiência não transborda para políticas públicas futuras, não ocorre a evolução 

da aprendizagem operacional para aprendizagem organizacional. A incipiente importância da 

aprendizagem organizacional dentro de um órgão pode trazer como consequência sua defasagem 

institucional e pode trazer desperdício significativo de conhecimento e de recursos humanos que 

poderiam ser utilizados exatamente para tornar a organização um ambiente de inovação e de 

produtividade em sua missão.  

Momentos de transição entre utilização instrumental do conhecimento para sua 

utilização conceitual apresentados na pesquisa demonstram os pontuais avanços rumo a um 

ambiente de transbordamento do conhecimento obtido em uma política para políticas futuras. A 

transição definitiva para a utilização conceitual do conhecimento ocorre quando a aprendizagem 

de uma organização deixa de ser predominantemente operacional e passa a ser, de fato, 

organizacional. 

Essa transição completa exige, além da necessidade de atenção à divisão do trabalho, 

à clareza na definição dos papéis factuais de cargos e atribuições, à busca por retenção do capital 

humano de cada repartição e à capacitação específica de cada servidor dentro do órgão, exige 

esforços de planejamento e avaliação de políticas públicas.  

 

- Aprendizagem Organizacional, Planejamento, Avaliação e o Ciclo de 

Políticas Públicas 
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• Teoria da Administração e Teoria de Políticas Públicas 

 

Em relação aos esforços em planejamento de políticas públicas, a interação prévia com 

órgãos de controle para as definições iniciais do Programa, no caso estudado, representa ponto 

positivo, uma vez que foi agregada à fase de planejamento do Programa a opinião de um órgão 

externo de avaliação, no caso, a CGU. Dessa forma, houve oportunidade para que a CGU se 

preparasse em relação à implementação e às formas de avaliação do Programa. A respeito dessa 

questão, vale uma reflexão sobre a teoria da administração e a teoria sobre políticas públicas. 

Segundo o Guia PMBOK (2000), todo projeto possui um ciclo de vida, com três fases: 

inicial, intermediária e final. O quadro abaixo ilustra o ciclo de vida de um projeto, em conjunto 

com as fases correspondentes do ciclo de políticas públicas. O pico do gráfico mostra o auge do 

uso de recursos, e corresponde à fase em que predomina a Implementação do projeto. Nas pontas, 

as fases que mais utilizam recursos são, à esquerda, o Planejamento, e à direita, a Avaliação.  

 

• Etapas predominantes, nunca exclusivas 

 

É importante observar que, não obstante em cada fase do ciclo de vida predomine uma 

fase do ciclo de políticas públicas, cada fase é predominante, e não exclusiva. Na fase inicial do 

ciclo de vida, há predomínio da etapa do planejamento, mas há também definição e preparação das 

ferramentas e parâmetros para a implementação e para a avaliação, monitoramento, 

acompanhamento e fiscalização, no gráfico, definidos sob o termo AMAF.  

Na fase intermediária, há predomínio da implementação, mas ocorre também a revisão 

do Planejamento, nas questões em que houve desacordo entre o previsto e o que foi possível 

implementar. Esse processo de revisão do planejamento é, por excelência, realizado pelas 

atividades de monitoramento, acompanhamento e fiscalização. Por último, na fase final, há 

predomínio da avaliação, mas também há o encerramento residual da implementação e o balanço 

do planejamento. Esse balanço do planejamento torna-se possível devido a todo trabalho 

previamente realizado durante o monitoramento, acompanhamento e fiscalização 

predominantemente realizados durante a implementação. 

Figura 20- Ciclo de vida de um projeto 
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Fonte: elaboração da autora (2017) 

• Fases interligadas e simplificadas 

 

Outras reflexões que a ilustração fornece são: 

1. As fases são interligadas. As fases fazem parte de um contínuo, e como um contínuo, 

não há exata definição do início de uma etapa e do fim de outra. Há apenas a percepção de 

predomínio de uma etapa sobre a outra, mas nunca de exclusividade.  

2. As proporções dos espaços coloridos em cada fase não retratam com fidelidade o 

exato uso de recursos em cada fase. Essas proporções buscam apenas expressar como ocorre, de 

maneira simplificada, o predomínio de cada etapa dentro de cada fase do ciclo de vida de um 

projeto.   

 

• Avaliação , Monitoramento, Acompanhamento e a Fiscalização 

 

O planejamento é limitado, inicialmente, pelo simples fato de que é elaborado em certo 

momento do tempo que não corresponde mais ao momento seguinte, em que será implementado. 

Ademais, as incertezas impostas pelos imprevistos jamais cogitados no planejamento são fatores 

que requerem sua constante revisão ao longo da implementação. Dentro dessa dinâmica, são a 

avaliação, o monitoramento, o acompanhamento e a fiscalização os responsáveis por observar as 
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diferenças entre o que foi planejado e o que foi implementado. Sem essas ferramentas, torna-se 

mais propício o desvirtuamento da Implementação em relação ao Planejamento. 

 

• A retroalimentação da etapa de planejamento e a Teoria dos Sistemas 

 

Nesse sentido, Machado e Braga (2015) tratam dos desafios da retroalimentação da 

etapa de planejamento. Para os autores, a teoria dos sistemas contribui com a ideia de 

retroalimentação oferecida pelo controle interno, responsável pela etapa de avaliação, para a etapa 

do planejamento. Segundo os autores, a Teoria dos Sistemas, elaborada por Bertalanffy, oferece a 

visão sistêmica, que lança um olhar amplo sobre a realidade, considerando o todo e o particular. 

Em resumo, os autores argumentam que as atividades típicas do controle interno, quais sejam, 

acompanhamento, monitoramento, avaliação e fiscalização são imprescindíveis para o processo de 

planejamento de uma política pública. A definição dos parâmetros e ferramentas das atividades 

típicas do controle interno devem estar previstas e devem ser elaboradas em conjunto com o 

planejamento da política. Nesse sentido, já inserindo o raciocínio dentro da realidade da relação do 

controle interno e do PPA, os autores afirmam que: 

 

“Seria alvissareiro uma maior interação da função controle com a função 

planejamento e os executores, com vistas ao acompanhamento da 

implementação adequada do plano, mediante criação de instâncias de 

coordenação devidamente empoderadas, a fim de assegurar a efetivação de 

fato da retroalimentação ao longo do ciclo completo do PPA. O 

fundamental para que a retroalimentação aconteça é a conscientização dos 

atores sobre a sua importância para o sucesso das políticas públicas. ” 

Machado e Braga (2015) 

 

Dessa forma, os autores argumentam em favor de um sistema de Planejamento 

intrinsecamente coordenado com as atividades realizadas pelo controle interno.  

 

• A natureza iterativa do Ciclo de Políticas Públicas 
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Carol Weiss (1998) corrobora com a questão da retroalimentação entre as etapas do 

ciclo de políticas públicas devido a sua natureza iterativa1, que ilustra a ideia de que cada etapa do 

ciclo possui seu próprio ciclo. Dessa forma, é necessário compreender que há um planejamento 

específico para cada etapa, portanto, há um planejamento para o Planejamento, um planejamento 

para a Implementação e um planejamento da Avaliação. A preocupação, neste momento, é a de 

demonstrar a importância de incluir, na etapa do Planejamento, o detalhado planejamento de todas 

as demais etapas, não somente a da Implementação, mas da próprio Planejamento e sobretudo, da 

Avaliação. 

Figura 21- O planejamento de cada etapa 

 

Elaboração da autora (2017) 

 

Carol Weiss (1998) trata especificamente do planejamento da avaliação, e afirma que 

seu início ocorre com a clara especificação das questões que o estudo deve realizar, segue com a 

escolha do design e método de coleta de dados, e segue ainda mais a frente com a definição das 

fontes de dados e informações. O ciclo é iterativo porque depois dessa primeira rodada de 

procedimentos, o ciclo de planejamento da avaliação se reinicia por meio de mais questões, design 

e dados, até que um plano prático e harmonioso é alcançado. Por extensão, é possível inferir que 

esse ciclo iterativo se repita para as demais etapas. Portanto, é possível constatar a complexidade 

                                                           
1 Diz-se do processo que se repete diversas vezes para se chegar a um resultado e a cada vez gera um resultado parcial que será 

usado na vez seguinte.  

Planejamento do

Planejamento

Planejamento do

Implementação

Planejamento do

Avaliação
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que envolve a realização do ciclo de Políticas Públicas, mesmo levando em conta apenas suas três 

etapas principais.  

Dessa forma, é preciso que as etapas se integrem, que haja incorporação de uma pela 

outra, tanto ao longo do tempo, quando dentro de cada etapa, para que os ciclos iterativos dentro 

de cada etapa e entre etapas ocorram com fluência e ofereçam a retroalimentação necessária a cada 

uma das etapas. A visão sistêmica permite compreender que o “todo”, nesse caso, representado 

pelo conjunto das três etapas do ciclo de políticas públicas, é composto por essas três partes, e que 

essas partes devem estar intrinsecamente integradas. Tradicionalmente, essas etapas são percebidas 

como separadas e sem integração, e é nessa ausência de integração que residem os grandes 

obstáculos para o sucesso do todo, do ciclo.   

 

• AEPG e superação de problemas de coordenação, cooperação e comunicação 

 

Balbe (2015) reconhece que promover a integração entre os órgãos que compõem o 

ciclo da gestão exige a superação de problemas de coordenação, cooperação e comunicação. 

Questões como rivalidades políticas, contradições de projetos e baixo envolvimento são riscos 

inerentes de projeto de integração. A solução passa por planejar ações preventivas e contingenciais 

para o caso de estes problemas ocorrerem. Antecipadamente podem ser pensadas medidas capazes 

de esclarecer, para os parceiros, quais são os objetivos e os limites existentes no desenho inicial do 

projeto (Balbe, 2015). Seria possível afirmar que a Metodologia de AEPG surge com a intenção de 

ser uma medida nesse sentido. Por fim, o autor ressalta a dificuldade em estabelecer sólida 

articulação interinstitucional entre os órgãos do ciclo de gestão. 

 

“A articulação entre os órgãos do ciclo de gestão carece de institucionalização, que poderá 

ser solucionada por meio do estabelecimento de um marco regulatório. Antes, porém, são 

necessárias medidas de ampliação da comunicação entre os órgãos. A realização rotineira 

de reuniões, ou mesmo de seminários de divulgação dos trabalhos seriam medidas que 

facilitariam os diálogos e o processo de fortalecimento de uma rede de integração. ” Balbe 

(2015) 

 

• A precariedade de diálogos interinstitucionais em ambientes colaborativos 

 

José Celso Cardoso Jr. (2015) contribui para a visão crítica ao afirmar que, entre as 

restrições mais visíveis à coordenação de políticas públicas e à compreensão de que sua 
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Implementação implica arranjos intergovernamentais complexos com órgãos responsáveis por 

outras políticas, está a ausência ou precariedade de diálogos interinstitucionais em ambientes 

colaborativos. Essa baixa institucionalização, segundo o autor, está aliada à alta fragmentação dos 

instrumentos de monitoramento nos órgãos governamentais. 

Em se tratando especificamente dessa fragmentação dos instrumentos de 

monitoramento, leciona o autor: 

“É imprescindível que o monitoramento estratégico seja o mais flexível possível e respeite 

as particularidades de cada política ou conjunto de políticas. É necessária também a 

construção de sistemas de informação adequados, pois um dos entraves a qualquer 

processo de monitoramento é a dificuldade de se obterem informações precisas e 

estruturadas. Essa restrição não é apenas setorial, atinge também os órgãos centrais de 

planejamento. As condições materiais dadas ao planejamento também precisam ser 

revistas. Em países como o Brasil, de grande extensão territorial e muitas diversidades e 

desigualdades, é muito importante que os técnicos governamentais tenham acesso e 

possam vivenciar ao menos parte dessa realidade. É impossível imaginar um planejamento 

dentro dos escritórios governamentais. É preciso vivência e diálogo em circuitos externos 

ao âmbito das atividades de governo. ” (Cardoso Jr. 2015) 

 

• A contribuição da CGU no detalhamento operacional de políticas públicas 

 

Por outro lado, não obstante a todas as críticas em torno da falta de coordenação e 

articulação interinstitucional e à fragmentação dos instrumentos de monitoramento, Machado 

Braga (2015), relatam que em 2011, pesquisa da Fundação Getúlio Vargas – FGV, afirmou que a 

CGU, enquanto órgão de controle interno, ao realizar suas atribuições legais, acabava contribuindo 

para que políticas públicas cujo grau de detalhamento operacional estava pouco desenvolvido, 

pudessem ser aperfeiçoadas. A afirmação ressalta que isso ocorre especialmente para os 

Ministérios com Programas descentralizados, como é o caso estudado neste trabalho. 

Em síntese, esta subseção buscou salientar a importância da necessidade de incorporar 

a avaliação desde os primórdios do Planejamento de um Programa Temático. Supõe-se que essa 

previsão, em detalhe, é necessária desde a elaboração do PPA, realizada em conjunto por órgãos 

centrais e setoriais da esfera federal. Essa detalhada previsão confere maior legitimidade à 

avaliação e contribui para a construção de uma cultura de sua valorização como instrumento de 

prevenção e retroalimentação construtiva do planejamento e da implementação de um Programa. 

Por outro lado, contribui para suprimir a ideia de avaliação como uma atividade punitiva, de caráter 

improvisado e meramente formal, que busca apenas apontar falhas. 
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-Aprendizagem Organizacional e convergência de escopo entre avaliado e 

avaliador 

 

• Convergência de critérios: materialidade, relevância, criticidade 

 

Há um aspecto em torno da avaliação de um programa a realçar: o de observar se os 

pontos relevantes de avaliação são os mesmos para o órgão avaliador e para o órgão avaliado. A 

escolha de políticas públicas para avaliação pela CGU é feita enquadrando-as sob critérios de 

materialidade, relevância e criticidade. Materialidade refere-se a questões de montante 

orçamentário destinado, relevância refere-se à importância do programa no contexto político, 

social, econômico e estratégico à época e criticidade refere-se ao nível de risco que o programa 

oferece em termos de desempenho, denúncias, prestação de contas, entre outros. 

  É recorrente a declaração de que ocorre divergência entre o programa ou aspecto do 

programa considerados importantes pela CGU e pelo órgão avaliado. Às vezes, o órgão avaliado 

possui dificuldades e necessidade de uma visão externa, mas que o órgão avaliador, como 

competente para tal, não capta. O histórico de abertura ou fechamento ao diálogo entre os dois 

órgãos pode facilitar o dificultar o acerto do foco sobre quais são as questões dignas de avaliação 

para as duas partes. Sobre essa questão, Eloy (2016) aborda com detalhe a relação entre o avaliador 

do órgão de controle interno e o gestor atuante no órgão da administração pública federal. No caso 

do Programa estudado, houve sintonia promovida pela inclusão de orientações da CGU ao processo 

de planejamento de legislação e de pontos importantes do Programa. Contudo, no decorrer do 

Programa, devido à troca de pessoal em ambas as equipes, havia descontinuidade do processo 

avaliativo. 

 

• Ausência de convergência e resposta “automática” 

 

Dentro desse contexto, é possível ocorrer a situação em que o órgão avaliado, ao 

constatar que os pontos relevantes para avaliação escolhidos pelo órgão avaliado não são relevantes 

para o aprimoramento de seu trabalho, inicia um modo de trabalho “automático”. Esse modo de 

trabalho automático consiste apenas em responder o que é demandado pelo órgão de avaliação, a 
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fim de cumprir essa demanda, sem incorporar construtivamente esse processo, uma vez que há 

outras questões mais prementes, segundo a rotina de trabalho do órgão avaliado. Esse modo 

automático possui como consequência, além da sensação de perda de tempo e de irrelevância na 

equipe que responde à avaliação, a situação em que o órgão começa a se acostumar a responder 

somente o que para ele é irrelevante e chega até esconder o que é relevante, para evitar o aumento 

de trabalho. 

Essa falta de convergência pode aumentar a probabilidade de acontecimento de 

processos de single-loop, uma vez que o orgão não busca aprofundar a reflexão em pontos que não 

considera realmente relevantes para a aprendizagem organizacional. 

 

-Aprendizagem Organizacional, Path Dependence, Regras Formais e Regras 

Informais 

 

• A importância do esforço retórico, mesmo sem convergência de critérios 

 

Sem embargo o conteúdo da subseção anterior, é importante observar que o esforço 

retórico de responder ao órgão de avaliação acerca de questões que, para o órgão avaliado, são 

consideradas irrelevantes pode ser importante pois gera um esforço de reflexão sobre questões não 

consideradas pelo avaliado e pode sim, ter um papel preventivo antes que a questão de fato se torne 

problemática para o avaliado. De toda forma, a fim de encontrar um ponto de eficiência máxima 

entre todas as partes envolvidas, vale ressaltar a importância do consenso sobre quais são, 

exatamente, os pontos relevantes para avaliação para as duas partes. 

 

• Path dependence: dependência da trajetória, os alto custos da mudança  

 

Como ressaltado até o presente momento, a obtenção de  consenso sobre pontos 

relevantes inclui evitar a inércia causada pelo fenômeno de path dependence, ou dependência da 

trajetória, enfrentado pelo órgão de avaliação ao longo de seu trabalho avaliado, sobretudo sobre 

uma política específica. No caso do Programa Água para Todos, que já possui um histórico de 

programas federais semelhantes desde 2003, como o Programa P1MC, pode ser o caso. Path 

dependence é um termo estudado por diversos autores, como Brian Arthur (1994), Kenneth Arrow 
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(1963) e Paul Pierson (2000). Não obstante, sua maior visibilidade ocorreu a partir da Teoria 

Institucional de Douglass North (1990). Em resumo, no que é importante para ilustrar esse 

problema avaliativo, o path dependence refere-se ao fato de que, ao longo do processo de avaliação, 

decisões são tomadas e formas de agir são incorporadas, de forma que os custos para alterar essa 

rota criada se tornam cada vez mais altos e inflexíveis.  

No início da avaliação, a forma como essa ocorrerá e as definições dos pontos 

relevantes a avaliar são realizadas e o curso que o processo de avaliação irá tomar a partir de então 

se torna imprevisível, e de alguma forma, as escolhas tornam o processo inflexível, sobretudo à 

medida em que ele avança. Essa inflexibilidade nos rumos da avaliação se relaciona a questões 

como aumento dos custos para instalação e alteração de rumos, acomodação pela aprendizagem 

obtida com aquele caminho, enraizamento de estruturas de coordenação devido à adesão cada vez 

maior de usuários àquele caminho e expectativas adaptativas, em que experiências do passado 

moldam as decisões futuras. 

Dessa forma, é importante observar o modo como a avaliação na área de cisternas pode 

haver sofrido as consequências de enrijecimento acima listadas, dentro do fenômeno de path 

dependence. Caso essa questão não seja observada, podem-se repetir negligências avaliativas às 

quais todos se adaptam e até mesmo não percebem, tanto avaliadores, quando avaliados. 

 

• Regrais informais: escapes às lacunas das regras formais 

 

Outra questão relevante é aquela referente às regras formais e informais observadas 

dentro das instituições. Douglass North (1998) ensina que as instituições representam estruturas de 

incentivos ou de restrições, que se manifestam em imposições formais (leis, regras, constituições 

etc.) e informais (normas de comportamento, convenções sociais, códigos de conduta etc). Essas 

imposições objetivam reduzir a incerteza em relação ao futuro e garantir um ambiente estável. As 

instituições sociais agem sobre todos os tipos de grupos humanos, e dentro de uma organização, 

não seria diferente.  

As regras informais, dentro de uma organização, possuem o papel de servir como 

escape às lacunas, incongruências e anacronias das regras formais. Esse escape está longe de 

significar que apelar para regras informais signifique obrigatoriamente burlar ou se desviar das 

regras formais e que suas intenções sejam obscuras. Na verdade, as regras informais podem 
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oferecer soluções mais práticas e de fato alinhadas com a rotina de trabalho real. O nível de licitude, 

praticidade e aprimoramento que as regras informais trazem às regras formais depende de fatores 

como a cultura organizacional presente na instituição, o tipo de liderança estabelecida, as formas 

de expressão de opinião e de oferecimento de soluções por parte dos servidores, o nível de 

capacitação e de comprometimento das equipes com a missão institucional de organização, entre 

outros fatores. 

 O que se busca explicar é que a licitude e a contribuição positiva das regras informais 

para o aprimoramento das rotinas de trabalho dependem da saúde institucional da organização. As 

equipes e os servidores individualmente possuem contato direto com a rotina de trabalho e sempre 

possuem soluções mais práticas para os problemas rotineiros e buscam implantá-las, formal ou 

informalmente, dentro da possibilidade que se apresentar aplicável dentro da organização. Ciente 

disso, o planejamento da avaliação deve levar em conta esses aspectos e deveria evitar tratar o uso 

de regras informais dentro da organização como um desvio, mas como a solução encontrada pelos 

servidores para resolver os problemas concretos que se apresentam. Inclusive, o uso sistemático de 

regras informais sobre regras formais deve falar mais sobre o nível de desenvolvimento 

institucional como um todo, do que sobre o caráter ou a forma de trabalho individual de 

determinada equipe de trabalho. Regras formais atualizadas, flexíveis e elaboradas 

democraticamente são mais seguidas do que regras formais severas, autoritárias, anacrônicas e 

desapegadas da realidade, e geram menos escape para as regras informais. 

 

-Aprendizagem Organizacional, Planejamento Político e Planejamento 

Técnico 

 

• Políticas públicas federais: grandiosos empreendimentos nacionais 

 

A administração pública federal sofre com a grandeza de suas demandas: essa esfera 

de poder contempla políticas de envergadura nacional ou de grande extensão regional. Ou seja, a 

administração pública federal lida com problemas nacionais de larga escala, no atacado, em escala 

industrial. E as cifras para lidar com essas questões partem da casa dos milhões. Ademais, é também 
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a administração pública federal quem lida com questões de articulação federativa e com as 

disparidades regionais do território como um todo.  

O Programa Água para Todos foi uma iniciativa grandiosa, de grande escala e metas 

ambiciosas, que contemplou regiões com baixo acesso a serviços públicos básicos, entre eles, o 

acesso a água. Pela primeira vez, a Secretaria de Desenvolvimento Regional participou de um 

Programa com essa envergadura, em escala industrial. E produzir resultados em escala industrial 

exige padronização e amplo controle de qualidade dessa produção. Isso ocorre por meio de regras 

claras, factíveis e incorporadas não somente à equipe que produz os resultados, mas incorporadas 

à cultura do órgão e mais acima, à cultura administrativa federal.  

Até então, a Secretaria havia implementado Programas de menor porte, com menor 

quantidade de convênios e termos de compromisso com os entes federados. O contraste entre um 

volume de trabalho menor, para um repentino aumento nesse volume apresentou-se com um 

desafio à equipe de trabalho da SDR: alterações organizacionais, de processos e rotinas de trabalho, 

a percepção de que a equipe sofria lacunas de capacitação, de conhecimento e de interpretação de 

lei sobressaíram no momento da implementação. É válido citar o cenário traçado por Nelson 

Oliveira (2009) a respeito da burocracia federal brasileira, que traz à tona a ausência de 

autoconhecimento da administração federal acerca de seu capital humano, das necessidades de 

pessoal e de sua capacitação para tarefas específicas na implementação de políticas públicas.  

 

• Programas de governo e capacidade da administração pública federal 

 

A situação acima apresentada enfraquece a capacidade da administração pública 

federal de efetivamente realizar grandes projetos nacionais com mais eficiência, eficácia, 

efetividade e economicidade.  É real o descompasso entre as metas ambiciosas de projetos de 

governo como aqueles abarcados pelo Plano Brasil Sem Miséria, o Plano de Aceleração do 

Crescimento e a capacidade da administração de absorver esses projetos e fazê-los acontecer. São 

situações provavelmente contornáveis por meio do autoexame de seu corpo técnico e 

administrativo, da alocação e capacitação adequada dos servidores já existentes. Outra variável 

importante sobre a qual a administração tem menos controle é à política. A administração não 

possui controle da grandiosidade dos projetos de um governo, mas de toda forma, deve estar 
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preparada para tal e deve sinalizar a seus dirigentes suas necessidades. De fato, essa sinalização já 

deve ocorrer, falta a esses dirigentes dedicar real atenção a esse corpo técnico e a suas demandas. 

 

• Alinhamento político dentro do órgão 

 

Por último, como ressaltado nas entrevistas, é importante haver alinhamento entre o 

Ministro e o Secretário responsável pela política implementada. Exemplo dado a respeito da 

necessidade de habilidade política e técnica e do alinhamento entre ambos foi o fato de que o 

Programa inicialmente firmava convênios e termos de compromisso somente com estados, e essa 

posição era sustentada pelos dirigentes da fase inicial do Programa: o Ministro da Integração, 

Fernando Bezerra, e pelo Secretário de Desenvolvimento Regional, Sérgio Castro. Ministro 

posterior autorizou o fechamento de contratos diretamente com os municípios. Tal decisão 

representou para a SDR a multiplicação em grande escala da quantidade de contratos a firmar e 

também representou um ato de desconhecimento do Ministro em relação à execução do Programa.  

Outro exemplo fornecido a respeito do empenho alinhado entre Ministro e Secretário, 

em conjunto com a pressão diretora da Presidência da República, foi o reflexo que tal alinhamento 

gerou no ânimo da equipe técnica do Programa. Estimulados e convocados pelos dirigentes, parte 

do corpo burocrático percebeu a oportunidade de trabalho e se dedicou a ela. Isso consolidou a 

equipe de modo que mesmo eventuais mudanças de coordenação, diretoria e mesmo de secretário 

e de ministro mantivessem a coesão da equipe e dos trabalhos firmemente sedimentados em sua 

parte inicial. 

VI - CONCLUSÕES  

 

O problema estudado neste trabalho buscou compreender como se dá a aprendizagem 

organizacional obtida a partir da relação estabelecida entre órgãos de controle interno e órgãos de 

implementação de políticas públicas, no processo de avaliação dessas políticas, por meio de estudo 

de caso. Aprendizagem organizacional, citada no problema, refere-se ao processo de detectar e 

corrigir erros e ocorre quando os indivíduos, na organização, percebem discrepância entre os 

resultados esperados e os alcançados, questionam e refletem sobre esse processo, e agem no sentido 

de realinhar resultados e expectativas. (Calmon, 1999). 
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Partindo de argumentos endossados pelos estudos de Weiss (1994), foi estabelecida e 

premissa de que aprendizagem organizacional tem como um de seus principais causadores a 

avaliação de políticas públicas. Segundo Calmon (1999), a avaliação de programas constitui um 

dos mecanismos de feedback mais importantes para a organização, capaz de detectar erros na sua 

forma de agir e capaz também de indicar como corrigi-los e de contribuir para melhorar a eficiência 

e a eficácia organizacional. 

A partir desse raciocínio, foi definida a seguinte pergunta de pesquisa: “Qual é a 

Aprendizagem Organizacional de um órgão de Implementação de Política Pública após a realização 

de uma Avaliação de Política Pública por um órgão de Controle Interno?”. Essa pergunta busca 

estabelecer relação de causa e consequência entre a avaliação e o aprendizado organizacional. O 

foco do trabalho é o de compreender como a avaliação contribui especificamente, entre todos os 

objetivos que possui, para a aprendizagem organizacional.  

A fim de compreender esse impacto da avaliação de políticas públicas, estabeleceu-se 

a hipótese de que a aprendizagem organizacional pode ocorrer segundo três processos possíveis, 

aprofundados no referencial teórico deste trabalho: Single-Loop, Double-Loop e Deuterolearning. 

Para testar essa hipótese, foi escolhido um acontecimento contemporâneo cujos comportamentos 

relevantes não se podem manipular (Yin, 1994), definido como um sistema limitado (Stake, 1995), 

escolhido para representar o estudo de caso instrumental (Stake, 1995) deste trabalho: a Avaliação 

da Execução de Programa de Governo – AEPG,  realizada pela Controladoria-Geral da União, 

CGU, sobre uma Ação Orçamentária do Programa Água para Todos, que estava sob 

responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento Regional, do Ministério da Integração 

Nacional, entre aos anos de 2012 e 2014. A unidade de análise do trabalho foi a aprendizagem 

organizacional da Secretaria de Desenvolvimento Regional após a realização dessa AEPG. A 

AEPG em estudo resultou no Relatório de Avaliação n. 55 – Implantação de Obras e Equipamentos 

para Oferta de Água, elaborado pela CGU e publicado em maio de 2016. 

A escolha de um relatório específico do Ministério da Integração Nacional como objeto 

do estudo de caso, entre outras razões, residiu no fato de que a autora era servidora efetiva do 

quadro de funcionários do Ministério da Integração Nacional à época da realização deste estudo, e 

possuía conhecimento geral acerca da cultura organizacional, do ritmo e da forma como eram 

estabelecidos e disseminados processos e rotinas de trabalho e de avaliação dentro do órgão. O 

conhecimento interno geral da organização confere, assim, maior solidez empírica ao estudo.  Para 
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enriquecer o estudo de caso, foram realizadas entrevistas com servidores do órgão avaliado e do 

órgão avaliador envolvidos, respectivamente, na implementação e na avaliação do Programa Água 

para Todos. 

Um aspecto interessante representado por este trabalho é, de alguma forma, obter-se 

uma meta-avaliação a partir da avaliação ora estudada. O estudo toma uma avaliação pronta e 

realiza uma segunda avaliação, em torno da aprendizagem organizacional obtida pela primeira 

avaliação, de forma definida por Weiss (1998).  A análise de dados do trabalho, por sua vez, 

consistiu em definir quais processos de aprendizagem predominaram para cada uma das 

recomendações resultantes do processo de avaliação da AEPG: se predominaram processos de 

Single-Loop, Double-Loop ou Deuteroleaning (Calmon, 1999). Além disso, buscou-se definir 

quais produtos e impactos foram obtidos pela realização da avaliação: utilização instrumental com 

aprendizagem operacional, fruto de um processo de single-loop, utilização transitória entre 

instrumental e conceitual, fruto de um processo de double-loop, e utilização conceitual com 

aprendizagem organizacional, fruto da deuterolearning. Os conceitos acima utilizados foram 

retirados do referencial teórico deste trabalho, baseado no modelo analítico elaborado por Calmon 

(1999) com base na teoria de aprendizagem organizacional desenvolvida por Argyris e Schön, de 

1996.  

Por último, buscou-se definir quais instrumentos de políticas públicas predominaram 

para fazer cumprir cada uma das recomendações: instrumentos regulatórios – porrete, econômicos 

– cenoura, ou informativos – sermão (Vedung, 1997).  Instrumentos de políticas públicas são um 

conjunto de técnicas mediante as quais as autoridades do setor público exercem seu poder com a 

intenção de induzir mudanças sociais (Vedung, 1997). A classificação desses instrumentos se 

baseia no grau de força ou restrição autoritária implícita das intenções daquele que detém o poder 

de ordenar ou recomendar.  

A aplicação de todas as premissas metodológicas e do referencial teórico acima 

apresentados resultou na análise de dados oferecida nesse trabalho, que sugeriu a seguinte resposta 

à hipótese de trabalho: se há aprendizagem operacional ou organizacional, então há processos de 

single-loop, double-loop e deuterolearning? A resposta, como constatado no corpo do trabalho, é 

positiva. 

Em relação às recomendações presentes no Relatório n. 55 e suas respectivas 

providências, ocorreu predomínio de utilização instrumental do conhecimento, com momentos de 
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transição de utilização instrumental para utilização conceitual. Essa utilização e essa transição são 

típicas dos processos de single e double-loop, respectivamente.  Portanto, houve predomínio de 

processos de single e de double-loop nas providências adotadas pela SDR em relação às 

recomendações feitas pela CGU, tendo sido observado um processo de utilização conceitual do 

conhecimento, por meio de um processo de deuterolearning, obtido especialmente pela realização 

do Relatório de Avaliação do Programa Água para Todos, em anexo ao Relatório de Gestão da 

SDR de 2013.  

Ainda sobre os resultados da investigação por meio da análise do Relatório n. 55, 

resultado final da AEPG estudada, obtiveram-se os seguintes resultados da aplicação do Modelo 

Analítico Calmon (1999): 

Tabela 9  - Classificação das Providências às Recomendações presentes no RAv n. 55 

QUANTIDADE PROCESSO PRODUTO IMPACTO 

1 DEUTEROLEARNING UTILIZAÇÃO 

CONCEITUAL 

ORGANIZACIONAL 

5 DOUBLE-LOOP TRANSIÇÃO 

INSTRUMENTAL 

-> CONCEITUAL 

TRANSIÇÃO 

ORGANIZACIONAL 

-> OPERACIONAL 

6 SINGLE-LOOP UTILIZAÇÃO 

INSTRUMENTAL 

OPERACIONAL 

Fonte: elaboração da autora (2017) 

Para cada uma das  recomendações feitas pela CGU, enquanto órgão avaliador, dentro 

da AEPG estudada, foram classificadas as respostas oferecidas pela SDR, órgão avaliado. Nesse 

sentido, foi possível observar 1 processo de aprendizagem organizacional Deuterolearning, 5 

processos de Double-Loop e 6 processos de de Single-Loop. 

Sobre os resultados da investigação por meio da análise das entrevistas realizadas com  

envolvidos com a implementação e  a avaliação da política, na SDR e na CGU, obtiveram-se os 

seguintes resultados: a equipe da SDR, considerou que, no que tange à aprendizagem 

organizacional obtida a partir da interação com a CGU, em geral, houve uma posição positiva em 

relação a essa interação. Fatores relevantes ressaltados nas entrevistas referem-se ao ineditismo do 

formato grandioso do Programa Água para Todos na SDR e a busca, pela SDR, da colaboração 

externa da CGU desde o planejamento do Programa. 

 Em relação aos entraves externos à SDR em sua interação com a CGU, foi observado 

que os órgãos de controle, neles incluídos o TCU e a CGU, têm o defeito de opinar em assuntos 

que não conhecem a fundo ou que não dominam o suficiente para emitir opinião. Foi observado 



91 
 

que, como a SDR não conversava sempre com as mesmas pessoas na CGU e no TCU, era normal 

ter de reexplicar o que já havia sido dito anteriormente para outro avaliador. Também foi relatado 

ser perceptível a incompreensão, por parte dos órgãos de controle, de alguns pontos técnicos 

explicados pela SDR. Em relação a qualquer incômodo relacionado aos trabalhos da CGU sobre o 

Programa, este ocorreu na época de maior volume de trabalho, pois era o momento em que a SDR 

tinha menos tempo para responder às demandas e ao mesmo tempo era a época em que a demanda 

dos órgãos de controle aumentava concomitantemente.  

Segundo a equipe da SDR, havia grande déficit de pessoal para realizar fiscalização in 

loco da implementação do Programa. Por essa razão, acredita-se que o trabalho de avaliação da 

CGU teria sido mais certeiro se tivesse focado mais sua fiscalização no trabalho de campo, de 

controle dos executores, do que no controle “excessivo” dos normativos do Programa.  Segundo a 

SDR, perdeu-se demasiado tempo em interpretações normativas em detrimento da necessidade 

mais urgente de fiscalização in loco da implementação do Programa. Era gasto mais tempo 

explicando para a CGU como o Programa e a legislação funcionavam do que realmente realizando 

a avaliação in loco.  

Sobre entraves internos à SDR em sua interação com a CGU, o Programa possuía 

legislação e normativos específicos complexos e ainda era preciso dominar a legislação geral de 

estabelecimento de convênios e de termos de compromisso.  A ausência de capacitação específica 

tanto para a elaboração dos normativos quanto para o trabalho com os pormenores dos convênios 

e dos termos de compromisso, sem mencionar a falta de pessoal, representaram obstáculos claros 

para a equipe da SDR.  

Outra observação realizada pela SDR refere-se à necessidade de capacitação de seu 

corpo técnico em relação à organização dos dados referentes ao Programa. A quantidade de estados, 

municípios, localidades e beneficiários atendidos atingia a casa de milhares. Ademais, a quantidade 

de reuniões, muitas no mesmo dia e horário, especialmente nos anos de maior implementação do 

Programa, por vezes exigia que toda a equipe se dividisse nas reuniões, de acordo com o domínio 

de determinadas pautas de cada reunião. A toda essa situação se aliava a necessidade de responder 

aos constantes contatos de órgãos de imprensa, de outros órgãos federais, estaduais e municipais, 

e ainda era necessário responder aos órgãos de controle e aos dirigentes dentro do Ministério. 

Sob o ponto de vista da CGU, foi considerado que a relação com a SDR durante a 

realização da AEPG foi positiva.  Um exemplo de relação positiva oferecido refere-se à rápida 
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resposta do órgão quanto à necessidade de troca da bomba utilizada nas cisternas. Foi relatada 

rapidez na alteração do edital, a respeito da configuração da bomba, para futuras aquisições. 

Observa-se que poderia ter havido maior efetividade do trabalho da SDR em termos de articulação 

do Programa se houvesse íntimo acompanhamento de dados e integração desde o início da 

implementação dessa primeira parte do Programa. Lacunas de planejamento e execução podem ter 

sido responsáveis por essa baixa integração, o que gera como consequência menor capacidade de 

absorção institucional da experiência e menor eficiência total da implementação do Programa. 

Foi reforçado, nas entrevistas com a equipe da CGU, que o objetivo da AEPG é emitir 

um Relatório a respeito da conformidade da execução do Programa de acordo com o que foi 

planejado pelo órgão setorial. Foi reforçada a ideia de que o objetivo da AEPG não é acusar 

pessoas, buscar erros ou aplicar punições. O objetivo da AEPG é oferecer uma avaliação sobre a 

execução do Programa.  

Quanto ao uso de instrumentos de Políticas Públicas, concluiu-se que a CGU é um 

órgão administrativo, interno ao Poder Executivo Federal e, no exercício de suas funções 

avaliativas, não está munida de instrumentos econômicos ou regulatórios.  As recomendações da 

CGU não possuem o condão de obrigar seu cumprimento ou permitir a punição do órgão avaliado. 

Não obstante, um importante uso do instrumento de informação relatado refere-se ao uso da 

estatística, prevista dentro da Metodologia de Avaliação de Programas de Governo. Dentro do 

relacionamento com o órgão avaliado, há uso do instrumento de informação de maneira dissuasiva, 

por exemplo, ao utilizar-se o recurso de pressionar o órgão avaliado com o argumento de que a 

CGU tornará público o relatório com as irregularidades observadas, ou que ele será encaminhado 

para órgãos com competência punitiva, mas diretamente, não há forma de aplicação de sanção.  

Em síntese, em sede de AEPG, foi observado o uso exclusivo do instrumento de política 

pública de informação, o “sermão”. Não obstante, dentro dos trabalhos da CGU, a AEPG pode 

servir de porta para o trabalho da Corregedoria-Geral da União.  Ou seja, no âmbito da avaliação, 

é possível se deparar com algum desvio de cunho disciplinar ou penal e nisso abre-se um novo 

braço de trabalho, de outra natureza, que não integra o escopo da AEPG. A partir disso pode surgir 

um relatório de auditoria, com recomendações para o órgão, e também haverá o encaminhamento 

de possível denúncia para a Polícia Federal, para Ministério Público, para o TCU, para o Conselho 

de Administração da Empresa Pública envolvida, para que haja ciência, por todos, de eventual 

fraude. A respeito do uso de instrumento de políticas públicas, observa-se que a CGU encaminha 
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casos que necessitem de sanções do tipo regulatória ou econômicas para os órgãos competentes 

para tal. A CGU não aplica instrumentos de regulação econômica em nenhuma circunstância.  

Por último, este trabalho apresentou análises teóricas adicionais suscitadas a partir dos 

relatos dos entrevistados. Essa seção buscou oferecer literatura que embasasse as razões pelas quais 

os processos de single-loop predominaram em relação à avaliação realizada. O objetivo foi o de 

oferecer um panorama academicamente embasado sobre a realidade da administração pública em 

relação às barreiras à obtenção de uma Aprendizagem Organizacional em níveis mais profundos, 

capazes de gerar ciclos de double-loop e Deuterolearning.  

A primeira análise refere-se ao perceptível critério básico de divisão do trabalho 

recorrente dentro de muitos órgãos da administração pública federal: disponibilidade e interesse. 

A consequência mais gravosa dessa situação é a ocorrência de sobrecarga de funções sobre 

servidores mais experientes ou que reúnam maior comprometimento profissional.  Além disso, a 

heterogeneidade estrutural da divisão do trabalho faz com que poucas pessoas se tornem a “alma” 

do Programa. Inclusive, a saída delas do órgão pode levar parte importante da memória 

institucional que seria crucial à aprendizagem organizacional do órgão. 

A administração pública, ciente da alta rotatividade de ocupantes de cargos técnicos e 

de cargos políticos, tarda em incorporar  ambientação  efetiva de novos integrantes ao órgão como 

um hábito corriqueiro das organizações. Essa ambientação, que tomaria forma sob o repasse a 

memória de aprendizagem organizacional construída no órgão, deveria ser algo tão comum quanto 

a circulação de dirigentes e corpo técnico. A efetiva preocupação em guardar memória institucional 

e repassá-la em forma de programas de ambientação para a  nova força de trabalho e de direção 

robusteceria a governança do órgão,  garantiria o aprendizado de novos dirigentes e criaria um 

fluxo de contato entre burocratas e dirigentes que nem sempre se cria espontaneamente, mas pode 

e deve ser construído e estruturado. 

O avanço lento do processo de transição da utilização instrumental para a utilização 

conceitual, observado no trabalho, pode ser um dos fatores responsáveis pela defasagem 

institucional de muitos órgãos da administração pública federal. A incipiente importância da 

aprendizagem organizacional dentro de um órgão pode trazer como consequência sua defasagem 

institucional e pode trazer desperdício significativo de conhecimento e de recursos humanos que 

poderiam ser utilizados exatamente para tornar a organização um ambiente de inovação e de 

produtividade em sua missão. A transição completa da aprendizagem instrumental para a 
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aprendizagem conceitual exige, além da necessidade de atenção à divisão do trabalho, à clareza na 

definição dos papéis de cargos e atribuições, à busca por retenção do capital humano de cada 

repartição e à capacitação específica de cada servidor dentro do órgão, exige esforços de 

planejamento e avaliação de políticas públicas. 

A aprendizagem organizacional está relacionada à Teoria da Administração e à Teoria 

de Políticas Públicas. Segundo o Guia PMBOK (2000), todo projeto possui um ciclo de vida, com 

três fases: inicial, intermediária e final. Por sua vez, o ciclo de políticas públicas está dividido, 

grosso modo, em três etapas: planejamento, implementação e avaliação. As fases são interligadas, 

fazem parte de um contínuo, e como um contínuo, não há exata definição do início de uma etapa e 

do fim de outra. Há apenas a percepção de predomínio de uma etapa sobre a outra, mas nunca de 

exclusividade. Ademais, segundo Weiss (1998), devido ao caráter iterativo de cada etapa, é 

imprescindível que haja planejamento prévio e retroalimentação da cada uma das fases do ciclo: 

planejamento, implementação e avaliação.  

Tomando o caso concreto deste estudo, a interação prévia da SDR com órgão de 

controle para as definições iniciais do Programa representou ponto positivo, uma vez que foi 

agregada à fase de planejamento do Programa a opinião de um órgão externo de avaliação, no caso, 

a CGU. Dessa forma, houve oportunidade para que a CGU se preparasse em relação à 

implementação e às formas de avaliação do Programa. Reforçando a ideia anterior, Machado e 

Braga (2015) tratam dos desafios da retroalimentação da etapa de planejamento. Para os autores, a 

teoria dos sistemas contribui com a ideia de retroalimentação oferecida pelo controle interno, 

responsável pela etapa de avaliação, para a etapa do planejamento.  Weiss (1998)  corrobora com 

a questão da retroalimentação entre as etapas do ciclo de políticas públicas devido a sua natureza 

iterativa, que ilustra a ideia de que cada etapa do ciclo possui seu próprio ciclo. 

José Celso Cardoso Jr. (2015) contribui com visão crítica ao afirmar que entre as 

restrições mais visíveis à coordenação de políticas públicas e à compreensão de que sua 

Implementação implica arranjos intergovernamentais complexos com órgãos responsáveis por 

outras políticas, está a ausência ou precariedade de diálogos interinstitucionais em ambientes 

colaborativos. Essa baixa institucionalização, segundo o autor, está aliada à alta fragmentação dos 

instrumentos de monitoramento nos órgãos governamentais. Esse diagnóstico contribui para 

explicar a dificuldade ocorrida para a adequada integração das etapas do ciclo de políticas públicas. 
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Eloy (2016) aborda em detalhe a relação entre o avaliador do órgão de controle interno 

e o gestor atuante no órgão da administração pública federal. O estudo dessa relação para este 

trabalho é importante, pois a sintonia entre avaliador e avaliado sobre os pontos relevantes a serem 

a avaliados torna mais eficiente e enriquecedor o trabalho para ambas as partes. É recorrente a 

declaração de que ocorre divergência entre o programa ou aspecto do programa considerados 

importantes ou dignos de avaliação pela CGU e pelo órgão avaliado. Dentro desse contexto, é 

possível ocorrer a situação em que o órgão avaliado, ao constatar que os pontos relevantes para 

avaliação escolhidos pelo órgão avaliado não são relevantes para o aprimoramento de seu trabalho, 

inicia um modo de trabalho “automático”. Ou seja, o órgão avaliado começa a se acostumar a 

responder somente o que para ele é irrelevante e chega até esconder o que é relevante, para evitar 

o aumento de trabalho. Sem embargo, é importante observar que o esforço retórico de responder 

ao órgão de avaliação acerca de questões que, para o órgão avaliado, são consideradas irrelevantes  

gera um esforço de reflexão sobre questões não consideradas pelo avaliado e pode, outrossim, ter 

um papel preventivo antes que a questão de fato se torne problemática para o avaliado.  

Outra questão relevante trata da dependência da trajetória, dos altos custos da mudança. 

A maior visibilidade do termo ocorreu a partir da Teoria Institucional de Douglass North (1990). 

No início da avaliação, a forma como essa ocorrerá e as definições dos pontos relevantes a avaliar 

são realizadas e o curso que o processo de avaliação irá tomar a partir de então se torna 

imprevisível, e de alguma forma, as escolhas tornam o processo inflexível, sobretudo à medida em 

que ele avança.  Essa inflexibilidade nos rumos da avaliação se relaciona a questões como aumento 

dos custos para instalação e alteração de rumos, acomodação pela aprendizagem obtida com aquele 

caminho, enraizamento de estruturas de coordenação devido à adesão cada vez maior de usuários 

àquele caminho e expectativas adaptativas, em que experiências do passado moldam as decisões 

futuras. 

Outra questão observada no trabalho e embasada por Douglass North (1990) refere-se 

às regras informais. As regras informais, dentro de uma organização, possuem o papel de servir 

como escape às lacunas, incongruências e anacronias das regras formais. Esse escape está longe de 

significar que apelar para regras informais signifique obrigatoriamente burlar ou se desviar das 

regras formais e que suas intenções sejam obscuras. Na verdade, as regras informais podem 

oferecer soluções mais práticas e de fato alinhadas com a rotina de trabalho real. O nível de licitude, 

praticidade e aprimoramento que as regras informais trazem às regras formais depende de fatores 
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como a cultura organizacional presente na instituição, o tipo de liderança estabelecida, as formas 

de expressão de opinião e de oferecimento de soluções por parte dos servidores, o nível de 

capacitação e de comprometimento das equipes com a missão institucional de organização, entre 

outros fatores. 

Produzir resultados em escala industrial, como observado no Programa Água para 

Todos, exige padronização e amplo controle de qualidade dessa produção. É válido citar o cenário 

traçado por Nelson Oliveira (2009) a respeito da burocracia federal brasileira, que traz à tona a 

ausência de autoconhecimento da administração federal acerca de seu capital humano, das 

necessidades de pessoal e de sua capacitação para tarefas específicas na implementação de políticas 

públicas. É perceptível o descompasso entre as metas ambiciosas do Programa Água para Todos e 

a capacidade da administração de absorver esses projetos e fazê-los acontecer. São situações 

contornáveis por meio do autoexame de seu corpo técnico e administrativo, da alocação e 

capacitação adequada dos servidores já existentes. 

Como ressaltado nas entrevistas, é importante alinhamento entre o Ministro e o 

Secretário responsável pela política implementada. Estimulados e convocados pelos dirigentes, o 

corpo burocrático percebe a oportunidade de trabalho e se dedica a ela com mais afinco. Como 

explicitado em entrevistas da SDR, situação assim consolidou a equipe, quando do lançamento do 

Programa, de modo que mesmo eventuais mudanças de coordenação, diretoria e mesmo de 

secretário e de ministro mantivessem a coesão da equipe e dos trabalhos firmemente sedimentados 

em sua parte inicial. 

Por último, como sugerido ao longo do trabalho, outros temas de pesquisa que podem 

derivar deste trabalho podem ser o estudo sobre a maturidade institucional de órgão ou órgãos da 

Administração Pública, uma vez que é preciso compreender o nível de maturidade institucional da 

organização, a maturação de sua missão institucional, a fim de melhor avaliar sua capacidade de 

obter aprendizagem organizacional single-loop, double-loop ou deuterolearning. Outro tema pode 

ser aquele relacionado aos custos pesados de mudança: em que medida e de que modo a 

aprendizagem organizacional pode trazer benefícios ou prejuízos à organização, incluindo custos 

pesados de mudança, justamente pelo seu caráter de poder alterar estruturalmente o conhecimento 

organizacional.  
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VII. ANEXOS 
 

Tabela 10- Recomendações CGU x Instrumentos de Políticas Públicas CGU x Aprendizagem Organizacional 

MI 

 Recomendações 

CGU 

Providências 

SDR 

Instrumentos de 

Políticas  

Públicas 

utilizados 

CGU 

Aprendizagem 

Organizacional 

SDR 

EIXO 1 

 

Recomendação 

1 

 

Avaliar os 

resultados da 

primeira etapa 

do programa, 

executado pela 

Codevasf, e 

propor 

medidas de 

aprimorament

o do programa,  

em especial, no 

que tange ao 

tipo de cisterna 

selecionada 

para utilização. 

 

Na qualidade de 

Coordenadora do 

Comitê Gestor do 

Programa e em 

cumprimento ao 

disposto no artigo 

5º do Decreto nº 

7.535/2011, 

avaliar os 

resultados da 

primeira etapa do 

programa, 

executado pela 

Codevasf, e 

propor medidas 

de aprimoramento 

do programa, se 

for o caso, em 

especial, no que 

tange ao tipo de 

cisterna 

selecionada para 

utilização, 

considerando 

informações a 

serem 

apresentadas pela 

Codevasf relativas 

à avaliação sobre 

as vantagens e 

desvantagens das 

tecnologias 

disponíveis para a 

execução de 

cisternas 

individuais, 

especialmente 

entre a tecnologia 

A SDR/MI, por meio 

da NT nº 

125/2015/CGPP/DPR

/SDR/MI, de 

19/08/2015, informou 

que a avaliação sobre 

as vantagens e 

desvantagens das 

tecnologias 

disponíveis para a 

execução de cisternas 

individuais 

permanecem válidas 

e atuais. Destacou 

que com a superação 

da curva de 

aprendizagem, aliado 

ao aprimoramento da 

contratação e da 

execução, foi 

possível aos parceiros 

executores do MI 

instalarem 307.511 

cisternas de 

polietileno, 

superando a meta 

específica de 300 mil 

cisternas para o 

período de 2011 a 

2014.  

(  ) Regulação - 

Porrete 

(  ) Meios 

Econômicos - 

Cenoura 

(X) Informação - 

Sermão 

 

 

(  ) Single-Loop 

(  ) Double-Loop 

(X) Deuterolearning 
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em uso pela 

Codevasf 

(cisternas de 

polietileno) e a 

tecnologia 

utilizada pelo 

MDS (cisternas 

de placa).  

 

EIXO 1 

Recomendação 

2 

 

Proceder aos 

ajustes 

necessários 

no Sistema de 

Programas 

Sociais – SPS, 

de forma que 

haja 

consolidação 

das 

informações 

gerenciais de 

todos os 

executores do 

Programa 

(Codevasf, 

Dnocs e 

estados) 
 

Atuar junto à 

Codevasf com a 

finalidade de 

proceder aos 

ajustes 

necessários no 

Sistema 

de Programas 

Sociais – SPS, de 

forma que haja 

consolidação das 

informações 

gerenciais 

de todos os 

executores do 

Programa 

(Codevasf, Dnocs 

e estados), 

corrigindo, em 

especial, 

as seguintes 

falhas apontadas: 

i) os dados de 

execução não 

estão disponíveis 

ao público; ii) 

os dados estão 

desatualizados e 

fragmentados; e 

iii) o SPS, 

contratado para 

oferecer 

ferramentas 

como visualização 

de fotos e 

consulta ao 

checklist, não está 

disponibilizando 

as 

funcionalidades 

previstas. 

 

A SDR/MI informou 

que a 

disponibilização das 

informações ao 

público em geral está 

sendo viabilizada por 

meio do Observatório 

de Desenvolvimento 

Regional – ODR. 

Assim, os dados 

quantitativos de 

execução estão 

atualizados e 

disponíveis ao 

público, via ODR, 

embora os dados de 

georreferenciamento 

ainda estão sendo 

revistos. Além disso, 

os dados de execução 

do Programa, por 

município, estão 

disponíveis no 

Observatório da Seca 

(www.brasil.gov.br/o

bservatoriodaseca). 

Com relação à 

desatualização dos 

dados no SPS foram 

tomadas 

providências, como a 

realização de oficina 

de capacitação dos 

executores para 

operarem o SPS e 

solicitações para que 

fosse realizada a 

correta inserção das 

informações no SPS. 

Visando a 

consolidação das 

informações dos 

executores internos e 

externos do 

Programa, o MI 

concluiu o 

desenvolvimento de 

(  ) Regulação - 

Porrete 

(  ) Meios 

Econômicos - 

Cenoura 

(X) Informação - 

Sermão 

 

(  ) Single-Loop 

(X) Double-Loop 

(  ) Deuterolearning 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



104 
 

uma ferramenta de 

Business Intelligence 

(BI), a qual integrará 

os dados dos 

executores, 

permitindo a 

elaboração de 

relatórios gerenciais e 

painel situacional do 

Programa. Por fim, 

informou que as 

ferramentas de 

visualização de 

fotografias e consulta 

ao checklist já 

encontram 

disponíveis no SPS.  

 

EIXO 2 

Recomendação 

3 

Elaborar 

orientações aos 

agentes 

executores do 

Programa 

Água para 

Todos, 

relacionadas ao 

armazenament

o das cisternas 

adquiridas. 

Avaliar 

conveniência e 

oportunidade 

de atribuir a 

responsabilida

de sobre  

armazenament

o e cuidado à 

empresa 

contratada que 

produz a 

cisterna ou à 

que a instala, 

conforme o 

caso. 

Elaborar 

orientações aos 

agentes 

executores do 

Programa Água 

para Todos, 

relacionadas ao 

armazenamento 

das cisternas 

adquiridas e 

outros 

equipamentos, 

tanto no sentido 

de cuidados 

necessários no 

armazenamento, 

quanto no sentido 

de 

responsabilidades 

pelo 

armazenamento, 

avaliando a 

conveniência e 

oportunidade de 

atribuir essa 

responsabilidade à 

empresa 

contratada, 

deixando claro se 

essa 

responsabilidade é 

da empresa 

contratada para 

fornecimento das 

cisternas, ou da 

empresa 

contratada para 

instalação, nos 

A SDR/MI informou 

que encaminhou 

ofícios a todos os 

executores, em 

janeiro 2013, 

solicitando 

envidarem esforços 

para acelerar o 

processo de 

implantação das 

tecnologias, bem 

como ofícios 

encaminhados em 

julho de 2013, 

destacando a 

importância da 

escolha adequada do 

local de estocagem e 

outros aspectos, em 

especial a vigilância e 

segurança, além de 

reforçar a 

necessidade de maior 

agilidade na 

implantação, evitando 

grandes quantidades 

em estoque. 

(  ) Regulação - 

Porrete 

(  ) Meios 

Econômicos - 

Cenoura 

(X) Informação - 

Sermão 

 

 

(X) Single-Loop 

(  ) Double-Loop 

(  ) Deuterolearning 
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casos de contratos 

diversos para 

esses serviços. 

 

EIXO 2 

Recomendação 

4 

 

Proceder aos 

ajustes 

necessários no 

Sistema de 

Programas 

Sociais – SPS 

de modo a 

inserir o 

Termo de 

Recebimento 

digitalizado 

(com 

assinaturas), 

para consulta a 

qualquer 

tempo, a fim de  

identificação 

da 

responsabilida

de pelo 

saneamento de 

problemas nas 

cisternas. 

 

Atuar junto à 

Codevasf com a 

finalidade de 

proceder aos 

ajustes 

necessários no 

Sistema 

de Programas 

Sociais – SPS de 

modo a inserir o 

Termo de 

Recebimento 

digitalizado (com 

assinaturas), para 

consulta a 

qualquer tempo, 

de forma que, em 

caso de problema 

nas cisternas, 

seja possível 

avaliar com maior 

clareza se esse 

problema ocorreu 

após o 

recebimento ou se 

é 

decorrente da 

instalação e, 

consequentemente

, identificar a 

responsabilidade 

pelo saneamento. 

 

A SDR esclareceu 

que em relação aos 

Termos de 

Recebimento, 

atualmente os botões 

da aba checklist do 

SPS apenas geram os 

documentos. Na nova 

versão do Sistema 

(em 

desenvolvimento) 

haverá uma nova aba 

denominada Termo, 

na qual os usuários 

poderão fazer o 

upload dos Termos 

de Recebimento e 

consequentemente, 

será possível acessar 

os referidos termos 

digitalizados. 

(  ) Regulação - 

Porrete 

(  ) Meios 

Econômicos - 

Cenoura 

(X) Informação - 

Sermão 

 

 

(X) Single-Loop 

(X) Double-Loop 

(  ) Deuterolearning 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EIXO 2 

Recomendação 

5 

Quanto à 

divulgação e 

formas de 

acionamento da 

garantia - definir, 

com o auxílio da 

Codevasf, o 

procedimento a 

ser observado no 

que tange ao 

recebimento de 

reclamações dos 

beneficiários 

sobre defeitos e 

danos e avaliar a 

oportunidade de 

fazer constar esse 

procedimento do 

manual do 

A SDR/MI informou 

que foi acrescentado 

o número do telefone 

0800 no Termo de 

Recebimento das 

cisternas, bem como 

houve inserção do 

número 0800 nas 

cisternas. Além disso, 

nos processos de 

capacitação, os 

beneficiários recebem 

orientação acerca 

desse dispositivo. 

Quanto à 

recomendação de 

incluir orientações 

específicas nos cursos 

e materiais de 

(  ) Regulação - 

Porrete 

(  ) Meios 

Econômicos - 

Cenoura 

(X) Informação - 

Sermão 

 

 

(  ) Single-Loop 

(X) Double-Loop 

(  ) Deuterolearning 
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Programa. Tendo 

em vista as ações 

de orientação aos 

beneficiários da 

primeira etapa já 

foi finalizada, 

esses 

procedimentos 

devem ser 

divulgados para 

os integrantes do 

Comitê Gestor 

Municipal, 

Comissões 

Comunitárias e 

Prefeituras, 

inclusive com 

publicação no 

sítio eletrônico da 

Codevasf e do 

Ministério da 

Integração 

Nacional, além da 

distribuição de 

cartilhas de 

orientação, se 

necessário e 

possível.  

 

divulgação referente 

ao procedimento a ser 

adotado pelo 

beneficiário no caso 

de equipamento com 

defeito.  

EIXO 2 

Recomendação 

6 

Para as próximas 

etapas do 

Programa, avaliar 

a pertinência de 

incluir, nos cursos 

e materiais de 

divulgação, 

orientações 

específicas sobre 

o procedimento a 

ser adotado pelo 

beneficiário no 

caso de 

equipamentos 

com defeito. 

Reafirmou que não 

há mais que falar em 

novas etapas do 

Programa, pois, no 

que se refere ao MI, a 

meta pública foi 

atingida e a execução 

em andamento é 

apenas residual. 

Existe uma decisão 

governamental, 

recentemente 

emanada, de que o 

MI e seus parceiros 

executores 

abstenham-se de 

instalar novas 

cisternas. Cabendo ao 

MDS ficar com tal 

atribuição a partir de 

então. Em que pese à 

decisão 

governamental na 

qual o MI e seus 

parceiros executores 

não mais executarão 

ações no âmbito do 

(  ) Regulação - 

Porrete 

(  ) Meios 

Econômicos - 

Cenoura 

(X) Informação - 

Sermão 

 

 

(X) Single-Loop 

(  ) Double-Loop 

(  ) Deuterolearning 
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Programa Água para 

Todos, entende-se 

necessário um 

acompanhamento 

junto aos 

beneficiários, mesmo 

após o encerramento 

do Programa. Tal 

ação propiciará 

subsídios para uma 

análise da efetividade 

do Programa, bem 

como correções numa 

eventual nova etapa 

de fornecimento e 

instalação de sistemas 

individuais 

(cisternas). 

EIXO 3 

Recomendação 

7 

Quanto à 

adequabilidade 

dos equipamentos 

– reavaliar a 

escolha das 

bombas manuais 

em ferro fundido 

dúctil, bem como 

as especificações 

técnicas 

aplicáveis, para, 

se for o caso, 

implantar outro 

tipo de 

equipamento nas 

próximas etapas 

do Programa que 

seja de fácil 

manuseio, evite a 

contaminação 

pelo contato 

direto (uso de 

baldes) na 

captação de água 

nas 

cisternas e garanta 

ao beneficiário a 

qualidade da água 

para consumo 

humano. 

A Codevasf 

desenvolveu modelo 

de bomba de 

membrana angular 

específico para 

os reservatórios do 

Programa, o qual está 

sendo implementado 

desde meados de 

2014. 

 

Não há resposta 

específica da SDR. 

(  ) Regulação - 

Porrete 

(  ) Meios 

Econômicos - 

Cenoura 

(X) Informação - 

Sermão 

 

 

(  ) Single-Loop 

(X) Double-Loop 

(  ) Deuterolearning 
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EIXO 3 

Recomendação 

8 

Quanto ao 

controle de 

qualidade da água 

– realizar esforço 

de coordenação 

com o 

Ministério da 

Saúde com vistas 

ao planejamento 

de ações de 

controle de 

qualidade da água 

em municípios 

atendidos pelo 

Programa. 

A Codevasf relatou 

negociações junto ao 

Comitê Gestor 

Nacional, já que o 

Ministério 

da Saúde/FUNASA 

tem assento no 

Comitê, a fim de que 

as cisternas sejam 

atendidas 

com ações de 

controle de qualidade 

de água. Contudo, até 

o presente momento 

não há notícias 

sobre definição de 

plano específico em 

parceria com o 

Ministério da Saúde. 

 

 

Não há resposta 

específica da SDR. 

(  ) Regulação - 

Porrete 

(  ) Meios 

Econômicos - 

Cenoura 

(X) Informação - 

Sermão 

 

 

(X) Single-Loop 

(  ) Double-Loop 

(  ) Deuterolearning 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte – Elaboração da autora (2017) com base no Relatório n. 55/2016 CGU, Vedung (1997) e Calmon (1999). 

Tabela 11-  Fatores Internos que podem ter influenciado a Aprendizagem Organizacional do MI 

 FATORES INTERNOS QUE PODEM TER 

INFLUENCIADO A APRENDIZAGEM 

ORGANIZACIONAL 

0 1 2 3 4 5 

a)  REESTRUTURAÇÃO DE COORDENAÇÕES: 

dentro do Departamento de Gestão de Programas de 

Desenvolvimento Regional – DPR da SDR, para sua 

adequação ao PPA 2012-2015 e ao Plano Brasil Sem 

Miséria. Alinhamento da SDR: recortes territoriais x 

público alvo em situação de pobreza extrema. 

 

      

b) EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA: A execução do 

Programa por meio das instituições vinculadas ao MI e 

Estados: permite maior aproximação às localidades 

beneficiadas. 

 

      

c) QUALIFICAÇÃO DOS SERVIDORES: dificuldades 

enfrentadas por servidores federais na execução das ações 

relacionadas à celebração de convênios e transferência de 

recursos devido à disponibilização insuficiente de 

qualificação e aperfeiçoamento suficientes para a 

execução dessas atividades. 

 

      

d)  QUALIDADE DA GESTÃO DA INFORMAÇÃO: 

conjuntos de dados desintegrados, fragmentados e não 

padronizados. Tal situação impossibilitou monitoramento 

eficiente de todas as ações. Exigência de esforço contínuo 

para um tratamento de dados de forma rápida e eficiente 

na medida em que o Programa é desenvolvido. 

 

      

e) CORPO TÉCNICO PERMANENTE: ausente, com a 

qualificação necessária para as ações que envolvam do 

Água para Todos, como a definição da forma de 
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fiscalização da execução dos convênios. Necessária a busca 

de outras modalidades de contratação, como a contratação 

de terceirizados, para suprir a carência de técnicos para a 

Formulação de procedimentos, metodologia, processos de 

planejamento, monitoramento e avaliação. 

 

f) CARÁTER INOVADOR DO PROGRAMA: 

especialmente pela característica difusa de suas ações e seu 

caráter abrangente. 

 

      

g)  PROGRAMA DE NORMATIZAÇÃO DENSA E 

OPERACIONALIZAÇÃO COMPLEXA: necessidade de 

normatizações específicas para as diferentes etapas das 

ações: transferência, execução e prestação de contas.  

 

      

h) ROTINA DE TRABALHO DA CGPP/SDR: para 

acompanhamento das ações junto aos executores, que 

incluiu envio periódico de dados e informações sobre o 

status da execução, encontros presenciais, oficinas e visitas 

às regiões beneficiadas.  

 

      

i) CONTRATRAÇÃO DE CONSULTORIAS: em 2012, 

por meio do Projeto de Cooperação Técnica para 

Consolidação das Políticas Nacionais de Desenvolvimento 

Regional, firmado entre MI e Instituto Interamericano 

para Agricultura – IICA. 

 

      

j) USO DE SISTEMAS INTERNOS: elaboração e uso do 

Sistema de Programas Sociais – SPS   

 

      

k) USO DE SISTEMAS INTERNOS:  elaboração e uso do 

Business Intelligence – BI: Painel de Situação de 

informações sobre os dados de execução do Programa, 

com acesso público e interativo via web. Útil para acessar, 

cruzar e comparar dados de execução do Programa de 

todos os parceiros (outros Ministérios). 

 

      

l) USO DE SISTEMAS INTERNOS: para formalizar 

internamente e monitorar, por exercício orçamentário, as 

atividades a cargo das Secretarias. Definição do Mapa 

Estratégico do Ministério, de sua missão e dos seus 

objetivos estratégicos. Inserção do Programa dentro desse 

Plano Operativo. Sistema online para operar o Plano: 

“Painel MI”, acessado pelo endereço painel.mi.gov.br. 

 

      

m) USO DE SISTEMAS INTERNOS: utilização do 

Observatório de Desenvolvimento Regional – ODR como 

estratégia de monitoramento e avaliação integrada e 

articulada com programas e projetos do Ministério e de 

outros órgãos do governo federal no âmbito do Sistema 

Nacional de Informação para o Desenvolvimento 

Regional. 

      

n) SÍTIO INTERNET DO PROGRAMA: elaboração e uso 

do sítio internet específico do Programa: 

www.integracao.gov.br/agua-para-todos 

 

      

o) 0800 DO PROGRAMA: Elaboração e uso do telefone 

0800 do Programa, para contato com a Ouvidoria do MI. 

 

      

p) CAPACITAÇÃO DA OUVIDORIA: capacitação do 

Setor de Ouvidoria para atender, orientar e encaminhar 

demandas referentes ao Programa. 

      

http://www.integracao.gov.br/agua-para-todos
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q) WORKSHOP DO PROGRAMA ÁGUA PARA 

TODOS: em parceria da CGU com representantes de 

todos os órgãos implementadores, de todas as esferas de 

poder, para compartilhamento das experiências em 

monitoramento, acompanhamento, fiscalização e controle 

das ações em execução, gargalos enfrentados e soluções e 

formas de enfrentamento vivenciados. 

 

      

r) VISITAS DE APOIO AO ACOMPANHAMENTO E  À 

FISCALIZAÇÃO: nas atividades definidas em amostra 

estatística definida no Termo de Referência.  Indicação 

precisa dos locais a serem visitados será realizada pelo MI 

mediante sorteio. Obtenção de informações sobre o 

andamento da execução das ações, conhecimento 

detalhado das dificuldades enfrentadas e auxílio à sua 

superação, bem como esclarecimento e orientações 

relacionadas às diretrizes do Programa. 

 

      

s) OUTRO 

 

      

t) OUTRO 

 

      

u) OUTRO 

 

      

Fonte – Elaboração da autora (2017) com base em Calmon (1999). 

Tabela 12- Fatores Externos que podem ter influenciado a Aprendizagem Organizacional do MI 

FATORES EXTERNOS QUE PODEM TER 

INFLUENCIADO A APRENDIZAGEM 

ORGANIZACIONAL 

0 1 2 3 4 5 

a)  COORDENAÇÃO INTERMINISTERIAL DO 

PROGRAMA: recorrentemente sofreu de dificuldades 

político-institucionais impostas pelas instituições. Tal 

situação impediu maior celeridade nos encaminhamentos 

e tomada de decisões, bem como troca de informações e 

coordenação intragovernamental desejada. 

 

      

b) SOBREPOSIÇÃO E FRONTEIRAS COM OUTRAS 

POLÍTICAS: como a política de recursos hídricos, a 

política de saneamento básico e a política de 

desenvolvimento regional. 

 

      

c) IMPRECISÃO DE DADOS: dados disponíveis sobre a 

população rural brasileira em situação de insegurança 

hídrica defasados e incompletos, o que dificultou o 

planejamento da atuação. Divergência de valores nos 

sistemas gerenciais de informação. 

 

      

d) DIFICULDADE DE IMPLEMENTAÇÃO PELOS 

ENTES FEDERADOS: nas ações relacionadas à 

celebração de convênios e transferência de recursos devido 

à disponibilização insuficiente de qualificação e 

aperfeiçoamento suficientes para a execução dessas 

atividades. 

 

      

e) DIFICULDADE DE IMPLEMENTAÇÃO PELAS 

EMPRESAS CONTRATADAS: falta de estrutura de 

empresas instaladoras contratadas no âmbito das 
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Superintendências da CODEVASF. Rescisão de contratos 

no meio da execução, prejudicando o ritmo dos trabalhos. 

f) REPACTUAÇÃO DE METAS: pela Presidência da 

República, em 2011, de 30 mil para 60 mil cisternas na 

primeira etapa, feita de forma compartilhada por todos os 

executores do Programa: MDS, FUNASA, MMA e MI. 

Levou a atrasou início da implementação. 

 

      

g) PARCERIAS EXTERNAS: ex- Projeto Apoio aos 

Diálogos Setoriais – ação da Cooperação internacional 

entre Brasil e União Europeia, por meio da DG Regio, 

para o Desenvolvimento Regional. Estudo Comparativo 

sobre universalização do acesso à água no Brasil, UE, 

América Latina e África. 

 

      

h) ATUAÇÃO DOS COMITÊS GESTORES FEDERAIS: 

Efetividade do trabalho do Comitê Gestor Nacional e da 

Sala de Situação do Plano Brasil Sem Miséria, no MDS.    

 

      

i) ATUAÇÃO DOS COMITÊS GESTORES LOCAIS: a 

implantação de Comitês Gestores Estaduais e Comitês 

Gestores Municipais nos respectivos entes federados. 

 

      

j) QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS: ex: 2013 - Atrasos 

na liberação de recursos financeiros por parte da 

SOF/MPOG, que prejudicou com desmobilizações e 

descontinuidade de frentes de trabalho em campo devido 

ao atraso de pagamento às empresas contratadas. 

Alterações causadas pela inserção do APT dentro do PAC. 

 

      

k) PARCERIA COM A CODEVASF: parceria com a 

CODEVASF, como um todo – nas licitações, na interação 

institucional, na revisão da tecnologia de cisternas 

empregada, na elaboração de sistemas gerenciais, etc. 

 

      

l) USO DE SISTEMAS EXTERNOS: Sistema de 

Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI. 

 

      

m) USO DE SISTEMAS EXTERNOS: Sistema Integrado 

de Planejamento e Orçamento – SIOP. 

 

      

n) USO DE SISTEMAS EXTERNOS: Sistema de Registro 

de dados do PAC -SISPAC. 

 

      

o) USO DE SISTEMAS EXTERNOS: Portal de Convênios 

do Governo Federal – SICONV. 

 

      

p) DILIGÊNCIAS TCU: Processo jurídico, relacionado ao 

TCU, que culminou com o cancelamento de dois dos três 

lotes da licitação de 101 mil cisternas, promovida pela 

CODEVASF, em 2013. 

 

      

q) DILIGÊNCIAS CGU: Execução, pela CGU, de 14 ações 

de controle sobre os recursos executados através da Ação 

12QC - Implantação de Obras e Equipamentos para 

Oferta de Água do Programa 2029 – Segurança Alimentar 

e Nutricional.  

 

      

r) OUTRO 

 

      

s) OUTRO 

 

      



112 
 

t) OUTRO 

 

      

Fonte – Elaboração da autora (2017) com base em Calmon (1999). 

 


